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 RESUMO 
 

 

Considerando a realidade da Educação Inclusiva nas escolas de educação básica 

na atualidade, onde professores, gestores escolares, famílias e profissionais de 

apoio devem atuar em colaboração para o desenvolvimento dos estudantes público-

alvo da Educação Especial, esta Tese teve como objetivo principal investigar a 

prática do trabalho colaborativo para a efetivação da Educação Inclusiva nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental em uma escola pública da rede estadual de 

Uruguaiana/RS. Como método, trata-se de uma pesquisa participante. A amostra foi 

composta por oito professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental, e dois 

membros da equipe Diretiva e Pedagógica, totalizando dez participantes no estudo, 

pertencentes a uma escola pública da rede estadual. A intervenção foi dividida em 

quatro etapas, de modo a contemplar os objetivos específicos do estudo, que foram: 

1) avaliar as propostas de formação profissional docente sobre a temática da 

Educação Inclusiva, com professores atuantes nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, por meio de uma revisão sistemática da literatura; 2) analisar as 

contribuições das metodologias ativas para o contexto de ensino-aprendizagem dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial nas escolas de educação básica; 3) 

investigar a realidade da Educação Inclusiva e do trabalho colaborativo nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental; e 4) desenvolver um programa de formação 

profissional docente com base no trabalho colaborativo, para professores e 

profissionais da educação atuantes em uma escola da rede pública estadual de 

Uruguaiana/RS. Frente a essa realidade, foi possível constatar que a promoção do 

trabalho colaborativo na escola é uma potencial estratégia para a formação de 

professores e para a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas na escola. 

Essa abordagem de colaboração é fundamental para o atendimento das 

especificidades dos estudantes público-alvo da Educação Especial no contexto dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental, e para a construção de uma cultura 

colaborativa na escola. 

 

Palavras-Chave: Educação Inclusiva. Trabalho Colaborativo. Anos Finais do Ensino 

Fundamental. Metodologias Ativas. Formação de Professores. Educação básica.   



COLLABORATIVE WORK AS A STRATEGY FOR INCLUSIVE EDUCATION IN 
THE FINAL YEARS OF ELEMENTARY SCHOOL 

 
 

ABSTRACT 
 

 

Considering the reality of Inclusive Education in basic education schools today, 

where teachers, school administrators, families and support professionals must work 

together to develop students who are the target audience for Special Education, this 

thesis aimed to investigate the practice of collaborative work to implement Inclusive 

Education in the Final Years of Elementary School in a public school in the state of 

Uruguaiana/RS. The method used is participatory research. The sample consisted of 

eight teachers from the Final Years of Elementary School and two members of the 

Management and Pedagogical team, totaling ten participants in the study, belonging 

to a public school in the state network. The intervention was divided into four stages, 

in order to contemplate the specific objectives of the study, which were: 1) to 

evaluate the proposals for professional teacher training on the theme of Inclusive 

Education, with teachers working in the Final Years of Elementary School, through a 

systematic review of the literature; 2) to analyze the contributions of active 

methodologies to the teaching-learning context of students who are the target 

audience for Special Education in basic education schools; 3) investigate the reality 

of Inclusive Education and collaborative work in the Final Years of Elementary 

School; and 4) develop a professional teacher training program based on 

collaborative work, for teachers and education professionals working in a public 

school in Uruguaiana/RS. Given this reality, it was possible to conclude that the 

promotion of collaborative work in schools is a potential strategy for teacher training 

and for the construction of more inclusive pedagogical practices in schools. This 

collaborative approach is essential for meeting the specific needs of students who 

are the target audience of Special Education in the context of the Final Years of 

Elementary School, and for the construction of a collaborative culture in schools. 

 

Keywords: Inclusive education. Collaborative Work. Final Years of Elementary 

School. Active Methodologies. Teacher training. Basic education. 
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 APRESENTAÇÃO 
 

 

 

Esta Tese de Doutorado foi construída a partir de uma longa caminhada, que 

foi se constituindo concomitantemente com a minha construção enquanto 

professora, pesquisadora e pessoa interessada pela luta em busca de uma 

educação efetivamente inclusiva. Caminhada esta que teve início com meu ingresso 

na Universidade Federal do Pampa, no curso de Licenciatura em Educação Física; 

instituição que me oportunizou cursar uma Graduação, uma Especialização, um 

Mestrado e agora um Doutorado. 

Ainda na graduação, sem saber o que abordar na minha primeira grande 

pesquisa científica, o Trabalho de Conclusão de Curso, por uma motivação pessoal 

resolvi investigar a participação de estudantes com Síndrome de Down nas aulas de 

Educação Física escolar (2016). Esta pesquisa me possibilitou constatar aquilo que 

eu já imaginava: a pouca ou nenhuma participação dos estudantes nas aulas de 

Educação Física, enquanto seus colegas de sala participavam. 

Logo depois da conclusão da graduação, passei no processo seletivo para 

ingresso na Especialização em Atividade Física e Saúde (2017-2018), que ficou 

marcada pelo início da parceria de orientação com a professora Jaqueline Copetti. 

Na Especialização, tentando ir um pouco mais além da investigação realizada na 

graduação, resolvemos investigar as barreiras e os facilitadores para a prática de 

atividade física de escolares com deficiência intelectual. A partir do estudo de campo 

realizado, percorri toda a cidade de Uruguaiana/RS, indo em cada escola da rede 

municipal e estadual, onde distribuí mais de 150 instrumentos, diretamente para as 

professoras do Atendimento Educacional Especializado. 

Nessas idas e vindas, de escola em escola, conheci muitas realidades que 

foram além daquilo que estava sendo proposto no estudo. A partir das conversas 

informais com os profissionais que atuam diretamente com os processos inclusivos 

na escola, vi que poderia (e deveria) olhar para além da minha área de formação. 

Dessa forma, antes mesmo de concluir o curso de Especialização, participei da 

primeira seleção do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências da 

UNIPAMPA, onde consegui ser aprovada para a primeira turma de Mestrado do 

programa na instituição (2018-2019). 
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Nesse processo, resolvemos formalizar a realidade encontrada na pesquisa 

de Especialização, e investigamos a realidade do Atendimento Educacional 

Especializado nas escolas públicas municipais de Uruguaiana, onde identificamos a 

dificuldade estrutural, material, formativa e organizacional para a efetivação dos 

processos de escolarização dos estudantes público-alvo da Educação Especial. 

Além disso, constatamos o fortalecimento das redes de apoio, a partir do trabalho 

colaborativo, como possível estratégia para superação das demandas existentes.  

Nesse processo de estudo e construção da Dissertação, comecei a atuar 

como professora de Educação Física em uma escola de Educação Infantil da rede 

privada de Uruguaiana, e alguns meses depois, passei a atuar na rede pública 

municipal, na mesma etapa de ensino, com carga horária de 40 horas semanais, 

atendendo 16 turmas e aproximadamente 300 crianças, da Etapa 3 à Etapa 6.  

E por fim, com a aprovação na seleção de Doutorado (2020), foi dado início 

ao processo de construção desta Tese, onde os achados da pesquisa de Mestrado 

culminaram na pesquisa a ser apresentada. No entanto, com o ingresso no 

Doutorado chegou a pandemia e com ela todas as angústias e perdas; a troca de 

orientação desta Tese após a qualificação; a mudança de nível de ensino para 

coleta de dados; a coleta de dados sem sucesso na Educação Infantil e a mudança 

novamente para o Ensino Fundamental; a saída da rede municipal e o início da 

atuação como professora de Educação Física da rede estadual, agora dividida em 

três escolas, ministrando 32 períodos semanais para aproximadamente 180 

estudantes; entre outras demandas pessoais e familiares.   

Tive muitos motivos para desistir na metade e até mesmo na reta final deste 

Doutorado. Mas as pedras no caminho não foram suficientes para interromper esse 

sonho. Consegui por fim realizar a coleta de dados no ano de 2023, em uma escola 

da rede estadual do município de Uruguaiana, onde tive toda abertura, apoio e 

incentivo para chegar até aqui.  

E diante do percurso apresentado, é com imensa alegria, satisfação e 

gratidão que apresento a estrutura desta Tese:  

Introdução; Objetivos; e Revisão Bibliográfica, onde foram abordados 

temas referentes à temática desta Tese; Metodologia que traz o detalhamento dos 

caminhos percorridos durante a pesquisa; Resultados que foram organizados de 

modo a contemplar os quatro objetivos específicos desta pesquisa e estão descritos 

em um Artigo, um Capítulo de Livro e dois Manuscritos; Análise e Discussão dos 
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Resultados onde serão analisados discutidos de forma integral os principais 

achados desta Tese; Considerações Finais que apresentam as últimas 

interpretações sobre o trabalho apresentado; Referências que contemplam as 

citações utilizadas no estudo; Apêndices que trazem os instrumentos utilizado, o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; e um Relato de experiência de uma 

Oficina Formativa realizada com os estudantes como consequência desta pesquisa; 

e Anexos que traz parecer de aprovação pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 

Universidade Federal do Pampa que possibilitou que a coleta de dados fosse 

realizada seguindo todos os preceitos éticos.  
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 1 INTRODUÇÃO 
 

 

Desde a publicação da nova Constituição Federal em 1988 e da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996, a educação no país 

passou a ter o dever de assegurar um ensino adequado e de qualidade a todos 

(Brasil, 1988; Brasil, 1996). Apesar disso, a Educação Inclusiva ainda é uma 

realidade considerada utópica no contexto educacional brasileiro, pois o processo 

inclusivo no país, garante o acesso, mas não a permanência dos educandos com 

necessidades educacionais especiais na escola (Ribeiro; Simões; Paiva, 2017; 

Faria; Camargo, 2018). 

Nesse contexto, depois de trinta e seis anos de reformulações nas políticas 

educacionais, a Educação Inclusiva ainda é vista por pesquisadores, professores e 

comunidade escolar, como um processo difícil de ser concretizado, em função das 

barreiras organizacionais, formativas e estruturais que perpassam as redes de 

ensino brasileiras (Ribeiro; Simões; Paiva, 2017; Santos; Panhoca, 2017; Maia et al., 

2020), públicas e privadas, da Educação Infantil ao Ensino Superior. 

Diante disso, como estratégia para superação das barreiras que impedem a 

efetivação da Educação Inclusiva nas redes de ensino, especialmente na educação 

básica, tem-se apostado na formação de professores, pois muitos profissionais 

relatam a falta de capacitação para trabalhar com o público da Educação Especial1 

(Prais; Rosa, 2017; Oliveira; Feitosa; Mota, 2020; Paganotti; Osti, 2020). Nesse 

cenário, nos últimos anos, pesquisadores da área de Educação Inclusiva têm 

desenvolvido formações com base em metodologias colaborativas, que possibilitem 

momentos de reflexão, diálogo e troca de informações entre os professores (Prais; 

Rosa, 2017; Vioto; Vitaliano, 2020), demonstrando ser um potencial pedagógico para 

a formação de professores no que diz respeito a essa temática. 

Para Rodrigues e Lima-Rodrigues (2011), a reforma educacional que a 

Educação Inclusiva necessita, carece de tempo e investimento para ser consolidada, 

e nessa reforma, os professores devem atuar como participantes fundamentais no 

sentido de possibilitar as mudanças necessárias no contexto educacional. Ainda, 

                                                 
1
  De acordo com a legislação vigente, caracterizam-se como público da Educação Especial 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação (BRASIL, 2011). 
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segundo os autores, é necessário que a Educação Inclusiva seja abordada nos 

cursos de formação de professores, devendo assumir: 

  
[...] o desenvolvimento de uma “atitude investigativa” que faça da reflexão 
conjunta uma estratégia indispensável para a melhoria do ensino, que 
ofereça experiências reais de observação e prática supervisionada, que crie 
atitudes que contribuam para a sustentabilidade das reformas e a resiliência 
dos professores. Precisamos de professores que, com o conhecimento 
adequado, com atitudes positivas e com um compromisso possam levar 
adiante a reforma da Educação Inclusiva. [...] Quando isto acontecer, 
teremos um valioso e decisivo fator que promova a equidade e a 
participação de todos os alunos (Rodrigues; Lima-Rodrigues, 2011, p. 58). 

  
Do mesmo modo, Rosin-Pinola e Del Prette (2014) em sua investigação, 

destacam a formação em serviço como estratégia para o aprimoramento da prática 

pedagógica inclusiva, a partir da realização de formações que desenvolvam as 

habilidades sociais educativas dos professores, por meio da prática colaborativa 

entre os profissionais, para minimizar os desafios da inclusão escolar. Dessa forma, 

Nóvoa (2019, p. 06) destaca que “não é possível aprender a profissão docente sem 

a presença, o apoio e a colaboração dos outros professores”, em um espaço de 

formação que contemple o lugar da profissão: a escola. 

Considerando a prática pedagógica inclusiva, Sanches (2011) ressalta que 

estas caracterizam-se por métodos, técnicas e estratégias de ensino, que devem ser 

organizadas por todos os profissionais envolvidos no processo de escolarização dos 

estudantes, de modo a possibilitar a aprendizagem de todos, sem discriminação. 

Assim, Vioto e Vitaliano (2020) a partir de um levantamento de Teses e Dissertações 

que utilizaram o método colaborativo para a formação de professores, identificaram 

a organização de atividades adaptadas, a disponibilização de recursos materiais 

adaptados, e o ensino colaborativo como principais estratégias que favorecem o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas. 

Nessa perspectiva, outros autores também destacam a promoção da 

colaboração entre professores especialistas e professores da sala de aula regular 

como estratégia para a formação continuada de professores na perspectiva da 

inclusão (Cabral et al. 2014; Vilaronga; Mendes, 2014; Cabral; Silva, 2017; Christo; 

Mendes, 2019). Quando os educadores e outros profissionais trabalham em 

conjunto, eles podem desenvolver e implementar estratégias de ensino mais 

inclusivas e equitativas. O compartilhamento de ideias e a resolução conjunta de 
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problemas facilitam a criação de um ambiente de aprendizado que beneficia todos 

os estudantes (Christo; Mendes, 2019). 

Nesse sentido, Christo e Mendes (2019) destacam que a prática colaborativa 

nas escolas esbarra nos aspectos organizacionais das rotinas escolares, onde os 

professores a partir dos Anos Finais do Ensino Fundamental, atuam em diferentes 

turmas, por meio das disciplinas curriculares, o que dificulta a troca de informações e 

o trabalho articulado com o professor da Educação Especial. Da mesma forma que, 

na realidade da maioria dos municípios brasileiros, o AEE é realizado no contraturno 

do ensino regular, conforme orienta a legislação vigente (Brasil, 2008a), o que 

dificulta ainda mais a articulação entre os professores das classes regulares e da 

Educação Especial, pois esses profissionais atuam em turnos diferentes (Pasian; 

Mendes; Cia, 2017). 

Diante dessa realidade, Mendes (2006) destaca que, para a construção de 

uma cultura colaborativa na escola, é necessário tempo, para planejar, desenvolver 

e avaliar; suporte; recursos; monitoramento; e principalmente, persistência. Assim 

como, deve-se considerar a realidade de cada contexto escolar (Rodrigues; Lima-

Rodrigues, 2011), e as especificidades de cada região do país (Pasian; Mendes; 

Cia, 2017).  

Dessa forma, compreende-se que a promoção da colaboração entre os 

professores no contexto dos Anos Finais do Ensino Fundamental, configura-se como 

uma potencial estratégia para a efetivação da Educação Inclusiva nessa etapa de 

ensino, pois o trabalho colaborativo e o fortalecimento das redes de apoio são 

amplamente destacados pela literatura como estratégia para a inclusão na educação 

básica (Cabral et al. 2014; Vilaronga; Mendes, 2014; Cenci, 2016; Cabral; Silva, 

2017; Christo; Mendes, 2019).  

Assim, destaca-se que o trabalho colaborativo é essencial para a inclusão 

escolar, especialmente nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Esta colaboração 

refere-se à cooperação e ao esforço conjunto de diferentes atores dentro e fora do 

ambiente escolar para promover o aprendizado e o desenvolvimento de todos os 

estudantes. Isso inclui professores, especialistas em educação especial, gestores 

escolares, famílias e, em muitos casos, os próprios estudantes. Ao unir suas forças e 

compartilhar responsabilidades, esses grupos podem criar soluções mais eficazes e 

inovadoras para os desafios educacionais que surgem no contexto da inclusão 

escolar (Martinelli, 2016; Rech; Freitas, 2021). 
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Em virtude disso, esta Tese buscou reunir evidências positivas da literatura 

para o aprimoramento dos processos inclusivos na escola com base no trabalho 

colaborativo, colocando-as em prática para a efetivação da Educação Inclusiva no 

contexto dos Anos Finais do Ensino Fundamental. Nesse contexto, este estudo 

buscará investigar a prática do trabalho colaborativo nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental em uma escola pública da rede estadual de Uruguaiana/RS, e 

apresenta como problemática de pesquisa o seguinte questionamento a ser 

elucidado ao longo desta Tese: O trabalho colaborativo nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental contribui para a efetivação da Educação Inclusiva nesta etapa de 

ensino? 
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2 OBJETIVOS DE PESQUISA 

 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Investigar a prática do trabalho colaborativo para a efetivação da Educação 

Inclusiva nos Anos Finais do Ensino Fundamental em uma escola pública da rede 

estadual de Uruguaiana/RS.   

 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

1) Avaliar as propostas de formação profissional docente sobre a temática da 

Educação Inclusiva, com professores atuantes nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, por meio de uma revisão sistemática da literatura; 

2) Analisar as contribuições das metodologias ativas para o contexto de 

ensino-aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial 

nas escolas de educação básica; 

3) Investigar a realidade da Educação Inclusiva e do trabalho colaborativo 

nos Anos Finais do Ensino Fundamental, em uma escola da rede pública 

estadual de ensino de Uruguaiana/RS;  

4) Desenvolver um programa de formação profissional docente com base no 

trabalho colaborativo, para professores e profissionais da educação 

atuantes em uma escola da rede pública estadual de Uruguaiana/RS. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

 

Considerando os resultados da pesquisa de Mestrado da pesquisadora, 

defendido no ano de 2019, que investigou o contexto da Educação Inclusiva nas 

escolas municipais, identificou-se a necessidade da formação continuada para os 

professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e a efetivação das redes de 

apoio à inclusão na escola. Nessa perspectiva, a partir das demandas que 

emergiram, esta Tese foi construída com o propósito de colocar-se em prática as 

estratégias apontadas para resolução das necessidades previamente identificadas.  

Além disso, justifica-se a escolha dos Anos Finais do Ensino Fundamental 

como etapa de intervenção, pois de acordo com a literatura, apresentada no 

Referencial Teórico desta Tese e discutida ao longo do estudo, existem diversas 

barreiras para inclusão escolar nesse nível de ensino. Uma das barreiras mais 

significativas é a não garantia dos sistemas de ensino para a permanência dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial na escola regular, principalmente 

pelos seus aspectos organizacionais e pedagógicos para o atendimento desses 

estudantes.  

De acordo com os dados do Censo Escolar, também apresentados no 

decorrer desta Tese, o número de matrículas dos estudantes público-alvo da 

Educação Especial diminui com o passar dos níveis de ensino (Brasil, 2023). De 

acordo com os dados do Censo Escolar, o número de matrículas desses estudantes 

apresenta um decréscimo quando o estudante sai dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental para os Anos Finais, e uma diminuição maior ainda quando o 

estudante público-alvo da Educação Especial vai para o Ensino Médio.  

Do mesmo modo, no município de Uruguaiana, há muitos estudantes público-

alvo da Educação Especial matriculados na rede regular de ensino, de acordo com 

os dados do Censo Escolar. Sendo 175 matriculados na Educação Infantil, 547 no 

Ensino Fundamental, e 144 no Ensino Médio (Brasil, 2023). É importante destacar 

que esse número pode ser ainda maior, considerando que só são registrados pelo 

Censo aqueles estudantes que já possuem um diagnóstico clínico de sua 

deficiência, transtorno global do desenvolvimento, e altas habilidades ou 

superdotação.   



23 

 

Assim, este estudo se justifica pela necessidade formativa permanente dos 

professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental para a inclusão escolar, assim 

como pela consolidação e promoção de ações colaborativas na escola, como 

potencial estratégia para a efetivação da Educação Inclusiva nas escolas públicas 

de educação básica neste nível de ensino.  
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

O referencial teórico desta Tese foi constituído ao longo do desenvolvimento 

da pesquisa. É importante destacar que para além dos tópicos aqui apresentados, o 

Artigo 1 e o Capítulo de Livro 1 desta Tese também fazem parte do aporte teórico 

que constituíram a presente pesquisa.  

Assim, ressalta-se que os tópicos apresentados são perspectivas breves dos 

temas trabalhados no decorrer da pesquisa, que foram aprofundados nos produtos 

desta Tese, apresentados posteriormente no item Resultados.  

 

4.1 Formação de professores 
 

A carreira docente na atualidade, reflete o cenário de reconhecimento social e 

político desses profissionais, que no contexto brasileiro ainda buscam a valorização 

da profissão e a melhora das condições do trabalho docente (Gatti, 2012; Veiga et 

al., 2017). Nesse sentido, segundo Gatti (2012), o país ainda está longe de 

apresentar uma qualidade educacional razoável, por diversos fatores, mas 

especialmente pelas condições fragilizadas de formação dos profissionais da 

educação e pelas condições do trabalho docente, principalmente nas escolas 

públicas, que atendem a maioria das crianças e jovens do país.  

Para Jacomini e Penna (2016), os professores têm um papel essencial na 

promoção de uma educação de qualidade, mas apesar disso, no contexto brasileiro, 

muitos problemas ainda precisam ser superados para que essa realidade se 

concretize, como a garantia de condições efetivas de trabalho aos professores. 

Assim, de acordo com as autoras, “o valor social atribuído aos professores está 

relacionado à maneira como são tratados pelo Estado”, e é do Estado a 

responsabilidade de assegurar a qualidade do ensino, investindo na melhoria das 

condições do trabalho docente e promovendo o desenvolvimento profissional dos 

professores (Jacomini; Penna, 2016, p. 182). 

Diante dessa realidade, a carreira docente está relacionada diretamente com 

a qualidade da educação, pois a valorização profissional reflete na qualidade de vida 

do professor, e consequentemente na qualidade do trabalho docente (Veiga et al., 

2017). De acordo com Gatti (2017), na contemporaneidade clama-se por justiça e 
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pela equidade na educação, sendo necessário compreender esse cenário para a 

superação das fragilidades educacionais e do trabalho docente. Dessa forma, a 

autora destaca que essa compreensão parte da formação inicial, que ainda na 

atualidade possui uma estrutura arcaica, que não consegue contemplar as novas 

demandas da educação (Gatti, 2017).  

 Nesse contexto, destaca-se que essas novas demandas, caracterizam-se por 

concepções que foram se reconstruindo e ressignificando com o passar do tempo, a 

exemplo da equidade, que segundo Rodrigues (2014), configura-se conceitualmente 

como a igualdade de oportunidades. Segundo o autor, “a igualdade de 

oportunidades é pois uma oportunidade de igualdade, isto é, uma oportunidade de, a 

partir das diferenças, promover os instrumentos e os direitos que podem conduzir a 

uma efetiva igualdade” (Rodrigues, 2014, p. 07). 

A partir disso, para promover a equidade na educação, deve-se investir em 

formação de professores, inicial e continuada, contemplando as demandas 

emergentes e atuais da educação, para os futuros professores e para os 

profissionais em atuação, que consideram a sua formação inicial como insuficiente 

para suprir as demandas da prática profissional (Gatti, 2014). Para Diniz-Pereira 

(2008), universidade e escola compartilham a responsabilidade pela formação de 

professores, caracterizando-se por uma formação acadêmico-profissional voltada 

para a formação de profissionais da educação básica. Além disso, de acordo com as 

reflexões de Mello e Salomão (2019, p. 03): 

 
[...] ao considerar os saberes dos(as) professores(as) em exercício e 
licenciandos(as), potencializa o impacto da formação permanente na 
formação cidadã, no sentido da criação de um espaço de participação 
democrática e na prática docente. 

 

Para Gatti (2014), a grande expansão das redes de ensino nas últimas 

décadas, em um curto espaço de tempo, ocasionou uma urgência formativa que 

fragilizou os aspectos didático-pedagógicos necessários para o trabalho docente. 

Nesse cenário de lacunas na formação inicial, tem-se a formação continuada como 

subsídio para os professores em atuação, que deparam-se com demandas nos 

processos de escolarização dos estudantes, que não conseguem ser superadas 

pela falta de preparo docente (Saviani, 2009). Assim, segundo Imbernón (2010, p. 

15), a “educação e a formação docente devem romper essa forma de pensar que 
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leva a analisar o progresso e a educação de uma maneira linear, sem permitir outras 

formas de ensinar, de aprender, de se organizar”.  

Um grande exemplo são as metodologias ativas, que surgiram como uma 

ferramenta poderosa para transformar o ambiente escolar em um espaço inclusivo e 

equitativo, favorecendo o desenvolvimento de práticas pedagógicas adaptadas às 

diversas necessidades dos alunos e contribuindo para uma educação 

verdadeiramente inclusiva (Pavão; Pavão, 2021). Essas metodologias favorecem um 

ensino com base na equidade, pois permitem que os professores adaptem suas 

práticas pedagógicas às diferentes necessidades dos alunos, valorizando a 

diversidade como uma riqueza para o processo educativo. Apesar disso, para 

colocá-las em prática, o professor deve estar preparado e capacitado para tal fim.  

Assim, para Nóvoa (2012), com relação à formação de professores na 

atualidade, existe uma revolução muito mais teórica do que prática, e nesse cenário 

é urgente que o currículo se concentre nas demandas da prática profissional e na 

valorização dos saberes docentes. Do mesmo modo, para o autor, a formação de 

professores carece da criação de uma nova realidade organizacional, onde o 

professor atue como coletivo, pois “a complexidade do trabalho escolar exige o 

desenvolvimento de equipes pedagógicas”, e nesse sentido, a promoção de um 

trabalho colaborativo na escola configura-se como um potencial para a formação 

docente na atualidade (Nóvoa, 2012, p. 17).  

 Nessa tessitura, considerando a equidade e a inclusão nas escolas de 

educação básica, Rodrigues (2014) aponta a formação de professores como medida 

fundamental para que a Educação Inclusiva aconteça efetivamente nas escolas, 

aprimorando os sistemas de ensino a partir de uma educação que contemple a 

todos. Dessa forma, Florian e Spratt (2013) destacam que, todos os cursos de 

formação de professores devem preconizar três aspectos fundamentais para o 

aprimoramento das práticas pedagógicas: 1- compreender o ensino como um 

processo, considerando as diferenças como aspectos essenciais do 

desenvolvimento humano; 2- a justiça social, valorizando os saberes docentes e os 

professores como profissionais capazes de atender todos os estudantes; 3- ser um 

profissional em constante ressignificação de suas práticas, considerando as 

diferentes demandas do trabalho docente, que vão se modificando ao longo do 

tempo.  
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4.2 Os caminhos da Educação Inclusiva no Brasil 

 

A educação no Brasil, que foi historicamente segregada, passou a preocupar-

se com a Educação Inclusiva nas últimas décadas do século passado. Sendo que na 

década de 90 o movimento da inclusão ganhou uma força mais expressiva, com o 

impulso internacional promovido pela Declaração de Salamanca em 1994, que 

orientou a participação de todos os estudantes no ensino regular, abrindo os 

caminhos para a Educação Inclusiva no mundo (Unesco, 1994; Glat; Fernandes, 

2005; Souza; Pletsh, 2017). No país, esse documento refletiu na nova LDB 

publicada em 1996, que em seu artigo 3º tem como um de seus princípios a 

“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”, e no seu artigo 4º 

prevê o atendimento aos educandos com “necessidades especiais 

preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1996, p. 01). 

A partir disso, as políticas educacionais brasileiras passaram por uma série de 

reformulações no sentido de contemplar as reformas educacionais estabelecidas 

pela nova Constituição Federal (Brasil, 1988) e pela LDB. Principalmente no que diz 

respeito à inclusão, como a publicação da Resolução nº 2/2001, que institui as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, que indicou 

que a educação de estudantes com “necessidades educacionais especiais” é dever 

do Estado e que estes devem estar matriculados preferencialmente na rede regular 

de ensino (Brasil, 2001, p. 01).  

Nessa onda de reformulações, com o passar dos anos, várias políticas foram 

sendo publicadas para contemplar o atendimento de todos os estudantes no ensino 

regular, independentemente de suas especificidades, em todas as etapas e 

modalidades de ensino (Souza, 2013). Nesse contexto, de modo a realizar-se um 

apanhado de todas as políticas educacionais para a inclusão dos últimos anos, foi 

publicada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008a) e na sequência o Decreto nº 7.611/2011 que orienta e 

organiza a Educação Especial, o AEE e conduz todo o sistema educacional para os 

processos inclusivos a serem realizados, de acordo com a legislação vigente (Brasil, 

2011).  

Dessa forma, pode-se afirmar que na atualidade, é dever do Estado garantir 

“um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com 
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base na igualdade de oportunidades”, garantindo entre outras ações, a formação 

continuada de professores, bem como a formação de gestores e demais 

profissionais da escola para uma educação na perspectiva inclusiva (Brasil, 2011, p. 

01). Apesar disso, no contexto educacional brasileiro da atualidade, o processo 

inclusivo demonstra uma série de fragilidades, como o AEE que é um direito dos 

estudantes público da Educação Especial, e que muitas vezes não consegue ser 

contemplado pela abrangência restrita do Programa de Salas de Recursos 

Multifuncionais implementado pelo governo, com relação à demanda existente 

(Rebelo; Kassar, 2018).  

Outra lacuna apontada fortemente pela literatura, para a efetivação de uma 

educação efetivamente inclusiva nas escolas de educação básica, dentre outras, é a 

falta de capacitação dos professores para o atendimento integral aos estudantes que 

apresentam necessidades educacionais específicas (TAVARES; SANTOS; 

FREITAS, 2016; OLIVEIRA; FEITOSA; MOTA, 2020; PAGANOTTI; OSTI, 2020). 

Nessa perspectiva, segundo Paganotti e Osti (2020, p. 10), essa percepção de falta 

de preparo advém da formação inicial dos professores, que muitas vezes não 

vivenciam a prática como componente curricular, visualizando assim um modelo 

idealizado de aluno, reproduzindo em sua prática profissional modelos de ensino 

que não condizem com as diferenças presentes na escola, que segundo as autoras 

representam as “diversidades intrínsecas à própria condição humana”. 

Para Mantoan (2011, p. 11), na prática profissional, os professores 

apresentam dificuldades para compreender a Educação Inclusiva em função da 

formação que tiveram enquanto estudantes, e como futuros profissionais da 

educação, que segundo a autora, “não é fácil, depois de toda uma experiência 

escolar, em que a exclusão é uma das situações mais comumente vividas, fazer 

essa passagem necessária que nos leva a conceber uma escola de todos, para 

todos e com todos os alunos”. Desse modo, de acordo com Oliveira, Feitosa e Mota 

(2020), a formação docente para a inclusão configura-se como uma ferramenta que 

permite ao professor compreender os processos de ensino-aprendizagem, 

favorecendo novas concepções, metodologias e reflexões fundamentais para o fazer 

pedagógico inclusivo. 

Diante dessa realidade, destaca-se que, para a efetivação da Educação 

Inclusiva na escola, é necessário superar as barreiras organizacionais, estruturais e 

formativas da atualidade (Ribeiro; Simões; Paiva, 2017; Santos; Panhoca, 2017; 
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Maia et al., 2020). No entanto, a construção de uma escola inclusiva em um país 

com tamanha desigualdade como o Brasil, caracteriza-se como um grande desafio a 

ser concretizado (Mendes, 2007). Nesse contexto, considerando a crise política, 

econômica e social que o país enfrenta, em um contexto político que tenta romper 

com as diretrizes que priorizam um sistema de ensino inclusivo, com a tentativa de 

implementação da nova Política de Educação Especial, esse desafio torna-se ainda 

maior (Gotti; Rizzo, 2020).  

 

4.3 Inclusão nos Anos Finais do Ensino Fundamental 

 

O Ensino Fundamental caracteriza-se como a etapa de ensino subsequente à 

Educação Infantil, sendo dividido em Anos Iniciais (1º ao 5º ano) e Anos Finais (6º 

ao 9º ano), segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

de 9 anos (Brasil, 2010). De acordo com o art. 15 dessas diretrizes (Brasil, 2010, p. 

04), são componentes curriculares obrigatórios do Ensino Fundamental, separadas 

por áreas do conhecimento: 

 

I – Linguagens: a) Língua Portuguesa; b) Língua Materna, para populações 
indígenas; c) Língua Estrangeira moderna; d) Arte; e e) Educação Física; II 
– Matemática; III – Ciências da Natureza; IV – Ciências Humanas: a) 
História; b) Geografia; V – Ensino Religioso. 

 

Considerando os Anos Finais, os processos de ensino-aprendizagem são 

divididos em áreas do conhecimento, com um professor específico de cada área, o 

que difere dos Anos Iniciais, nos quais existe a atuação do professor generalista, 

segundo a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017). Diante dessas 

características, destaca-se que existem muitas diferenças organizacionais, 

curriculares e estruturais entre os Anos Iniciais e os Anos Finais (Santos; Gisi, 2017), 

o que carece de uma abordagem diferenciada para a inclusão nesses diferentes 

níveis de ensino, que representam a mesma etapa da educação básica. Nesse 

contexto, segundo Santos e Gisi (2017), a estrutura curricular e a prática pedagógica 

nessas duas fases de escolarização, apresentam características distintas, que 

ocasionam muitas vezes dificuldades de aprendizagem nos Anos Finais, pela falta 

de adaptação dos estudantes ocasionada pela desarticulação desses níveis de 

ensino.  
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Essas diferenças, também, são refletidas no atendimento nas Salas de 

Recursos Multifuncionais, onde mesmo que o AEE seja realizado no turno inverso 

da sala regular, respeitando a legislação (Brasil, 2008a), no contexto dos Anos 

Iniciais os professores relatam ter uma maior articulação com o professor do AEE 

(Muller; Viegas, 2019), considerando que o professor generalista atende uma única 

turma por turno de trabalho. Já no contexto dos Anos Finais, os professores atuam 

por área do conhecimento, onde uma mesma turma é atendida por diversos 

professores de diferentes áreas, o que dificulta a articulação entre esses 

professores, assim como a articulação e troca de informações com o professor do 

AEE (Lehnhart et al., 2020).  

Segundo Cenci (2016, p. 157), o trabalho colaborativo e articulado entre os 

professores é fundamental para a inclusão, especialmente a articulação entre 

professor do AEE e professor das classes comuns, pois possibilita “o trabalho com 

os profissionais dos outros contextos, orientando-os, sugerindo estratégias para o 

ensino, acompanhando as dificuldades e avanços e planejando junto as adaptações 

necessárias”. Do mesmo modo, para Alcântara et al. (2016), esse processo de 

interação entre os professores da sala comum e do AEE, possibilita a compreensão 

da dimensão dialógica da ação inclusiva, que podem levar a novos modelos de 

ação, capazes de modificar estruturas sociais historicamente estabelecidas no que 

diz respeito ao ensino sob o viés inclusivo. 

Segundo Mendes, Almeida e Toyoda (2011), os estudos sobre Educação 

Inclusiva direcionam para possíveis estratégias a serem desenvolvidas nas escolas, 

de modo a superar as barreiras que impedem o processo inclusivo de ser 

concretizado, e dentre essas estratégias estão o fortalecimento das redes de apoio, 

e o estabelecimento de sistemas de colaboração e/ou cooperação, reforçando que 

os professores não devem trabalhar sozinhos. 

Dessa forma, outros estudos apontaram o trabalho articulado e colaborativo 

como estratégia para efetivação dos processos inclusivos na escola, pois 

possibilitam a troca de conhecimentos entre os professores, assim como ações 

pedagógicas potencializadoras por meio da colaboração, nas diferentes etapas de 

ensino (Cabral et al. 2014; Vilaronga; Mendes, 2014; Cabral; Silva, 2017; Christo; 

Mendes, 2019). Ainda, segundo Cabral e Silva (2017), destaca-se que essa 

articulação necessita de persistência para as trocas de experiência e o diálogo entre 
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os professores, onde os profissionais consigam se auxiliar mutuamente no 

planejamento, desenvolvimento e avaliação dos estudantes. 

Assim, considerando o contexto dos Anos Finais do Ensino Fundamental, 

para Cenci (2016), a Educação Inclusiva ainda pode ser considerada como uma 

utopia, pois é uma realidade que está distante de ser concretizada, mas ainda 

assim, para os profissionais de educação, existe a vontade de engajar-se e lutar 

para alcançá-la. Nessa perspectiva, mesmo que a inclusão nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental esbarre nos aspectos organizacionais dessa etapa de ensino, e 

nos processos formativos dos profissionais em atuação, considera-se que o trabalho 

colaborativo entre os profissionais seja uma estratégia em potencial que deve ser 

propagada nessa etapa de ensino, para o sucesso dos processos de ensino-

aprendizagem de todos os estudantes (Cenci, 2016).   
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5 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa participante, com base 

qualitativa. Segundo Minayo (2002, p. 22), a pesquisa qualitativa se preocupa em 

compreender ações e fenômenos sociais, em um universo de significados que não 

podem ser quantificados, “o que corresponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis”. 

Nesse contexto, a pesquisa participante conceituada por Brandão e Streck 

(1981; 1999), se fundamenta na ideia de que a pesquisa não deve ser um processo 

unilateral, onde o pesquisador se coloca em uma posição de superioridade em 

relação aos sujeitos investigados. Para eles, a pesquisa participante é um método 

que busca a interação ativa entre pesquisador e participantes, com o intuito de 

promover a construção coletiva do conhecimento.  

Nesse sentido, a pesquisa é vista como um processo dialógico, no qual tanto 

o pesquisador quanto os sujeitos pesquisados atuam como coautores, contribuindo 

para a compreensão e transformação da realidade. A abordagem se caracteriza pelo 

compromisso com a realidade social e a intenção de gerar mudanças práticas e 

emancipatórias, especialmente em contextos de vulnerabilidade ou marginalização 

social (Brandão; Streck, 1981; Brandão; Streck, 1999). 

Além disso, Brandão e Streck (1981; 1999) enfatizam que a pesquisa 

participante deve ser fundamentada em uma postura ética, crítica e reflexiva, 

rompendo com a visão tradicional de neutralidade científica. O conhecimento, nesse 

modelo, é produzido em conjunto e utilizado para fortalecer as comunidades 

envolvidas, estimulando sua capacidade de autogestão e de participação ativa em 

processos de transformação social. 

O estudo aconteceu no município de Uruguaiana, localizado na Fronteira 

Oeste do Rio Grande do Sul, que conta com uma população estimada de 126.866 

habitantes (IBGE, 2020). O município conta com 19 Escolas Municipais de 

Educação Infantil, 16 Escolas Municipais de Ensino Fundamental, e 30 escolas da 

rede estadual, que contemplam o Ensino Fundamental e/ou Ensino Médio (16 

escolas de Ensino Fundamental; 2 escolas de Ensino Médio; 12 escolas de Ensino 

Fundamental e Médio), de acordo com informações oficiais disponibilizadas pela 



33 

 

Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e 10ª Coordenadoria Regional de 

Educação (10ª CRE).  

Este estudo foi desenvolvido em uma escola da rede estadual, que atende a 

etapa do Ensino Fundamental, do 1º ao 9º ano. A escola é localizada na região 

periférica do município, e no ano de 2023 contava com aproximadamente 160 

estudantes matriculados. A instituição foi escolhida intencionalmente para a 

intervenção, por contemplar os Anos Finais do Ensino Fundamental e pela 

disponibilidade e abertura da escola para realização de todas as etapas da coleta de 

dados. Além disso, a escola é localizada em uma região de alta vulnerabilidade 

social. 

A escola investigada é localizada em uma região periférica do município de 

Uruguaiana/RS, sendo composta por aproximadamente 160 estudantes, divididos 

nos turnos manhã e tarde, sendo quatro (04) turmas dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental dispostas no turno da tarde, e cinco (05) turmas dispostas no turno da 

manhã, sendo uma dos Anos Iniciais (5º ano), e quatro dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental (6º, 7º, 8º e 9º ano).  

Dessa forma, destaca-se que os sujeitos deste estudo foram os professores 

atuantes nos Anos Finais do Ensino Fundamental desta escola, que contava com 

um grupo de oito (08) professores, e dois (02) membros da equipe Diretiva e 

Pedagógica. A amostra foi composta por todos estes profissionais, que aceitaram 

participar do estudo, e participaram em algum momento durante o percurso de 

realização desta Tese.    

É importante ressaltar que as ações desse tipo de estudo vão sendo 

construídas ao longo do percurso, pois trata-se de uma pesquisa participante, que 

depende da ação e disponibilidade dos participantes em conjunto com a 

pesquisadora. Dessa forma, a pesquisa foi realizada em quatro Etapas, que 

contemplaram cada objetivo específico do estudo, que foram sendo ajustados ao 

longo da coleta de dados, conforme a necessidade da escola e dos professores: 

 

ETAPA 1 - Artigo 1 

 

Como ponto inicial de culminância desta Tese, foi desenvolvido um estudo de 

revisão sistemática da literatura que teve como proposta identificar as estratégias de 

formação profissional docente sobre a temática da Educação Inclusiva, 
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considerando as Teses e Dissertações defendidas a partir de 2007 até o ano de 

20202, dos Programas de Pós-Graduação em Educação e Ensino brasileiros, que 

desenvolveram propostas de formação com professores dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental.  

Para a realização do estudo, foi utilizado o Catálogo de Teses e Dissertações 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, onde a 

partir da busca, foram encontrados 2612 materiais para análise e filtragem, que 

culminaram em 7 trabalhados analisados. E para análise dos dados, foi realizada a 

análise documental, considerando as perspectivas de Oliveira (2007), Cellard (2008) 

e Sá-Silva et al. (2009).  

Assim, o Artigo 1 que contempla o primeiro objetivo específico desta Tese, 

identificou e avaliou as propostas de formação profissional docente sobre a temática 

da Educação Inclusiva, com professores atuantes nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. A partir desses resultados, foram definidos os desdobramentos dessa 

proposta de pesquisa, considerando as demandas e necessidades atuais para a 

Educação Inclusiva e as estratégias desenvolvidas por pesquisadores de diferentes 

regiões do país, colocando em prática seus pontos positivos e aprimorando os 

processos, considerando a realidade e as especificidades do contexto educacional 

de Uruguaiana/RS.  

 

ETAPA 2 - Capítulo 1 

 

Para contemplar o segundo objetivo específico desta Tese, foi construído e 

publicado o Capítulo 1, que analisou as contribuições das metodologias ativas para 

o contexto de ensino-aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação 

Especial nas escolas de educação básica. Este estudo também realizou uma análise 

reflexiva e argumentativa sobre a constituição do sistema de ensino inclusivo 

brasileiro. Trata-se de um estudo de revisão narrativa da literatura, e que serviu 

como base para a promoção do trabalho colaborativo na escola, a partir da utilização 

de metodologias ativas.  

 

                                                 
2
  Este período foi delimitado considerando o ano de criação do Programa de Implantação de 

Salas de Recursos Multifuncionais para oferta do Atendimento Educacional Especializado (BRASIL, 
2007). 
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ETAPA 3 - Manuscrito 1 

 

Para realização da terceira etapa do estudo, contemplando o terceiro objetivo 

específico, buscou-se investigar a realidade da Educação Inclusiva e do trabalho 

colaborativo nos Anos Finais do Ensino Fundamental, em uma escola da rede 

pública estadual de ensino de Uruguaiana/RS. Neste estudo participaram três (03) 

professoras, de diferentes áreas do conhecimento e funções exercidas na escola, 

que relataram a realidade da Educação Inclusiva e do trabalho colaborativo 

realizado na escola, contextualizando a realidade da escola e as demandas 

emergentes para a inclusão escolar.  

Assim, para construção do Manuscrito 1, foram realizadas entrevistas com as 

participantes, assim como foram realizadas observações das rotinas escolares 

registradas por meio de Diário de Campo. Trata-se de um estudo qualitativo, do tipo 

descritivo e exploratório, e para análise dos dados utilizou-se a Análise Temática 

fundamentada por Braun e Clarke (2006). 

É importante destacar que, tinha-se como perspectiva inicial aplicar um 

questionário aos professores (Apêndice B) e gestores (Apêndice C). No entanto, ao 

perceber que os instrumentos não estavam sendo entregues, a pesquisadora optou 

por adaptar o questionário em forma de entrevista semiestruturada.  

 

ETAPA 4 - Manuscrito 2 

 

E por fim, para a construção do Manuscrito 2, a partir da identificação da 

realidade e da necessidade formativa dos professores na etapa anterior do estudo, 

foi desenvolvido um programa de formação profissional docente com base no 

trabalho colaborativo, para professores e profissionais da educação atuantes na 

escola investigada, contemplando o quarto objetivo específico deste estudo. A 

formação foi realizada durante um evento de grande porte, que contou com a 

participação de professores de outras escolas da rede pública do município de 

Uruguaiana/RS.  

Nessa oportunidade participaram do evento quatro (04) professoras da escola 

investigada e a Orientadora Pedagógica, totalizando cinco (05) participantes, além 

de professores de outras escolas e profissionais convidados. É importante destacar 

que este evento foi designado como Parada Pedagógica da escola, prevista dentro 
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do calendário escolar, e mesmo assim não houve a participação de todos os 

professores da instituição.  

Este estudo teve como objetivo relatar a realização do 1º Seminário de 

Educação Especial e Inclusiva: traçando caminhos e conhecendo vivências, que 

aconteceu nos dias 24 e 25 de novembro de 2023 no município de Uruguaiana/RS, 

através de um relato de experiência. O evento ocorreu durante três turnos, e contou 

com a fala de sete (07) profissionais da saúde e três (03) professores especialistas 

em Educação Especial e Inclusiva. A formação foi organizada de forma expositiva e 

dialogada, e com momentos de roda de conversa.  

 

E para além dos resultados acima mencionados, como uma ação 

complementar oriunda desta pesquisa, o Apêndice D traz um relato de experiência 

de uma oficina formativa realizada com os estudantes a respeito da inclusão, do 

respeito às diferenças e da acessibilidade. Esta ação buscou promover a inclusão, a 

diversidade e a acessibilidade de forma colaborativa para os estudantes, assim 

como para os professores participantes.  

Esta pesquisa está registrada no Sistema de Informação de Projetos de 

Pesquisa, Ensino e Extensão (SIPPEE) da Universidade Federal do Pampa, e foi 

aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) sob o parecer nº 2.887.965 (Anexo 

A), com solicitação de prorrogação aceita sob o parecer nº 4.711.228 (Anexo B). 

Para a realização do estudo, todos os preceitos éticos foram respeitados, de acordo 

com a Resolução 510/16, que orienta as pesquisas nas áreas de Ciências Humanas 

e Sociais (BRASIL, 2016). 

Além disso, cabe salientar que a análise de cada etapa acima mencionada 

será apresentada dentro de cada Artigo, Capítulo de Livro e Manuscrito, produzidos 

para contemplar os objetivos desta Tese. Desse modo, as etapas de análise desta 

Tese serão apresentadas dentro dos produtos desta pesquisa, no item Resultados 

apresentado a seguir. 
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 6 RESULTADOS  

 

Os resultados desta Tese serão apresentados através de quatro produções, 

sendo um Artigo e um Capítulo de Livro já publicados, e dois Manuscritos ainda não 

submetidos. Os estudos foram elaborados para contemplar cada objetivo específico 

desta Tese, onde serão descritos em cada subtítulo apresentado a seguir.  

  

6.1 Artigo 1 

 

Contemplando o primeiro objetivo específico do estudo, foi construído o Artigo 

1, que teve o intuito de analisar as propostas de formação de professores atuantes 

nos Anos Finais do Ensino Fundamental sobre a temática da Educação Inclusiva. O 

Artigo foi submetido, aprovado e publicado na Revista @mbienteeducação, 

classificada com Qualis A2 pela Classificação de Periódicos do Quadriênio 2017-

2020 da Plataforma Sucupira. Disponível em: 

https://publicacoes.unicid.edu.br/ambienteeducacao/article/view/1197.  

 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DOS ANOS FINAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

 TEACHER EDUCATION FROM THE FINAL YEARS OF ELEMENTARY SCHOOL 

FOR INCLUSION 

 

FORMACIÓN DE PROFESORES DE AÑOS FINALES DE LA ENSEÑANZA PRIMARIA 

PARA LA INCLUSIÓN 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar entre Teses e Dissertações, as propostas de 

formação de professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental sobre a temática da 

Educação Inclusiva. Para tanto, a busca bibliográfica foi realizada na plataforma Catálogo de 

Teses e Dissertações da CAPES, onde foram selecionadas quatro Teses e três Dissertações 

para análise. Os resultados evidenciaram a formação colaborativa e a potencialização do 

diálogo e articulação entre os professores como estratégia para a formação profissional 

docente e para a construção de práticas pedagógicas inclusivas. Do mesmo modo, considera-

se fundamental que as propostas de formação considerem as demandas da prática profissional 
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dos professores. Em razão disso, ressalta-se a importância de formações que reconheçam a 

realidade e as especificidades de cada nível de ensino, visando a efetivação de atividades 

escolares que possibilitem uma educação de qualidade a todos, e a construção de uma cultura 

colaborativa entre os professores.  

 

Palavras-chave: Professores. Formação. Educação Inclusiva. Ensino Fundamental. Educação 

básica. 

 

Abstract: This study aimed to analyze, between theses and dissertations, proposals for 

training teachers in the Final Years of Elementary School on the theme of Inclusive 

Education. For this purpose, a bibliographic search was carried out on the CAPES Catalog of 

Theses and Dissertations platform, where four Theses and three Dissertations were selected 

for analysis. The results showed collaborative training and the enhancement of dialogue and 

articulation between teachers as a strategy for professional teacher training and for the 

construction of inclusive pedagogical practices. Likewise, it is essential that training proposals 

consider the demands of teachers professional practice. For this reason, the importance of 

training that recognizes the reality and specificities of each level of education is highlighted, 

aiming at the implementation of school activities that enable quality education for all, and the 

construction of a collaborative culture among teachers. 

 

Keywords: Teachers. Training. Inclusive Education. Elementary School. Basic education. 

 

 

Resumen: Este estudio tuvo como objetivo analizar, entre tesis y disertaciones, propuestas 

para la formación de profesores de los Años Finales de la Enseñanza Fundamental en el tema 

de la Educación Inclusiva. Para ello, se realizó una búsqueda bibliográfica en la plataforma 

Catálogo de Tesis y Disertaciones de la CAPES, donde se seleccionaron cuatro Tesis y tres 

Disertaciones para su análisis. Los resultados mostraron la formación colaborativa y la 

potenciación del diálogo y la articulación entre docentes como estrategia para la formación 

profesional docente y para la construcción de prácticas pedagógicas inclusivas. Asimismo, es 

fundamental que las propuestas de formación consideren las exigencias del ejercicio 

profesional docente. Por eso, se destaca la importancia de una formación que reconozca la 

realidad y las especificidades de cada nivel educativo, visando la implementación de 

actividades escolares que posibiliten una educación de calidad para todos, y la construcción 

de una cultura colaborativa entre los docentes. 

 

Palabras clave: Maestros. Capacitación. Educación inclusiva. Enseñanza primaria. 

Educación básica. 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Educação Especial, desde a publicação da Lei de Diretrizes e Bases em 1996, é 

considerada uma modalidade de ensino que permeia todos os níveis escolares, da Educação 

Infantil ao Ensino Superior (Brasil, 1996). A partir disso, o número de educandos com 
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deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação
3
, 

segundo dados do Censo Escolar, passaram a crescer de forma expressiva com o passar dos 

anos (Brasil, 2020a), especialmente a partir da criação do Programa de Implantação de Salas 

de Recursos Multifuncionais nas classes comuns de ensino (Brasil, 2007a), fomentado pelo 

Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação (Brasil, 2007b) do governo federal, 

visando a melhoria da qualidade da educação básica. 

No entanto, apesar dessa crescente, e de todos os documentos e normativas 

subsequentes de apoio a Educação Inclusiva na escola, como a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e o Decreto nº 7.611 de 17 de 

novembro de 2011 (Brasil, 2011), a inclusão escolar ainda nos dias atuais é considerada um 

desafio na escola, “de natureza organizacional, política, pedagógica, cultural e subjetiva dos 

atores e das instituições que compõem os sistemas de ensino” (Santos & Martínez, 2016, p.3). 

Nesse contexto, Mantoan & Lima (2017) ressaltam que as instituições de ensino não 

conseguem contemplar a diversidade presente na escola, por muitas vezes disporem de uma 

organização pedagógica excludente, que não contempla as especificidades dos estudantes.  

Nessa perspectiva, considerando a realidade organizacional da escola e suas etapas de 

ensino, e a partir da análise do Censo Escolar dos últimos dez anos (Brasil, 2020a), percebe-se 

que o número de estudantes público da Educação Especial matriculados do Ensino 

Fundamental é expressivamente inferior às matrículas do Ensino Médio em todos os anos 

analisados, o que demonstra potencial evasão escolar desses estudantes nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental. Nesse contexto, pesquisadoras (Zerbato, 2014;  Tannús-Valadão & 

Mendes, 2016; Mendes, Santiago & Antunes, 2018) apontam alguns fatores que não 

favorecem a efetivação da inclusão na escola e a oferta de um ensino adequado e de qualidade 

a todos, como o Atendimento Educacional Especializado (AEE) sendo ofertado em turno 

inverso e a falta de efetivação das redes de apoio à inclusão, a baixa qualidade da educação, e 

a falta de capacitação dos professores para atender as especificidades dos estudantes.  

A qualidade do processo de escolarização no decorrer das etapas da educação básica, 

de acordo com os dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) dos 

últimos anos, apresenta queda acentuada, atingindo a meta estatística apenas nos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental, apresentando baixos índices nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, e notas ainda mais inferiores no Ensino Médio, considerando a média de todos 

os estados brasileiros (Brasil, 2020b). Dessa forma, segundo Pletsh (2011, p.1), apesar das 

                                                 
3
  Considerado o público da Educação Especial de acordo com a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008).  
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inúmeras políticas inclusivas, no cenário educacional do país “continua-se excluindo o sujeito, 

pois não se oferece condições efetivas para que ocorra a integração e a mobilidade social no 

sistema econômico vigente”. Segundo a autora, no país a garantia de ingresso e permanência 

na escola não garante a diminuição das desigualdades sociais e a melhoria da qualidade no 

ensino (Pletsh, 2011).  

Nesse cenário de fragilidades do sistema de ensino no país, alguns pesquisadores 

investem na formação profissional docente (Imbernón, 2011; Nóvoa, 2017; Tardif, 2014), 

como estratégia para superação das mazelas existentes em todos os níveis e modalidades de 

ensino. Diante disso, Diniz-Pereira (2014) considera o espaço escolar como um ambiente 

formativo para a construção coletiva de saberes, assim como Nóvoa et al. (2011) destaca a 

formação em serviço baseada na investigação, a valorização do professor reflexivo e a 

construção de uma cultura colaborativa na escola, como medidas fundamentais para sua 

prática no ambiente escolar.  

Assim, considerando o contexto da formação profissional docente para a Educação 

Inclusiva, algumas autoras (Rabelo, 2012; Toledo & Vitaliano, 2012; Vilaronga & Mendes, 

2014) destacam a importância desta ser realizada no ambiente escolar, de modo a possibilitar 

a efetivação das redes de apoio à inclusão, assim como uma melhor articulação e troca de 

informações entre os professores regentes e especialistas. Em razão disso, com o intuito de 

identificar as estratégias de formação profissional docente sobre a temática da educação 

inclusiva no país, este estudo teve como objetivo analisar entre as Teses e Dissertações 

publicadas a partir de 2007, a organização e o desfecho das propostas de formação de 

professores atuantes nos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

Este estudo trata-se de uma revisão sistemática da literatura, que segundo Gavião e 

Pereira (2014), se caracteriza como um tipo de investigação que tem como intuito identificar, 

sintetizar e avaliar evidências relevantes disponíveis. Para Segura-Muñoz et al. (2002), esse 

tipo de estudo é bastante utilizado, e tem como propósito reunir pesquisas já existentes, 

fazendo uma síntese de informações científicas de forma objetiva. Ainda, Bento (2012) 

destaca sua importância para obter uma ideia precisa sobre o estado atual dos conhecimentos 

sobre o tema estudado, além de suas lacunas e a contribuição da investigação para o 

desenvolvimento do conhecimento. 
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A busca bibliográfica foi realizada no período de maio de 2020, onde utilizou-se o 

Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) para realização, por tratar-se da plataforma onde são armazenados os 

trabalhos de Pós-Graduação do país,  reunindo dados consistentes de estudos científicos de 

forma ampla, contemplando todos os Programas de Pós-Graduação existentes no país, 

especialmente das áreas de Educação e Ensino consideradas como foco neste estudo.  

 Foram utilizados os seguintes descritores para busca: professores; formação; educação 

inclusiva; educação especial; inclusão; educação básica. E para combinação dessas palavras-

chave, recorreu-se aos operadores booleanos “AND” e “OR”, para realizar a busca de estudos 

de forma mais ampla, de modo a contemplar as relações entre os termos e as flexões 

gramaticais dos descritores. Após a busca inicial, foram utilizados outros filtros disponíveis 

na plataforma de dados, sendo eles: tipo – Mestrado e Doutorado acadêmico; ano – 2007 a 

2020; grande área do conhecimento – Ciências Humanas e Multidisciplinar; e área de 

avaliação – Educação e Ensino. O período inicial de 2007 foi delimitado considerando o ano 

de criação do Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais (Brasil, 2007). 

A seleção das Teses e Dissertações ocorreu em quatro etapas, conforme descrito na 

Figura 1, onde após a filtragem inicial dos estudos, realizou-se a leitura do título e do resumo 

e conferiu-se os trabalhos disponíveis para acesso na base de dados. Na sequência, foram 

considerados apenas estudos que executaram propostas de formação de professores dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental e que abordaram a educação inclusiva de forma geral, 

contemplando todas as especificidades dos estudantes público da Educação Especial 

atendidos pelos professores participantes. Após isso, foi realizada a leitura na íntegra dos 

trabalhos onde foram selecionados apenas os estudos com professores da educação básica, 

sendo eles regentes de turmas, independentemente do componente curricular ministrado, onde 

chegou-se ao número final de quatro Teses e três Dissertações, totalizando sete estudos.   
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Figura 1. Fluxograma de seleção das Teses e Dissertações. 
Fonte: elaborado pelas autoras com base nas orientações do Grupo PRISMA – Preferred Reporting Items For 

Systematic Reviews and Meta-analyses (Moher et al., 2009). 

 

Para análise dos estudos selecionados e de suas propostas de formação de professores, 

após avaliação preliminar de cada documento, foi utilizada a análise documental, que segundo 

Cellard (2008) e Sá-Silva et al. (2009) consiste na análise aprofundada dos estudos 

selecionados considerando elementos como: contexto, interesses, natureza do texto, 

confiabilidade e conceitos-chave. Na perspectiva de Oliveira (2007), a análise documental a 

partir do tratamento dos dados, torna as informações analisadas mais compreensíveis e 

contextualizadas socialmente. Em razão disso, as propostas de formação de professores foram 

analisadas considerando o contexto, a metodologia utilizada, o público participante e o 

desfecho das intervenções realizadas nos estudos selecionados.  

Nesse sentido, com vistas a melhor discutir e apresentar os elementos que perpassam 

cada uma das análises, assim como realizar um aprofundamento teórico sobre a formação de 

professores para a Educação Inclusiva nos Anos Finais do Ensino Fundamental, os resultados 

são apresentados em dois capítulos. No primeiro capítulo, considerando a similaridade das 

propostas de formação nos estudos selecionados, são discutidos os aspectos metodológicos 

das intervenções, e como isso caracteriza e contribui para o processo inclusivo na escola. Já 
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no segundo capítulo, são destacados os percursos de cada proposta, e como eles colaboraram 

para a capacitação dos professores e para a promoção da inclusão no ambiente educacional.  

 

2.1 FORMAÇÃO COLABORATIVA COMO ESTRATÉGIA PARA A EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

 

Com vistas a apresentar os estudos selecionados e o método utilizado, foi elaborado o 

Quadro 1, que na sequência é detalhado e discutido de forma a contemplar o objetivo deste 

capítulo, ou seja, a discussão sobre os métodos utilizados para a formação de professores no 

viés inclusivo. 

 

Autor/(Ano) 

Tipo de 

estudo/Instituiçã

o 

Objetivo Geral Método 

Vieira, A.B. 

(2008) 

Dissertação/ 

Universidade 

Federal do 

Espírito Santo 

Instituir processos de formação continuada com 

professores, tendo em vista a constituição de contextos 

favorecedores da leitura e da escrita para alunos com 

necessidades educacionais especiais matriculados nas 

séries finais do Ensino Fundamental com dificuldades 

nos processos de leitura e escrita. 

Pesquisa-

ação 

colaborativo

- 

crítica 

Alcântara, 

J.N. (2014) 

Dissertação/ 

Universidade 

Federal de 

Sergipe 

Analisar o processo de formação de professores no 

Curso de Formação Continuada de Professores em 

Educação Inclusiva, pelas vias da pesquisa-ação 

colaborativo-crítica. 

Pesquisa-

ação 

colaborativo

- 

crítica 

Vilaronga, 

C.A.R. 

(2014) 

Tese/Universidad

e Federal de São 

Carlos 

Construir propostas de colaboração nas práticas 

pedagógicas do professor da Educação Especial, na 

sala de aula comum da escola regular, que já tinha uma 

iniciativa de implantação do coensino em curso. 

Pesquisa-

ação 

colaborativa 

Mahl, E. 

(2016) 

Tese/Universidad

e Federal de São 

Carlos 

Analisar se e como um Programa de Formação 

Continuada para professores de Educação Física 

contribui na construção e reconstrução de saberes sobre 

inclusão escolar, viabilizando discursos e práticas 

(mais) inclusivas, sobretudo, para alunos com 

deficiência. 

Pesquisa-

ação 

Zerbato, A.P. 

(2018) 

Tese/Universidad

e Federal de São 

Carlos 

Elaborar, implementar e avaliar um Programa de 

Formação Colaborativo sobre Desenho Universal para 

a Aprendizagem - e possibilitar reflexões em como 

promover avanços nas propostas pedagógicas e 

políticas de inclusão escolar presentes nas escolas de 

ensino comum. 

Pesquisa 

colaborativa 

Silva, E.P.D. 

(2018) 

Tese/Universidad

e Federal de São 

Paulo 

Analisar e compreender como as concepções de 

Vygotsky, a partir dos estudos em Defectologia, podem 

contribuir para a formação de professores, visando à 

reconstrução de uma prática pedagógica inclusiva, que 

garanta o acesso e permanência dos alunos com 

necessidades educacionais específicas no ensino 

regular. 

Pesquisa 

crítica de 

colaboração 
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Bueno, M.B. 

(2019) 

Dissertação/Univ

ersidade Federal 

de São Carlos 

Analisar em conjunto com os professores da Educação 

de Jovens e Adultos e o da Educação Especial suas 

práticas. 

Pesquisa 

colaborativa 

Quadro 1: Apresentação dos estudos selecionados.  
Fonte: Elaboração das autoras, 2020. 

 

Conforme descrito no Quadro 1, os trabalhos selecionados são apresentados pela 

ordem cronológica (do mais antigo para o mais atual). Além disso, quatro estudos (Bueno, 

2019; Zerbato, 2018; Mahl, 2016; Vilaronga, 2014), são oriundos da mesma Instituição de 

Ensino Superior (IES), e vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Educação Especial 

desta IES. Nesse sentido, Almeida (2010), corrobora com esta informação destacando que, 

algumas universidades se dedicam mais a essas temáticas, como é o caso da Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCAR), e remete essa ênfase a grupos de estudos ou a professores 

que se debruçam sobre essa área do conhecimento, além de ser pioneira nos estudos sobre 

Educação Especial.  

Todos os estudos selecionados foram caracterizados pelos pesquisadores como 

pesquisa-ação e/ou pesquisa colaborativa. Segundo Thiollent (2011) a pesquisa-ação é uma 

metodologia que procura transformar a realidade pesquisada, a partir de sua compreensão, 

conhecimento e compromisso no qual os pesquisadores e os sujeitos participantes da pesquisa 

trabalham de modo cooperativo na resolução dos problemas.  

Do mesmo modo, considerando os estudos selecionados, percebe-se que os aspectos 

metodológicos adotados pelos autores podem ser considerados como uma estratégia para a 

formação de professores na perspectiva da inclusão escolar. Nesse contexto, Vilaronga (2014) 

em sua Tese, aborda a necessidade da formação de professores pensada e realizada no “chão 

da escola”, seja nas reuniões para planejamento do trabalho pedagógico, ou na sala de aula. 

Segundo a autora, esses espaços “serão os locais onde a formação para a colaboração deve ir 

se completando”, desde que permitam a reflexão sobre a prática e a construção coletiva de 

habilidades e conhecimentos para a melhoria do ensino e da escola para todos os estudantes 

(Vilaronga, 2014, p.170). 

Ao analisar-se o estudo de Zerbato (2018, p.230), a autora discorre que embora tenha 

constatado evidências dos benefícios do processo formativo colaborativo, salientou que “a 

ressignificação e a transformação da prática docente não se dá no mesmo patamar”. Segundo 

a autora, a transformação das práticas pedagógicas depende de aspectos como: valorização do 

trabalho docente, melhorias das condições de trabalho, investimento em formações em serviço 

alinhadas ao contexto escolar, desenvolvimento de ações que garantam a parceria entre 
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profissionais e professores especializados para o trabalho, e por fim, condições que sustentem 

uma cultura inclusiva e colaborativa nas escolas.  

Nas considerações do estudo realizado por Mahl (2016, p.220), a autora destaca a 

necessidade de “dar voz e vez, a troca de experiências, a construção e reconstrução de saberes 

viabilizaram a valorização das práticas pedagógicas dos participantes” . Essa atitude, segundo 

a autora, é pertinente pois são estes que vivenciam, rotineiramente, as angústias inerentes à 

responsabilidade profissional e ao compromisso social/educacional de incluir a todos os 

alunos em suas aulas. Tal ação pode possibilitar a construção e a reconstrução coletiva de 

saberes sobre inclusão e para além dele, por permitir a análise e reflexão sobre o que pode e 

deve ser realizado enquanto docentes que acreditam na inclusão.  

Bueno (2019), relatou que a formação colaborativa proporcionou aos participantes 

espaços para compartilhar questionamentos e práticas vivenciadas, além de que a releitura de 

assuntos anteriormente abordados, possibilitando a reflexão em grupo. Ainda, a autora 

constatou que os resultados indicam as contribuições do processo formativo para a reflexão da 

atuação docente, em relação às práticas e percepções junto ao estudante público da Educação 

Especial com quem os professores trabalhavam, além de sensibilizá-los acerca do processo de 

colaboração mútua e o indício de articulação entre os docentes a partir da formação.  

No estudo de Alcântara (2014), a autora aborda sobre a importância do diálogo como 

um norteador do trabalho colaborativo, pois a partir deste se constroem os conhecimentos 

num processo de interação que pressupõe encontros e choques de ideias. A troca de ideias 

possibilitou a construção enquanto grupo de trabalho e estudo onde todos os participantes 

vislumbravam a mesma direção, e através da partilha de objetivos comuns almejavam o 

desejo de transformação. Ainda, a autora destaca pontos de reflexão sobre o exercício de 

colaboração entre os professores durante a pesquisa-ação: 

 
O trabalho colaborativo que propúnhamos partia da acepção de que na interação 

com o outro podemos confrontar, (re)afirmar, refutar, definir posições, (re)criar 

papéis. A enunciação se produz numa relação de alteridade, num dado contexto 

situacional, no entremeio da intersubjetividade: foi preciso, desse modo, entender a 

dimensão dialógica da ação educativa (Alcântara, 2014, p. 192).  

 

De encontro aos resultados dos estudos mencionados anteriormente, Vieira (2008), 

demonstra ter adotado a pesquisa-ação a partir do envolvimento dos participantes ao longo do 

processo formativo, e justifica a escolha metodológica evidenciando aspectos da sua 

experiência desde a formação inicial. 

 
A possibilidade de alcance dos objetivos propostos por esta pesquisa e de 

transformação dos cotidianos escolares pela via do envolvimento dos profissionais 
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responsáveis pelo ato educativo e as marcas que trazemos do nosso processo de 

formação e atuação docente nos levaram a adotar a pesquisa-ação como metodologia 

para o desenvolvimento deste estudo (Vieira, 2008, p.88). 

 

Não obstante, os autores Menezes, Rodrigues, Candito, Ilha e Soares (2020) relatam 

que a pesquisa-ação, além de auxiliar na identificação das necessidades e interesses da 

comunidade escolar investigada, promoveu espaço e tempo para formação dos professores no 

seu contexto de ensino. Ainda, evidenciam a potencialidade do trabalho colaborativo entre 

escola e universidade, sendo o eixo norteador a intencionalidade da prática de investigação 

para a construção coletiva do conhecimento. Tais investigações, possibilitaram “importantes 

subsídios para ressignificar os processos pedagógicos, podendo ser o ponto de partida para 

outras investigações” (Menezes et al., 2020, p.9). 

Vieira (2008) reflete que, a pesquisa-ação possibilita a imersão no contexto da escola, 

verificar as dificuldades enfrentadas e construir possibilidades para a superação destas. A 

estrutura formativa dessa metodologia “possibilita aos educadores se aproximarem, sentarem 

juntos, refletir sobre a problemática vivenciada em sala de aula e engendrar, coletivamente, 

contextos de aprendizagens para alunos com ou sem deficiência” (Vieira, 2008, p.228). 

Destacando ainda, a possível constituição do currículo escolar de acordo com as necessidades 

dos educandos e dos processos avaliativos para que, coletivamente, a escola possa 

acompanhar os avanços e retrocessos dos alunos.  

Para Silva (2018), a pesquisa-ação no âmbito escolar, oportuniza um trabalho de 

interação entre pesquisador externo e professores. O diálogo entre esses dois profissionais 

pode levar a uma associação entre, as atividades de produção do conhecimento e, por outro, a 

reflexão sobre a prática, que pode contribuir para a formação pedagógica, intencionando a 

transformação da prática docente. A referida autora relata que a interação entre os sujeitos 

“possibilitou aos professores promoverem um processo de adaptação das atividades na 

construção de uma educação de qualidade com atribuição de significados dos conteúdos que 

dão sentidos para os alunos de inclusão” (Silva, 2018, p.121). 

Diante disso, a partir dos estudos analisados, considera-se que as propostas de 

formação de professores constituídas em uma estrutura colaborativa, para a promoção do 

diálogo e a troca de informações entre os professores, seja fundamental em um contexto 

inclusivo, pois todos os estudos em algum momento consideraram a construção de uma 

cultura colaborativa na escola como essencial para a efetivação de uma educação 

efetivamente inclusiva. Nesse caminho, também destacam-se as propostas de formação 

realizadas no ambiente escolar, onde a pesquisa e a ação dos pesquisadores e professores 
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entrelaçam-se colaborativamente, contribuindo para a ressignificação das práticas 

pedagógicas e para a construção de um ambiente escolar mais inclusivo. 

Na perspectiva de uma construção coletiva, Franco (2016) aponta ser fundamental 

para integração entre pesquisadores colaboradores e professores, a criação de estratégias 

pedagógicas que funcionem como modelos estruturais para a construção de um ambiente 

comum de conhecimentos. A identificação de demandas, teorizações, concepções e o 

desenvolvimento de um plano de ação permitem a inserção de processos investigativos que 

problematizem a realidade dos escolares e instigam a busca por alternativas de pensamento e 

reflexão articulados à ação (Menezes et al., 2020). 

Os estudos de Menezes et al. (2020) bem como de Menezes, Rodrigues, Candito e 

Soares (2020) evidenciaram possibilidades promissoras da pesquisa-ação para a formação 

profissional dos docentes envolvidos, sendo esta ancorada na auto-organização do professor e 

suporte para a melhoria da qualidade da educação. Os autores supracitados discorrem que a 

valorização de práticas colaborativas instiga a reflexão crítica sobre a sua realidade, além da 

ação de intervir sobre esta, bem como as oportunidades de experimentação de novos 

processos de atuação em sala de aula. 

 

 

2.2 OS CAMINHOS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA PERSPECTIVA 

DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

No Quadro 2, as propostas de formação dos estudos selecionados foram apresentadas 

considerando o público participante, o período e os principais resultados encontrados, 

aspectos estes que serão analisados e discutidos a seguir.   

Para realização das intervenções com professores, cinco estudos (Alcântara, 2014; 

Vilaronga, 2014; Mahl, 2016; Zerbato, 2018; Silva, 2018) consideraram os diferentes níveis 

de ensino, contemplando também os Anos Finais do Ensino Fundamental, e apenas os estudos 

de Vieira (2008) e Bueno (2019) consideraram somente a etapa de ensino desejada para esta 

revisão, sendo que o estudo mais recente contemplou os professores atuantes no contexto da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), que segundo a LDB é uma modalidade de ensino que 

perpassa todas as etapas da educação básica e contempla aquelas pessoas que não 

conseguiram concluir os estudos na idade regular (Brasil, 1996).  
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Autor/ 

(Ano) 

Participantes

/ 

Nível de 

ensino 

Períod

o/C.H.  
Principais resultados 

Vieira, 

A.B. 

(2008) 

7 professores/ 

Séries
4
 finais 

do Ensino 

Fundamental 

1 

semestr

e 

A formação continuada se configura como dispositivo 

necessário/possível para o educador potencializar suas práticas, porém 

deve ser assumida como ação política e pedagógica por todos os 

atores sociais envolvidos nos processos educativos nela 

desenvolvidos. Os professores, pela via de processos formativos e 

ações colaborativas, vivenciam a possibilidade de constituir-se grupo 

de estudo crítico e reflexivo engendrando práticas pedagógicas 

favorecedoras do trabalho com a leitura e com a escrita para alunos 

com e sem deficiência. 

Alcântara, 

J.N. 

(2014) 

22 

professores/ 

Ensino 

Fundamental 

e Ensino 

Médio 

80h 

Observaram-se mudanças significativas nos sentidos atribuídos ao 

processo inclusivo enquanto efeitos das possibilidades advindas do 

campo interativo dialógico constituído no curso de formação, a 

potência da imersão teórica na articulação com as práticas e, por 

conseguinte, a necessidade de maior aprofundamento teórico-prático. 

Aponta-se a importância de investimento na formação continuada 

desses professores, numa perspectiva que produza condições de 

formação reflexiva/emancipatória, mediante propostas que tomem os 

elementos da prática como disparadores de novos movimentos e 

ressignificação de funcionamentos cristalizados. 

Vilaronga, 

C.A.R. 

(2014) 

30 

professores/ 

Educação 

Infantil e 

Ensino 

Fundamental 

90h 

Afirma-se como tese que o ensino colaborativo é um dos apoios 

necessários para se fortalecer a proposta de inclusão escolar, 

defendendo que o aluno Público Alvo da Educação Especial tem o 

direito de ensino com apoio especializado no espaço da sala comum, 

sendo a colaboração entre o profissional da Educação Especial com o 

da sala comum essencial para construção desse espaço inclusivo, 

levando em consideração as especificidades de cada profissional e o 

caráter formativo dessas trocas cotidianas. 

Mahl, E. 

(2016) 

5 professores/ 

Ensino 

Fundamental 

e Ensino 

Médio 

40h 

As atividades desenvolvidas e edificadas a cada encontro por meio do 

diálogo, possibilitaram a construção e a reconstrução coletiva de 

saberes sobre inclusão no Programa e para além dele; sobretudo, 

porque os participantes conseguiram analisar, refletir e se posicionar 

sobre o que poderiam e deveriam fazer enquanto docentes que 

acreditam na inclusão, buscam saberes e viabilizam teorias e práticas 

inclusivas. Assim, os saberes propostos e discutidos no Programa de 

Formação Continuada tiveram contribuições significativas para a/s 

ação/ações cotidiana/s dos participantes. 

Zerbato, 

A.P. 

(2018) 

18 

professores/ 

Ed. Infantil, 

Ensino 

Fundamental 

e Ensino 

Médio 

33h 

O Programa de Formação sobre DUA demonstrou que as práticas 

pedagógicas na perspectiva da educação inclusiva são formas distintas 

de se ensinar que podem incluir desde os diferentes arranjos dos 

espaços escolares, organização do tempo, uso de tecnologias, 

elaboração de recursos materiais, podendo ir do todo ao mais 

individualizado, de acordo com cada ambiente escolar e a demanda de 

cada estudante. Entretanto, a inclusão escolar não se reduz às 

atividades escolares da sala de aula realizadas pelo professor de 

ensino comum. Elas são somente um dos elementos que devem estar 

assegurados no Projeto Político Pedagógico e currículos escolares 

para a efetivação da escolarização dos estudantes, seja PAEE ou não. 

                                                 
4
  Termo alterado pela Resolução n°3 de 03 de agosto de 2005, que estabeleceu a ampliação do Ensino 

Fundamental para nove anos, e sua divisão em Anos Iniciais e Anos Finais, compreendendo os períodos do 

primeiro ao quinto ano e do sexto ao nono ano, respectivamente (Brasil, 2005). O termo foi oficialmente extinto 

no país a partir do ano de 2010, data limite estabelecida pelo Ministério da Educação para ampliação desse nível 

de ensino em todas as regiões (Brasil, 2020c).   
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Silva, 

E.P.D. 

(2018) 

80 

professores/ 

Ensino 

Fundamental 

e Ensino 

Médio 

50h 

O curso possibilitou aos professores a apropriação de alguns 

instrumentos conceituais e práticos sobre a educação inclusiva, de 

modo que os conhecimentos adquiridos parecem ter contribuído de 

forma efetiva para a mudança da prática pedagógica no que se refere 

às adaptações curriculares para os alunos que apresentam 

necessidades educacionais específicas. 

Bueno, 

M.B. 

(2019) 

8 professores/ 

Educação de 

Jovens e 

Adultos - 

Ensino 

Fundamental 

13h 

Apresenta-se a relevância da proposta de formação continuada em 

serviço aos professores da Educação de Jovens e Adultos que atuam 

junto a alunos público-alvo da educação especial, a qual abranja além 

de aspectos teóricos, situações vivenciadas pelos professores e 

reflexão sobre a prática docente, bem como a importância do trabalho 

em colaboração entre os professores, que precisa ser possibilitado e 

facilitado. 

Quadro 2: Apresentação dos estudos selecionados, considerando as formações realizadas.  
Fonte: Elaboração das autoras, 2020. 

 

Nesse contexto, destacou-se na análise dos estudos, a importância de propostas de 

formação que contemplem a realidade e os elementos da prática profissional nos diferentes 

níveis de ensino de atuação dos professores (Vieira, 2008; Alcântara, 2014; Vilaronga, 2014; 

Zerbato, 2018; Bueno, 2019). Em virtude disso, destaca-se que formações específicas para 

cada nível de ensino são necessárias, considerando as especificidades de cada etapa, 

especialmente com relação a organização curricular e as rotinas escolares, que por vezes 

facilitam ou dificultam a articulação entre os professores para a troca de informações e 

efetivação do trabalho colaborativo. Dessa forma, para Gatti (2017) a formação de professores 

deve contemplar os aspectos situacionais do contexto educacional, assim como deve assumir 

um compromisso ético e social, no sentido de possibilitar uma formação reflexiva com base 

na realidade e nas especificidades de cada instituição e etapas de ensino.    

Com relação ao público participante, os estudos de Vieira (2008), Silva (2018) e 

Bueno (2019) foram realizados com professores de uma instituição de ensino específica, e os 

estudos de Alcântara (2014), Vilaronga (2014), Mahl (2016) e Zerbato (2018) realizaram 

propostas de formação com professores de diferentes instituições de ensino. Apesar dessa 

diferença, referente aos aspectos organizacionais das formações, destaca-se que todas as 

propostas apresentaram momentos teóricos e práticos, tiveram como público principal 

professores atuantes na educação básica, e utilizaram-se de diferentes abordagens 

metodológicas como forma de capacitar colaborativamente os professores para o 

aprimoramento do processo inclusivo na escola.  

Do mesmo modo, todos os estudos realizaram formações com carga horária superior a 

10 horas, e foram estruturadas de modo a contemplar em algum momento, as demandas da 

prática profissional dos professores participantes com relação à inclusão escolar. Nessa 

perspectiva, Vieira (2008) e Bueno (2019) destacaram como aspecto fundamental de suas 
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intervenções, que o diálogo e o trabalho colaborativo entre os professores deve ser facilitado, 

para o aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem na escola, de modo a possibilitar 

a oferta de um ensino adequado e de qualidade a todos os estudantes. Nessa perspectiva, para 

Glat (2018) a construção de uma cultura colaborativa entre os professores é fundamental para 

o aprimoramento da dinâmica curricular das escolas, pois garante a inclusão, a participação e 

a aprendizagem de todos os estudantes..  

Partindo desse pressuposto, com relação a abordagem metodológica das formações 

realizadas, ressalta-se que as propostas de intervenção dos estudos selecionados foram 

construídas colaborativamente com os sujeitos participantes, onde os pesquisadores iniciaram 

a partir de uma organização e estrutura prévia, mas as propostas de formação foram se 

constituindo no decorrer do processo, de forma colaborativa e crítico-reflexiva, a partir das 

demandas e necessidades elencadas pelos professores. Do mesmo modo, percebe-se que os 

estudos selecionados  foram fundamentados com base nos pressupostos de alguns teóricos em 

comum, como Paulo Freire (Vieira, 2008; Alcântara, 2014; Silva, 2018; Bueno, 2019), 

António Nóvoa (Vieira, 2008; Alcântara, 2014; Vilaronga, 2014; Mahl, 2016; Zerbato, 2018; 

Silva, 2018) Philippe Meirieu (Vieira, 2008; Alcântara, 2014), Lev Vygotsky (Alcântara, 

2014; Silva, 2018) e Philippe Perrenoud (Vilaronga, 2014; Mahl, 2016; Silva, 2018). 

Além disso, cabe destacar que alguns estudos utilizaram abordagens específicas para a 

capacitação dos professores, como a proposta de Coensino (Vilaronga, 2014), o Desenho 

Universal para a Aprendizagem
5
 (Zerbato, 2018), e a teoria sócio histórico-cultural de 

Vygotsky
6
 (Silva, 2018). Dentre essas abordagens, destacam-se os estudos da UFSCAR 

(Vilaronga, 2014; Zerbato, 2018), que compreendem ainda outros estudos selecionados para a 

presente pesquisa (Mahl, 2016; Bueno, 2019), pois o município de São Carlos/SP possui uma 

organização diferenciada com relação à Educação Inclusiva nas escolas de educação básica. 

Dentre as propostas vigentes no município, está a de Coensino, desenvolvida no estudo de 

Vilaronga (2014), que capacitou um grupo de professores para a proposta já em curso no 

município há muitos anos, fruto dos trabalhos desenvolvidos pelo Programa de Pós-

Graduação em Educação Especial da UFSCAR.  

                                                 
5
  O Desenho Universal para a Aprendizagem é uma ferramenta que possibilita a oferta de um conteúdo 

acessível a todos os estudantes, independentemente de suas especificidades e estilos de aprendizagem (Zerbato, 

2018).  
6
  A Tese de Silva (2018) fundamentou-se nos estudos sobre Defectologia de Vygotsky (1924-1934), aos 

quais relacionam a teoria sócio histórico-cultural de Vygotsky à criança com deficiência, propondo práticas e 

instrumentos potencializadores do processo de ensino-aprendizagem para esse público.  
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Segundo Vilaronga (2014), o Coensino ou Ensino Colaborativo, é uma proposta de 

organização das redes de ensino que visa o aprimoramento do processo inclusivo e a 

construção de espaços mais inclusivos na escola, onde o professor do Atendimento 

Educacional Especializado atua em conjunto com o professor da sala de aula comum, 

colaborativamente na sala regular e em horário normal de aula, e não mais separadamente na 

Sala de Recursos Multifuncionais e no contraturno como acontece na maioria das escolas no 

país. Dessa forma, para Rodrigues e Lima-Rodrigues (2011), a Educação Inclusiva deve ser 

compreendida como uma reforma educacional, e a partir disso, as propostas de formação 

profissional sobre a temática devem enfatizar modelos de ensino que fujam dos moldes 

tradicionais, visando a transformação da realidade e a capacitação dos professores para 

tornarem-se agentes de mudança na escola.  

Outros benefícios destacados, com base nas formações realizadas, foram o 

fortalecimento das relações entre teoria e prática, onde as formações possibilitaram o 

aprimoramento da prática pedagógica dos professores para o atendimento aos estudantes com 

necessidades educacionais especiais (Alcântara, 2014; Vilaronga, 2014; Mahl, 2016; Silva, 

2018; Zerbato, 2018); do mesmo modo, a formação continuada mostrou-se como 

potencializadora da prática pedagógica dos professores para a inclusão, de forma crítico-

reflexiva e colaborativa, através de momentos de diálogo e troca de experiências entre os 

professores que muitas vezes não são possibilitados nas rotinas escolares (Vieira, 2008; Silva, 

2018; Bueno 2019). 

Em contrapartida, algumas autoras (Vilaronga, 2014; Mahl, 2016; Bueno, 2019) 

apontaram em seus estudos sobre a necessidade de contemplar-se uma organização dos 

trabalhos coletivos nas formações, de modo que os espaços de troca possam ser mais 

produtivos, reflexivos e proporcionem engajamento aos docentes, já que devem partir das 

necessidades e vivências destes. Da mesma forma, Silva (2018) apontou em seu estudo que, 

embora a formação tenha proporcionado momentos de reflexão, e estimulado o processo 

reflexivo sobre a prática profissional do professor, não garante que o professor torne-se um 

profissional reflexivo, pois isso é um processo que vai se constituindo ao longo do tempo e da 

prática pedagógica, e que depende, principalmente, do engajamento de cada profissional.  

Nesse contexto, Alcântara (2014) destacou sobre a dificuldade que muitos professores 

têm em refletir com criticidade sobre suas práticas, fator este que muitas vezes torna-se uma 

barreira para a construção de práticas mais reflexivas para a inclusão. Assim, Rodrigues e 

Lima-Rodrigues (2011, p.15) ressaltam a importância da criação de momentos de reflexão da 

própria prática aos professores, e que isto “[...] constitui um poderoso instrumento de 
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melhoria para uma crescente adequação do ensino à aprendizagem de alunos com dificuldades 

e para o uso de estratégias inabituais de aprendizagem”. Do mesmo modo, Vieira (2008) 

ressalta sobre a necessidade de fortalecimento do vínculo entre os professores, para o 

estabelecimento de uma cultura colaborativa na escola e de diálogo entre os professores, que 

potencialize a construção de práticas mais inclusivas.  

Além disso, embora tenha-se constatado inúmeros benefícios do processo formativo 

colaborativo realizado pelos estudos selecionados, Zerbato (2018) destacou em seu estudo que 

a transformação da prática pedagógica do professor depende não só dos fatores supracitados, 

como propostas de formação inovadoras, mas também da garantia de condições para que a 

escola e os professores sustentem uma cultura colaborativa e inclusiva nas escolas. Para isso, 

é necessário investimento e valorização da educação e dos professores, cenário que segundo 

Saviani (2020) e Garcia (2020), inviabiliza-se na atual conjuntura de precarização da 

educação, que há anos é fragmentada e desvalorizada pelo atual cenário político do país.   

Nessa perspectiva, segundo Teixeira e Copetti (2020), na atualidade ainda existem 

muitas barreiras a serem superadas para a efetivação de uma escola verdadeiramente 

inclusiva, e nesse contexto existe a necessidade de investimento em políticas públicas que 

garantam os subsídios necessários para a efetivação de uma educação de qualidade a todos. 

Em razão disso, a formação de professores torna-se uma importante aliada nesse contexto, e a 

partir dos estudos analisados, percebe-se que as propostas de formação de professores na 

perspectiva da Educação Inclusiva se assemelham em vários aspectos, apesar de terem sido 

desenvolvidas em momentos e regiões diferentes do país. Desse modo, ressalta-se que os 

aspectos organizacionais e metodológicos destacados nos estudos para a formação 

profissional docente, podem ser considerados como uma estratégia viável e potencializadora 

de práticas mais inclusivas na escola, especialmente nos Anos Finais do Ensino Fundamental, 

onde há necessidade de maior diálogo e articulação entre os professores. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando os resultados apresentados, percebe-se que a demanda de estudos sobre 

formação profissional docente para a Educação Inclusiva, vem ganhando cada vez mais 

espaço nos programas de pós-graduação do país, das áreas de Educação e Ensino, o que tem 

demonstrado possibilitar o aprimoramento e a construção de práticas mais inclusivas nas 

escolas. Nesse sentido, a partir dos dados encontrados, ficou evidente que a formação 

colaborativa, a prática reflexiva e a potencialização do diálogo e articulação entre os 
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professores, pode ser considerada como uma estratégia para a formação profissional docente e 

para a construção de práticas pedagógicas que garantam um ensino adequado e de qualidade a 

todos.  

Da mesma forma, ressalta-se a importância de propostas de formação que considerem 

as demandas da prática profissional dos professores dos diferentes níveis de ensino, pois há 

uma escassez de estudos que se debrucem sobre a temática especialmente nos últimos anos da 

educação básica. Nessa perspectiva, destaca-se a necessidade de estudos que desenvolvam 

propostas de formação profissional docente, considerando a realidade e as peculiaridades de 

cada nível de ensino especificamente, visando a construção de práticas pedagógicas que 

contemplem a todos os estudantes nas diferentes áreas do conhecimento, assim como a 

promoção de uma cultura colaborativa entre os professores. 
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6.2 Capítulo 1 

 

Contemplando o segundo objetivo específico, que buscou analisar as 

contribuições das metodologias ativas para o contexto de ensino-aprendizagem dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial nas escolas de educação básica, 

este estudo foi publicado como Capítulo de Livro, da obra intitulada 

“METODOLOGIAS ATIVAS - Uma abordagem teórico-prática e investigativa, 

vislumbrando possibilidades”, publicado pela Editora CRV de Curitiba no ano de 

2022.  

O Livro possui como equipe organizadora: Rhenan Ferraz de Jesus, Renata 

Godinho Soares, Jaqueline Copetti e Vanderlei Folmer. Possui versão impressa e 

digital, com ISBN Digital 978-65-251-2380-6, ISBN Físico 978-65-251-2382-0 e DOI 

10.24824/978652512382.0. 

 

 

Contribuições das Metodologias Ativas para a 

inclusão escolar 

 

 

 

“O caminho da equidade e da inclusão é como o de uma 

pedra para chegar ao cimo de um monte: para ela chegar, 

temos que a empurrar persistentemente encosta acima; mas 

basta nada fazer para ela rolar encosta abaixo. Nesse 

caminho, não vamos sozinhos nem para ver terras já vistas. 

Quem vem conosco vem de outros lugares e anseia por 

novos mundos. Caminhamos juntos para o longe. Amanhã 

ou depois, chegaremos”. 

David Rodrigues  

 

 

RESUMO: O sistema de ensino brasileiro, apesar de ser considerado inclusivo pela 

legislação vigente, na prática ainda apresenta diversas barreiras que dificultam o processo de 

escolarização dos estudantes público-alvo da Educação Especial (PAEE). Nessa perspectiva, 

este estudo buscará primeiramente refletir sobre a constituição do sistema de ensino inclusivo 

brasileiro, e a partir disso, analisar de que forma as metodologias ativas podem contribuir com 

o contexto de aprendizagem dos estudantes PAEE nas escolas de educação básica. Dessa 

forma, a partir das reflexões realizadas, constatou-se que a utilização de metodologias ativas 

no processo de ensino-aprendizagem, contribui com o sucesso do processo de escolarização 

de todos os estudantes, independentemente de suas características e necessidades de 

aprendizagem. Do mesmo modo, considera-se fundamental que haja mais investimento em 

educação, para que assim as metodologias inovadoras de ensino sejam promovidas dentro do 
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espaço escolar, como estratégias possíveis de serem concretizadas em todos os contextos 

educacionais brasileiros. 

 

Palavras-chave: Metodologias Ativas. Educação Inclusiva. Equidade. Inclusão. Educação 

básica.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O processo de ensino-aprendizagem ocorre de distintas maneiras. Possui como um dos 

principais objetivos a formação do aluno, a maneira como este vai ser capacitado (SILVA; 

DELGADO, 2018). Para promoção do processo de ensino-aprendizagem, fatores essenciais 

como ambiente de ensino, didática aplicada, identificação dos alunos, individualidades e 

potencialidades, devem ser levados em consideração (OLIVEIRA; PAIVA, 2018). 

Santos e Kaulfuss (2017) afirmam que a aprendizagem é um processo complexo, pois 

é composta pela interação entre fatores internos, que estão presentes em cada indivíduo, e 

externos, como aqueles relacionados ao meio em que vivem, caracterizando assim a 

individualidade da aprendizagem. “[...] A aprendizagem implica em construção, em 

reinvenção, em estabelecer conclusões, em realizar atualizações” (RIZZON; SILVA, 2012, p. 

5). 

 A inclusão escolar evidencia a necessidade das escolas atenderem às diferenças 

inerentes à condição humana. Contudo, a educação inclusiva perpassa por diversos desafios, 

dentre estes, estão aqueles relacionados a efetivação de um ensino de qualidade, que busque 

pelo acesso e permanência dos alunos na escola, assim como pela modificação e adaptação da 

rotina das instituições de ensino (SOUSA; NASCIMENTO, 2018). Quanto a práxis do 

professor, Zerbato e Mendes (2018, p.154) destacam:  

 
As práticas pedagógicas, na perspectiva da Educação Inclusiva, são formas de 

ensinar que podem incluir desde os arranjos dos espaços, organização do tempo, uso 

de tecnologias até a elaboração de recursos materiais, podendo ir do todo ao mais 

individualizado.  

 

Sabe-se que as metodologias de ensino utilizadas em sala de aula podem influenciar 

no processo de ensino-aprendizagem, favorecendo ou desfavorecendo o aproveitamento do 

aluno (SANTOS; KAULFUSS, 2017). Estudos afirmam que as metodologias utilizadas pelos 

professores devem ser adaptadas de acordo com o contexto de cada aluno, nesse sentido 

Moran (2015) reflete acerca da maneira como as escolas ensinam e avaliam os seus alunos:  
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A escola padronizada, que ensina e avalia a todos de forma igual e exige resultados 

previsíveis, ignora que a sociedade do conhecimento é baseada em competências 

cognitivas, pessoais e sociais, que não se adquirem da forma convencional e que 

exigem proatividade, colaboração, personalização e visão empreendedora (MORAN, 

2015, p. 16). 

 

Neste contexto, as Metodologias Ativas (MA) surgem com o intuito de dar ênfase ao 

aluno protagonista, que se envolve, participa e reflete acerca do seu processo de ensino-

aprendizagem (MORAN, 2018). A aprendizagem ativa se dá através da interação do aluno 

com o conteúdo estudado, ouvindo, falando, perguntando, discutindo, fazendo e ensinando, 

sendo incentivado a construir o seu conhecimento ao invés de recebê-lo de forma passiva 

(LOVATO et al., 2018).  

Oliveira e Lopes (2021) afirmam que a utilização das MA na educação inclusiva pode 

contribuir com a prática pedagógica, pois além de tornar o aluno protagonista do seu processo 

de ensino, ainda prevê o desenvolvimento de suas habilidades e capacidades a partir das suas 

vivências e experiências. Neste sentido, torna-se relevante o estudo acerca das contribuições 

das MA no ensino inclusivo, tendo em vista que estas podem se tornar alternativas viáveis 

para os professores. 

Diante dessa realidade, este estudo buscará refletir sobre a constituição do sistema de 

ensino inclusivo brasileiro, e a partir disso, analisar de que forma as Metodologias Ativas 

podem contribuir com o contexto de aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação 

Especial nas escolas de educação básica.  

 

 

A CONSTRUÇÃO DE UM SISTEMA DE ENSINO INCLUSIVO 

 

No Brasil, a construção de um sistema inclusivo está se estruturando de modo 

gradativo e, ano após ano, alguns documentos normativos são elaborados com vistas a 

garantir o ingresso, permanência, atuação e sucesso dos estudantes do Público-Alvo da 

Educação Especial (PAEE) nas classes comuns de escolas regulares (BRASIL, 1996, 2008, 

2015). Contudo, para que estes aspectos fossem garantidos, houve uma longa trajetória 

histórica desde a entrada dos indivíduos com deficiência no espaço educacional, até o 

processo de inclusão que conhecemos hoje. 

Para autores como Mazzotta (1993) e Mendes (2006), durante muitos anos os 

indivíduos com deficiência foram excluídos dos espaços sociais, caracterizando um período 

de propostas segregativas e de marginalização desses indivíduos. No campo educacional, as 
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práticas segregativas perduraram por anos, e a escolarização dos indivíduos era direcionada e 

de responsabilidade de Escolas Especiais, Associações de Pais dos Excepcionais (APAE) ou 

outras instituições com viés assistencialista e filantrópico. Para Bueno (2011) a Educação 

Especial, como hoje é conhecida, foi se estruturando e se consolidando no Brasil, com a 

ausência do Estado e por isso, teve as lacunas preenchidas por ações de entidades 

filantrópicas/assistencialistas, que acabavam por reforçar as propostas segregativas. 

Para Zerbato e Mendes (2018) este período teve impacto significativo na história da 

área da Educação Especial, refletindo ao longo dos anos, em práticas educacionais que 

ressaltavam a deficiência e não olhavam para o potencial de aprendizagem dos sujeitos, 

pautada no campo educacional com currículos diferenciados do que era ensinado na escola 

regular, reforçando um estigma de incapacidade dos sujeitos. 

A partir da década de 70, os sujeitos que até então se encontravam marginalizados, 

começam a ser integrados nos contextos sociais. No campo educacional começa a ser 

observada a expansão de matrículas do ensino regular, contudo, não havia atendimento 

especializado que levasse em conta as particularidades dos estudantes PAEE. Sobre isso, 

Mendes (2006, p. 389) pontua que a integração tinha como finalidade “[...] usar meios 

normativos para promover e/ou manter características, experiências e comportamentos 

pessoais tão normais quanto possíveis”, ou seja, por mais que estivessem no mesmo ambiente 

educacional, os estudantes com deficiência tinham que seguir os mesmos currículos e 

metodologias aplicado aos demais estudantes. 

Esse movimento perdurou até a década de 1990, quando, por meio da Declaração de 

Salamanca (UNESCO, 1994) o termo “inclusão” e “educação inclusiva” foram abordados e 

definidos. De acordo com a Declaração de Salamanca, o termo inclusão, tem como objetivo 

proporcionar uma vida digna de direitos e oportunidades a grupos, que tenham sido excluídos 

da sociedade, sejam eles: pessoas com deficiência, negros, pobres, mulheres e outro grupos 

que em algum momento foram privados de atuar plenamente em sociedade. Já quando se fala 

de educação inclusiva, este termo diz respeito a um ramo da inclusão e que, tem como 

pressuposto que todos os indivíduos tenham direito de estar no ambiente escolar, 

independente do seu contexto social, cultural e linguístico contribuindo assim com um 

ambiente mais plural (UNESCO, 1994). 

Em decorrência disso, observou-se tanto no contexto internacional quanto no contexto 

nacional, a ampliação do movimento de inclusão social e escolar, que culminou na criação de 

documentos normativos, voltados para a construção de um sistema inclusivo, “enfatizando 

que o ensino, com suas estratégias e metodologias em respeito às diferenças, deveria ser 
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adaptado às necessidades educacionais do indivíduo e não o contrário” (ZERBATO; 

MENDES, 2018, p. 148). 

No sistema educacional brasileiro, pode-se destacar três documentos que tiveram 

impacto significativo para a construção de um espaço mais equitativo, assim como, para a 

efetivação da inclusão escolar dos estudantes com deficiência, são eles: a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN), Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência) (BRASIL, 1996, 2008, 2015). 

A Lei nº 9.394/1996 conhecida como LDBEN, merece destaque, pois, reconheceu a 

Educação Especial como modalidade da educação escolar, pontuando que a inclusão do 

estudante PAEE se dá quando o aluno se encontra adequadamente matriculado no ensino 

regular nas suas mais diversas etapas ofertadas e compreendidas pela Legislação, e não em 

espaços segregados. Este documento ainda previu os tipos de serviços de apoio especializado 

nas escolas regulares; atendimento educacional feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, assegurando ao ensino currículos, métodos, técnicas e recursos educativos 

capazes de atender às suas necessidades de todos os sujeitos; bem como, professores com 

especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado 

(BRASIL, 1996). 

Anos mais tarde, houve a proposição da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), que definiu como estudantes PAEE os estudantes 

com deficiência aquelas com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental ou 

sensorial; estudantes com transtornos globais do desenvolvimento, inclusos nesse grupo os 

estudantes com autismo; e por fim, estudantes com altas habilidades/superdotação (BRASIL, 

2008). Este documento trouxe ainda a importância dos modelos de serviços destinados a estes 

alunos, com ênfase para as Salas de Recurso Multifuncional e dos profissionais de 

Atendimento Educacional Especializado, bem como, da importância do acesso do alunado a 

materiais e recursos adaptados, entre outros tantos aspectos (BRASIL, 2008). 

Já em 2015, foi promulgada a Lei 13.146 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), promulgada com a finalidade 

de “assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania” (BRASIL, 2015, s/p.). Quanto ao campo educacional, este documento assegurou a 

educação como direito da pessoa com deficiência em todos os níveis de ensino, a adoção de 

medidas individuais e coletivas com o intuito de potencializar o desenvolvimento acadêmico 
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dos estudantes, bem como, a adoção de medidas que se baseia nos interesses e habilidades 

destes estudantes (BRASIL, 2015). 

Deste modo, observa-se que o Brasil foi impulsionado na década de 90 e vem se 

aperfeiçoando na construção de um sistema inclusivo, implementando modelos de prestação 

de serviços, que asseguram a inclusão plena do estudante PAEE na sala de aula do ensino 

regular. Contudo, é necessário não apenas o reconhecimento por meio de documentos 

legislativos, mas também o reconhecimento, como pontuado por Zerbato e Mendes (2018, p. 

149) de que, cada estudante tem suas particularidades e modos de aprendizagem “[...] alguns, 

por exemplo, se expressam melhor por meio da escrita, outros por meio da oralidade e outros 

por meio meios visuais”, para que, a partir disso, currículos, atividades e metodologias sejam 

desenvolvidas com a finalidade de atender todos os estudantes, exercitando suas 

potencialidades e oferecendo contextos reais de ensino e aprendizagem. 

 

AS METODOLOGIAS ATIVAS PARA UM ENSINO EQUITATIVO  

 

A equidade na educação é um conceito cada vez mais presente nos debates 

educacionais. De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), “assegurar a 

educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 

longo da vida para todos” é uma meta a ser alcançada até 2030, por todos os países 

participantes da Conferência das Nações Unidas sobre desenvolvimento sustentável (ONU, 

2015, p. 21). 

Segundo a UNESCO, os conceitos de equidade e inclusão, são complementares, sendo 

o primeiro definido como uma preocupação com a justiça e igualdade de oportunidades para 

aprender, considerando as especificidades de cada estudante, e o segundo, como o “processo 

que ajuda a ultrapassar barreiras que limitam a presença, a participação, e o sucesso dos 

aprendentes” (UNESCO, 2017, p. 07). Dessa forma, busca-se por um ensino equitativo e uma 

escola inclusiva, garantindo uma educação de qualidade, e a aprendizagem de todos os 

estudantes (NEIVA; FERREIRA; SEABRA, 2017). 

Para a OCDE (2012), a dimensão da equidade na educação pauta-se na justiça e na 

inclusão, de modo que todos os estudantes aprendam, independentemente de suas 

necessidades de aprendizagem. Nesse contexto, segundo Neiva, Ferreira e Seabra (2017, p. 

290): 

 

Na perspetiva da inclusão, significa fazer com que todos os alunos adquiram um 

nível básico de competências; do ponto de vista da justiça, implica que 
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circunstâncias pessoais ou socioeconômicas, tais como o género, origens étnicas ou 

características familiares, não constituam obstáculo ao sucesso educativo. Releva, 

pois, que a inclusão se afirma como um direito fundamental da criança, tal como se 

sustenta na Declaração de Salamanca. 

 

Nessa tessitura, para a construção de um sistema de ensino equitativo, deve-se “criar 

apoios e vias educativas alternativas acessíveis a todos os alunos, de modo a não criar 

exclusão” (RIBEIRO et al., 2016, p. 458). E para isso, o ensino não deve ser pautado na 

pedagogia coletiva, com organização homogênea e impessoal, que acaba bloqueando a 

flexibilização dos processos de ensino-aprendizagem, e consequentemente não contemplando 

as características específicas de cada estudante enquanto sujeito heterogêneo (NEIVA; 

FERREIRA; SEABRA, 2017). 

Do mesmo modo, de acordo com Moran (2015, p. 15), para que todos os estudantes, 

sem exceções, aprendam de forma efetiva, a educação formal precisa ser ressignificada, onde 

os “processos de organizar o currículo, as metodologias, os tempos e os espaços precisam ser 

revistos”. Berbel (2011) também salienta que, oportunizar a participação ativa dos estudantes 

no seu processo de aprendizagem, promovendo a escuta, a empatia, e a valorização da 

participação dos estudantes, são processos favorecedores de um ambiente mais favorável à 

aprendizagem de todos.  

Diante dessa realidade, Diesel, Baldez e Martins (2017, p. 270) apontam para a 

necessidade dos professores “buscarem novos caminhos e novas metodologias de ensino que 

foquem no protagonismo dos estudantes, favoreçam a motivação e promovam a autonomia 

destes”. E nesse contexto, as metodologias ativas, caracterizam-se como uma ferramenta 

potencializadora do processo de ensino-aprendizagem de todos os estudantes (BERBEL, 

2011), sem distinções.  

Para Altino Filho et al. (2020), o cenário da educação na atualidade, aponta para novos 

caminhos a serem alcançados para o desenvolvimento de competências e habilidades dos 

estudantes. Frente a isto, surgem novas metodologias, como as metodologias ativas, com 

vistas a atender as demandas emergentes da educação. Ainda segundo os autores, as 

metodologias ativas caracterizam-se como:  

 

[...] estratégias de aprendizagem centradas no estudante e na sua formação geral, 

integrando o processo de ensino e aprendizagem de conteúdos e o desenvolvimento 

de habilidades e competências, interligadas ao futuro contexto profissional e a 

atuação dos indivíduos na sociedade (ALTINO FILHO et al., 2020, p. 851-852). 
 

E considerando as possibilidades de acessibilidade do PAEE ao conhecimento, Fink, 

Pinheiro e Silva (2021) destacam a utilização de metodologias ativas como uma estratégia 
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potencializadora dos processos de ensino-aprendizagem desses estudantes, pois consideram 

todas as características e necessidades de aprendizagem presentes em sala de aula, 

beneficiando a todos. Desse modo, as metodologias ativas para o PAEE, possibilitam o 

desenvolvimento de habilidades e competências que vão além do conteúdo proposto (DIAS, 

2019), pois proporcionam benefícios atitudinais, que favorecem a consolidação de um sistema 

de ensino verdadeiramente inclusivo.  

Corroborando, Alves e Duarte (2014, p. 329) destacam que a participação social e a 

capacidade de realizar as atividades escolares, são fatores que contribuem “para a construção 

de um senso de pertencimento, aceitação e valor dentro do grupo”, onde uma educação 

efetivamente equitativa se consolida, pois há a participação plena de todos os estudantes no 

processo ativo de ensino-aprendizagem.  

De acordo com Reeve (2009), a autonomia dos estudantes nas interações escolares 

possibilitam vários aspectos positivos. Em se tratando do PAEE, os benefícios são ainda 

maiores, como a motivação, ao se sentir competente e pertencente ao grupo e ao espaço; o 

engajamento nas atividades escolares, proporcionando emoções positivas e maior participação 

nas aulas; o desenvolvimento de forma integral, com autonomia e autoconfiança; a 

aprendizagem efetiva e a melhora no desempenho escolar; e o estado psicológico do 

estudante, potencializando seu bem-estar e qualidade de vida (REEVE, 2009; BERBEL, 

2011; RIBEIRO et al., 2016).  

Estudos também destacam os benefícios das metodologias ativas para estudantes com 

diferentes tipos de deficiência, e em diferentes níveis de ensino (DIAS, 2019; LOPES; 

AQUINO FILHO; AMARAL, 2019; ROSSETO et al., 2020; GUNTZEL; COELHO, 2021; 

OLIVEIRA; LOPES, 2021). Isto demonstra que professores e pesquisadores de diferentes 

regiões do país, acreditam nas metodologias ativas como uma estratégia potencializadora das 

aprendizagens dos estudantes PAEE. Assim, para Guntzel e Coelho (2021, p. 858): 

 

A inclusão no âmbito escolar descende de muitos estudos e práticas que assegurem o 

direito dos estudantes de construírem seus conhecimentos juntos. Para que esse 

direito seja garantido, a escola deve oportunizar meios didático-pedagógicos para 

esse processo inclusivo acontecer, buscando valorizar a heterogeneidade, tratando a 

todos com o princípio da equidade. 

 

Apesar disso, no contexto educacional brasileiro, existem muitas barreiras que 

impedem a utilização de metodologias inovadoras de ensino e a efetivação de um sistema de 

ensino verdadeiramente inclusivo, como a falta de investimento em educação (MORAN, 

2015; GARCIA, 2020). Do mesmo modo, considerando o PAEE, ainda existem barreiras de 

ordem estrutural, formativa, organizacional e atitudinal, que também dependem 
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principalmente do investimento em educação, e da valorização da carreira docente (ANJOS, 

2019). Assim, considera-se fundamental que no contexto brasileiro, as políticas educacionais 

sejam postas em prática em sua integralidade, de modo a garantir um sistema de ensino 

efetivamente inclusivo, que possibilite a aprendizagem de todos os estudantes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Considerando o exposto, a partir dos aspectos abordados no presente capítulo, ressalta-

se que a constituição do sistema de ensino brasileiro, enquanto um sistema de ensino 

inclusivo, ainda caminha a passos lentos. Nesse contexto, para que o processo de ensino-

aprendizagem nas escolas seja equitativo, deve-se primeiramente superar as barreiras que 

impedem a concretização de um ensino adequado e de qualidade à todos, conforme determina 

a legislação vigente. 

Do mesmo modo, considerando todo o aporte teórico apresentado ao longo do estudo, 

destaca-se as metodologias ativas como estratégia para a superação das barreiras no processo 

de escolarização de todos os estudantes, especialmente do PAEE, endossando a afirmação 

proposta por outros pesquisadores da área. 

Por fim, entende-se como fundamental, que haja mais investimento em educação, de 

modo a investir-se na formação de professores, e em espaços e materiais adequados, para que 

assim, as metodologias inovadoras de ensino sejam fomentadas dentro do espaço escolar, 

como estratégias possíveis de serem concretizadas em todos os contextos educacionais 

brasileiros, potencializando o ensino a aprendizagem dos estudantes levando em conta suas 

particularidades. 
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6.3 Manuscrito 1 

 

 

De modo a contemplar o terceiro objetivo específico desta pesquisa, foi 

construído o Manuscrito 1, que teve como proposta investigar a realidade da 

Educação Inclusiva e do trabalho colaborativo nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, em uma escola da rede pública estadual de ensino de Uruguaiana/RS. 

Tem-se como perspectiva submeter o Manuscrito 1 na Revista Educação em Foco, 

classificada com Qualis A3 pela Classificação de Periódicos do Quadriênio 2017-

2020 da Plataforma Sucupira, após a avaliação pela Banca Examinadora desta 

Tese. 

 

 

A realidade da Educação Inclusiva e do trabalho colaborativo nos Anos Finais 

do Ensino Fundamental em uma escola da rede estadual do RS 

 

 

 
Resumo: Este estudo buscou investigar a realidade da Educação Inclusiva e do 
trabalho colaborativo em uma escola da rede pública estadual de ensino de 
Uruguaiana/RS. Trata-se de um estudo qualitativo, do tipo descritivo e exploratório. 
Para coleta dos dados, foram entrevistadas três professoras atuantes nos Anos 
Finais do Ensino Fundamental na escola investigada, e utilizado diário de campo 
para registro das rotinas escolares. Como resultados, a partir da Análise Temática 
realizada, foram identificados dois temas para discussão no presente estudo: o 
trabalho colaborativo nos Anos Finais do Ensino Fundamental; e o AEE e o serviço 
de apoio pedagógico para a inclusão. Frente a realidade investigada, destaca-se que 
o trabalho colaborativo para a inclusão escolar nos Anos Finais do Ensino 
Fundamental é essencial para criar um ambiente educacional que atenda às 
necessidades de todos os estudantes, especialmente do público-alvo da Educação 
Especial. A inclusão escolar é um direito fundamental e um compromisso que requer 
esforço conjunto de todos os envolvidos no processo educacional. 
 

Palavras-chave: Educação Especial. Educação básica. Ensino Fundamental. 
Trabalho colaborativo.  
 

 
Abstract: This study sought to investigate the reality of Inclusive Education and 
collaborative work in a state public school in Uruguaiana/RS. This is a qualitative, 
descriptive and exploratory study. To collect the data, three teachers working in the 
Final Years of Elementary School at the investigated school were interviewed, and a 
field diary was used to record school routines. As a result, from the Thematic 
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Analysis carried out, two themes were identified for discussion in the present study: 
collaborative work in the Final Years of Elementary School; and the AEE and the 
pedagogical support service for inclusion. Given the reality investigated, it is 
highlighted that collaborative work for school inclusion in the Final Years of 
Elementary School is essential to create an educational environment that meets the 
needs of all students, especially the target audience for Special Education. School 
inclusion is a fundamental right and a commitment that requires joint effort from 
everyone involved in the educational process. 
 

Keywords: Special education. Basic education. Elementary School. Collaborative 
work. 
 

 

1. INTRODUÇÃO  
 

 

O sistema de ensino brasileiro tem evoluído nas últimas décadas no que diz 

respeito à inclusão escolar, buscando garantir o direito à educação para todos os 

estudantes, incluindo aqueles com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, considerados pela legislação 

como o público-alvo da Educação Especial (BRASIL, 2008a).  

Na atualidade, a inclusão escolar no Brasil é respaldada por várias leis e 

políticas públicas. A mais importante é a Constituição Federal de 1988, que 

estabelece a educação como um direito de todos, e um dever do Estado, sem que 

haja discriminação (BRASIL, 1988). Na sequência vem a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, que através da Lei nº 9.394/1996 estabelece que a educação 

especial deve ser ofertada de forma preferencial na rede regular de ensino (BRASIL, 

1996). 

Ainda vigente, também existe a Política Nacional da Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, que propõe a inclusão de todos os estudantes 

nas escolas regulares de ensino, oferecendo todo o suporte necessário para atender 

as necessidades específicas de cada um (BRASIL, 2008). E a legislação mais 

recente é a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, que garante o acesso à 

educação inclusiva em todos os níveis e modalidades de ensino e dá outras 

providências (BRASIL, 2015). 

Nesse contexto, é importante destacar que, na atualidade, o sistema de 

ensino brasileiro tem uma base legal robusta e diversas iniciativas para promover a 
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inclusão escolar, mas ainda enfrenta desafios significativos que precisam ser 

superados para garantir uma educação verdadeiramente inclusiva para todos 

(PLETSH; MENDES, 2015; GUEBERT, 2023). Um dos grandes desafios é garantir o 

acesso e a permanência dos estudantes público-alvo da Educação Especial nos 

Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, pois os números de evasão 

escolar dos estudantes atendidos pelo Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) nessas etapas de ensino são bastante expressivos de acordo com o Censo 

Escolar (BRASIL, 2023). 

Considerando o nível de ensino que é o foco deste estudo, Esquinsani (2021) 

destaca que, nos Anos Finais do Ensino Fundamental, a inclusão encontra inúmeros 

desafios para ser concretizada, principalmente pelo currículo engessado dessa 

etapa de ensino e pela falta de capacitação dos professores para adaptar o currículo 

e as experiências pedagógicas. Ainda, a autora destaca que existe a falta de uma 

cultura inclusiva nas escolas, apesar dos avanços nas políticas públicas 

educacionais, onde o processo de inclusão para tornar-se mais efetivo, deve ser 

“naturalizado e, por conseguinte, orgânico” (ESQUINSANI, 2021, p. 115). 

Outro aspecto importante a destacar em relação às dificuldades encontradas 

nos Anos Finais do Ensino Fundamental para a efetivação da inclusão, é a 

descentralização de apenas um professor na turma, como é a realidade da 

Educação Infantil e dos Anos Iniciais. Nos Anos Finais, os professores e alunos têm 

menos tempo de convivência diária, dificultando a compreensão das especificidades 

e necessidades individuais de cada aluno (CENCI, 2016). 

Do mesmo modo, outro aspecto a considerar é a formação dos professores, 

que muitas vezes é insuficiente e não fornece a capacitação necessária para 

elaboração de estratégias que possam alcançar e garantir a aprendizagem dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial, o que reforça a importância da 

formação continuada para os professores (RODRIGUES; LIMA-RODRIGUES, 2011 

FELICETTI; BATISTA, 2020).  Diante disso, a inclusão torna-se mais desafiadora 

nos Anos Finais, pois os professores deparam-se muitas vezes com estudantes que 

possuem diferentes níveis de conhecimento em uma mesma turma. Frente a essa 

realidade, muitos professores recorrem ao professor do AEE, em busca de 

estratégias, sugestões que os auxiliem nas práticas em sala de aula (BEZERRA; 

OLIVEIRA, 2016; FLORES, 2018).  
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Nesse contexto, fortalecer a rede de apoio dentro da escola é uma estratégia 

que mostra-se efetiva para a promoção da inclusão no ambiente escolar, pois ela é 

papel de todos e não somente do professor especializado ou do professor da sala de 

aula comum (CAVALHEIROS, 2019; MENDES; LOPES, 2021). De acordo com 

Cavalheiros (2019), o trabalho colaborativo cria uma rede de apoio na escola, onde 

os profissionais podem discutir desafios e buscar soluções conjuntas, reduzindo a 

carga individual e aumentando a eficácia do processo educativo. 

E para além das práticas, a colaboração facilita o monitoramento constante 

do progresso dos estudantes e a avaliação das práticas inclusivas, possibilitando 

ajustes e melhorias contínuas. Assim, destaca-se que o trabalho colaborativo é 

fundamental para criar um ambiente escolar que valorize e atenda às necessidades 

de todos os alunos, promovendo a inclusão e garantindo que cada estudante tenha 

a oportunidade de alcançar seu pleno potencial (SILVA et al., 2024). Frente a essa 

realidade, este estudo buscou investigar a realidade da Educação Inclusiva e do 

trabalho colaborativo em uma escola da rede pública estadual de ensino de 

Uruguaiana/RS. 

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de um estudo qualitativo, do tipo descritivo e exploratório. De acordo 

com Minayo (2001), a pesquisa qualitativa trata de questões particulares, 

investigando uma realidade que não pode ser quantificada. Ainda segundo a autora, 

esse tipo de pesquisa reúne um universo de significados, valores, atitudes, motivos, 

crenças e aspirações, trabalhando a compreensão, o entendimento e a observação 

nas relações entre as pessoas na sociedade, investigando e refletindo sobre as 

possibilidades frente ao problema que está sendo investigado (MINAYO, 2001).  

Já em um estudo descritivo, se realiza o registro, a análise e a interpretação 

de fenômenos atuais para se descrever o objeto de pesquisa, buscando identificar 

características sobre o fenômeno investigado (MARCONI; LAKATOS, 2017). De 

acordo com Gil (2010), a pesquisa descritiva investiga a existência de associações 

entre variáveis. E de forma complementar, segundo este mesmo autor, um estudo 

do tipo exploratório busca uma maior familiaridade com o problema de pesquisa, de 

modo a se realizar o aprimoramento de ideias e descobertas (GIL, 2010). É 
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importante destacar que este estudo faz parte de um macro projeto, aprovado pelo 

Comitê de Ética da Universidade Federal do Pampa, sob o parecer nº nº 2.887.965. 

Para a coleta dos dados, foram entrevistadas três (03) professoras atuantes 

nos Anos Finais do Ensino Fundamental, em uma escola pública da rede estadual 

de Uruguaiana/RS (Quadro 1). Além disso, também foram coletados dados através 

de Diário de Campo, através da observação das rotinas escolares.  

 

Quadro 1 - Perfil das professoras participantes do estudo.  

  
Fonte: Elaborado pelas autoras (2024). 

 

Conforme descrito no Quadro 1, participaram do estudo professoras atuantes 

no AEE, na Orientação Educacional e nas disciplinas de Língua Portuguesa, Ensino 

Religioso e Projeto de Vida. É importante destacar que a professora P2, além da 

atuação nos Anos Finais do Ensino Fundamental, também atua com o Ensino 

Médio. E a professora P1, além dos Anos Finais, também atua com os Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental, na escola investigada e em outra escola em que possui 

carga horária de trabalho.  

A escola investigada é localizada em uma região periférica do município de 

Uruguaiana/RS, sendo composta por aproximadamente 160 estudantes, divididos 

nos turnos manhã e tarde, sendo quatro (04) turmas dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental dispostas no turno da tarde, e cinco (05) turmas dispostas no turno da 

manhã, sendo uma dos Anos Iniciais (5º ano), e quatro dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental (6º, 7º, 8º e 9º ano).  
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Foi realizada uma entrevista semiestruturada com 20 questões abertas, que 

foram divididas em três blocos: 1) dados de identificação e formação; 2) informações 

sobre as turmas e estudantes atendidos na escola; 3) percepções conceituais e 

metodológicas sobre a inclusão na escola e o trabalho colaborativo. A entrevista foi 

constituída a partir da adaptação de um questionário estruturado com questões 

abertas e fechadas, que foi validado por três (03) pesquisadores com conhecimento 

na área.  

Este estudo seguiu as diretrizes elencadas por Guazi (2021), que recomenda 

que a entrevista semiestruturada seja sistematizada e dividida em etapas, de modo 

a garantir a consistência metodológica dos dados a serem coletados. De acordo com 

a autora, a técnica de entrevista semiestruturada pode ser dividida em seis etapas, 

sendo elas: “elaboração e testagem do roteiro de entrevista; contato inicial com 

os participantes; realização das entrevistas; transcrição das entrevistas; análise 

dos dados e relato metodológico” (GUAZI, 2021, p. 01). 

Para realização das entrevistas, foi agendado previamente um horário com 

cada professora, dentro do espaço escolar. As entrevistas tiveram duração média de 

25 minutos, e foram gravadas e transcritas na íntegra para posterior análise. E para 

utilização do Diário de Campo, foram consideradas as orientações de Teixeira, 

Pacífico e Barros (2023), que destacam este tipo de instrumento como relevante 

para o registro de pesquisas no ambiente escolar, e principalmente nas áreas das 

ciências humanas e sociais.  

E para análise dos dados, foi realizada a Análise Temática, que consiste em 

“[...] um método para identificar, analisar e relatar padrões (temas) dentro dos dados. 

Ela minimamente organiza e descreve o conjunto de dados em (ricos) detalhes” 

(BRAUN; CLARKE, 2006, p. 05). De acordo com as autoras, existem diferentes 

abordagens de utilização do método de Análise Temática, como o método reflexivo, 

que consiste na imersão, aprofundamento e engajamento com os dados coletados 

(BRAUN; CLARKE, 2006; 2017). 

O método consiste na realização de seis etapas de análise, de forma reflexiva 

e interpretativa pelos pesquisadores, sendo elas: 1) familiarização com os dados; 2) 

geração de códigos iniciais; 3) busca de temas; 4) revisão dos temas; 5) definição e 

nomeação dos temas; e 6) produção de relatório (SOUZA, 2019). Segundo Souza 

(2019), uma das vantagens desse tipo de análise, é sua acessibilidade para 
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compreensão pelo público em geral, pois as reflexões partem de perspectivas dos 

próprios participantes, no caso deste estudo, professoras da educação básica.  

Dessa forma, a partir das etapas de análise realizada das falas das 

professoras e dos registros realizados por meio do Diário de Campo, foram 

destacados dois temas para análise e posterior discussão no presente estudo: o 

trabalho colaborativo nos Anos Finais do Ensino Fundamental; e o AEE e o serviço 

de apoio pedagógico para a inclusão. 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 O trabalho colaborativo nos Anos Finais do Ensino Fundamental  

 

De acordo com a LDB e com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 

etapa do ensino fundamental possui duração de 9 anos, e está dividida em Anos 

Iniciais (1º ao 5º ano) e Anos Finais (6º ao 9º ano) (BRASIL, 1996; 2017). Nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental, o processo de ensino-aprendizagem é dividido por 

áreas do conhecimento.  

Nesse contexto, para além dos documentos supracitados, o estado do Rio 

Grande do Sul possui as Matrizes de Referência que organizam o ensino gaúcho, 

que foram construídas com base nos documentos educacionais vigentes no país, e 

estabelecem as seguintes disciplinas nessa etapa de ensino: Língua Portuguesa, 

Arte, Educação Física, Língua Estrangeira (Inglês e Espanhol), Matemática, 

Ciências, Geografia, História, Ensino Religioso, e Projeto de Vida (RIO GRANDE DO 

SUL, 2024a). 

A escola investigada possui quatro turmas dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, do 6º ao 9º ano, ofertadas no turno da manhã. O número de períodos 

por disciplina na escola é organizado seguindo as diretrizes do Guia de Matrizes 

Curriculares do estado do Rio Grande do Sul, conforme ilustrado na Figura 1.  
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Figura 1 - Matriz Curricular dos Anos Finais do Ensino Fundamental.  

 
           Fonte: Rio Grande do Sul (2024b).  
 

Já com relação a carga horária dos professores no estado do Rio Grande do 

Sul, de acordo com o Decreto nº 41.850/2002, um professor com 20 horas semanais 

de trabalho, possui 16 horas/aula e 4 horas/atividade, que é onde o mesmo realiza o 

seu planejamento. Já um professor que possui 40 horas semanais, possui 32 

horas/aulas e 8 horas/atividade para realizar o seu planejamento (RIO GRANDE DO 

SUL, 2002).  

Considera-se que o planejamento é uma função pedagógica que permite 

antecipar ações, sendo um processo permanente e contínuo, é essencial para que o 

professor elabore as estratégias e metodologias para se alcançar o objetivo proposto 

(LIBÂNEO, 2001). Ainda, de acordo com o mesmo autor:  

 
O planejamento escolar é uma tarefa docente que inclui tanto a previsão 
das atividades didáticas em termos da sua organização e coordenação em 
face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão e adequação no decorrer 
do processo de ensino. O planejamento é um meio para se programar as 
ações docentes, mas é também um momento de pesquisa e reflexão 
intimamente ligado à avaliação (LIBÂNEO, 2001, p. 245). 

 

O horário de planejamento é essencial para o fazer pedagógico de um 

professor, pois interfere diretamente na qualidade do ensino e no aprendizado dos 
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estudantes (LOPES, 2014). Assim, destaca-se que, no que diz respeito à educação 

inclusiva, o tempo de planejamento permite ao professor a oportunidade de refletir 

sobre as práticas de ensino, assim como implementar novas metodologias e 

tecnologias educacionais, de modo a contemplar a todos os estudantes (DIAS; 

HENRIQUE, 2018). 

Na escola investigada, os professores realizam o planejamento de suas aulas 

individualmente, e em alguns momentos durante o ano letivo, planejam e executam 

projetos interdisciplinares de acordo com a demanda apresentada pelos estudantes 

e pela escola, conforme relatado por uma das professoras participantes deste 

estudo, que destacou um projeto em colaboração com a professora de Ciências: 

 
“A gente fez um projeto sobre várias temáticas que abordam a 
adolescência. Trabalhamos DST’s (doenças sexualmente transmissíveis), 
trabalhamos higiene, e várias coisas relacionadas ao adolescente. Partiu de 
nós duas a ideia, principalmente por vivenciar no nono ano, [...] bastante 
dúvidas que os alunos estavam e nós começamos a observar também que 
as meninas já estavam entrando mais assim para a parte da sexualidade. E 
a questão da higiene foi por ver que a maioria dos alunos, principalmente 
meninos, não tem tanto hábito de higiene.” (P2)  

 

Conforme relatado pelas participantes, no decorrer do ano letivo também 

foram executados outros projetos em colaboração com os professores de todas as 

disciplinas, como o projeto sobre o meio ambiente e a Feira de Ciências realizada na 

escola. E além destes, a professora P1 relatou ter realizado um projeto individual 

sobre deficiência visual para a turma do 9º ano, que possui um estudante 

diagnosticado com Autismo. De acordo com a professora, o intuito da proposta, para 

além da deficiência visual, foi promover a empatia entre os estudantes: 

 
[...] o da deficiência visual foi muito bom. A participação da turma, que até 
eu achava que a turma não ia se engajar tanto assim. Porque no início 
quando eu comecei eles já começaram assim “ah eu não conheço ninguém 
que seja”, e já ficaram meio assim, com aquelas caras né “sem saco”. E aí 
depois elas foram se envolvendo naquilo, quando eu vi elas mesmas 
estavam se vendando para andar no pátio, pra ver como seria. Elas traziam 
assim coisas que elas percebiam em casa, elas diziam “professora eu vi 
que no remédio também tem braile”. Então elas começaram a identificar 
coisas aí fora, e a me contar. E eu achei isso muito interessante. E agora a 
gente vai finalizar na sexta-feira que é a última aula, que elas vão 
confeccionar um cartaz com os nomes dos formandos em braile. E aí assim, 
muito bom! Também teve um jogo de memória e de dominó tátil, onde as 
alunas jogaram vendadas. E a concentração delas. E os relatos depois, elas 
diziam assim “aí me dá falta de ar”, “ai que agonia não enxergar”. E isso traz 
também uma reflexão do grupo: pois é, mas vocês estavam vendadas, era 
só tirar a venda que passava. E uma pessoa né, que nasceu cega ou ficou 
cega, como se refazer a vida? Como ressignificar algumas coisas? Como 
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reaprender? Então foi uma reflexão bem legal. Bem bom mesmo, eu 
adorei.” (P1)  

 

Segundo Januário (2022), o trabalho colaborativo entre professores contribui 

para o seu enriquecimento profissional, pois possibilita o diálogo e o 

compartilhamento de ideias entre os mesmos, potencializando o trabalho didático-

pedagógico com os estudantes e as adaptações curriculares. Do mesmo modo, para 

Abelha (2011), ao trabalhar de modo colaborativo na escola, os professores 

compartilham saberes e constroem uma visão coletiva e integrada da proposta 

educativa e curricular da escola.  

O trabalho colaborativo contribui para a ressignificação de saberes e 

concepções pedagógicas, auxiliando para a implementação de práticas mais 

significativas em sala de aula (OLIVEIRA; PASSOS, 2018). De acordo com Nonato 

(2020) o trabalho colaborativo entre professores do ensino fundamental é crucial 

para a melhoria da qualidade do ensino.  

Essa colaboração permite a troca de experiências e práticas pedagógicas, o 

desenvolvimento de estratégias conjuntas para lidar com desafios comuns e a 

criação de um ambiente de aprendizado mais coeso e integrado para os alunos 

(NONATO, 2020). Além disso, promove a formação continuada dos professores, 

fortalece o senso de comunidade escolar e contribui para um ensino mais 

diversificado e inclusivo, beneficiando diretamente o desenvolvimento acadêmico e 

pessoal dos estudantes (FERREIRA, 2013). 

Embora a prática docente seja muitas vezes individualizada e burocratizada, 

cabe à escola proporcionar uma cultura colaborativa, onde os professores 

compartilhem ideias em prol do desenvolvimento dos estudantes e do 

aprimoramento dos processos de ensino-aprendizagem (ABELHA, 2011). E nesse 

contexto estão os projetos e propostas interdisciplinares, que incentivam o 

planejamento e colaboração entre os professores, e promovem a integração entre 

alunos com e sem deficiência, permitindo que todos se sintam parte da comunidade 

escolar e desenvolvam relacionamentos significativos (RODRIGUES, 2022). 

Frente a essa realidade, durante o seu relato, a professora P1 destacou que 

nessa etapa de ensino, os estudantes público-alvo da Educação Especial muitas 

vezes são excluídos pelos seus colegas, em função do seu diagnóstico. E um dos 

intuitos do projeto realizado com a turma do 9º ano foi justamente por este motivo, 
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promover a empatia, pois o estudante diagnosticado com Autismo interagia pouco 

com os colegas, especialmente na hora do recreio: 

 
“[...] Mas quando chega no ensino fundamental, não existe isso, eles 
formam os grupinhos. O aluno que tem, dependendo da deficiência, do 
transtorno, enfim, ele vai ser excluído. Na sala de aula ele vai estar incluído 
porque a professora vai fazer esse trabalho né, vai fazer grupos, vai 
trabalhar isso. Mas chega no recreio os alunos ficam sozinhos. A exemplo 
do aluno do 9º ano que fica sozinho no recreio aqui, não interage com 
ninguém.” (P1) 

 

Realidade também enfatizada no estudo de Thiengo et al. (2021), que 

destacou que estudantes com deficiência, especialmente com transtorno do 

espectro autista, possuem limitações sociais e devem receber a empatia e a 

sensibilidade dos professores e dos demais estudantes. Caso contrário, a exclusão 

e o sentimento de não pertencimento podem provocar dor e sofrimento ao 

estudante, assim como prejudicar a sua aprendizagem (THIENGO et al., 2021). 

Além disso, é necessário descartar a ideia de que processos reflexivos em 

relação à inclusão cabem apenas aos professores e gestores. Para que se possa 

vivenciar transformações sociais, é necessário envolver os estudantes nas práticas 

inclusivas bem como na reflexão de suas ações. Desenvolvendo no grupo o 

amadurecimento social e a construção social de respeito e solidariedade aos outros, 

é possível efetuar tais transformações pelo reconhecimento e pela solidariedade 

(NUNES, 2021). 

Nesse contexto, destaca-se que promover uma cultura escolar inclusiva é 

fundamental. Isso envolve conscientizar todos os membros da comunidade escolar 

sobre a importância da inclusão, combatendo preconceitos e estigmas, e valorizando 

a diversidade como um enriquecimento para todos (THIENGO et al., 2021; NUNES, 

2021). 

Quando questionadas sobre o diálogo e colaboração com os demais 

professores da escola, as participantes P1 e P2 destacaram uma boa relação de 

conversas e trocas de informações. De acordo com os relatos, essa troca acontece 

de modo informal nos corredores da escola (na troca de períodos, no intervalo do 

recreio e/ou quando os professores possuem período vago), através de grupos 

criados no aplicativo Whatsapp para este fim, ou nas reuniões pedagógicas 

realizadas na escola.  
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Já a professora P3 destacou ter um pouco de dificuldade no diálogo e troca 

de informações, pois os professores muitas vezes não compreendem a sua atuação 

enquanto Orientadora Pedagógica.  

 
“[...] Ele é um pouco difícil, mas [...] como é a minha profissão eu encaro ele 
né com naturalidade. Mas ele não é visto assim como uma atuação, [...] 
porque o meu trato é bem lento, é bem reflexivo, é uma conversa. Eu tenho 
que ver o antes e o depois, não é objetivo como aquele professor que trata 
de um assunto dentro da sala de aula. Tem que saber os motivos que 
houve, o porque que aconteceu e antes do acontecido. Essa é a função do 
orientador e não só atuar apagando incêndio. Eu tenho que saber a razão, o 
motivo e o qual aconteceu aquilo.” (P3) 

 

De acordo com Nunes (2020), o diálogo entre professores desempenha um 

papel crucial na promoção da inclusão escolar. Os professores, ao dialogarem entre 

si, podem compartilhar suas experiências e estratégias de ensino inclusivo, de modo 

a discutir-se a adaptação do currículo e das práticas pedagógicas para atender às 

necessidades de todos os estudantes, especialmente aqueles com deficiências ou 

dificuldades de aprendizagem (NUNES, 2020). 

Além disso, o diálogo permanente cria uma rede de apoio entre os 

professores, onde eles podem se ajudar mutuamente em questões pedagógicas e 

emocionais. Isso é essencial para a inclusão, pois atender estudantes público-alvo 

da Educação Especial é um desafio e requer um esforço colaborativo (MENDONÇA, 

2013). 

Nesse contexto, destaca-se que o diálogo entre professores é um pilar 

fundamental para a construção de um ambiente escolar verdadeiramente inclusivo. 

Ele não apenas facilita a troca de conhecimento e práticas eficazes, mas também 

constrói uma cultura de apoio e colaboração que beneficia todos os alunos. 

Portanto, investir em oportunidades para que os professores conversem e aprendam 

juntos é essencial para o sucesso da inclusão escolar (MENDONÇA, 2013; NUNES, 

2020). 

Já com relação ao contato e relação colaborativa com as famílias, as 

professoras P1 e P2 relataram ter dificuldade, principalmente quando as famílias são 

procuradas e não dão devolutiva. Apesar disso, ambas relataram ter boa relação 

com algumas famílias, que colaboram em prol do desenvolvimento de seus filhos 

matriculados na escola. Mas de modo geral, o contato que elas possuem com as 

famílias é insuficiente, principalmente com relação aos alunos atendidos pelo AEE, 

conforme relato da professora P1: 
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“Tem três famílias que eu tenho um bom relacionamento. Não tenho muito 
contato. É só assim quando acontece alguma coisa, um fato mais isolado 
que elas me procuram. Uma delas a tia já é mais presente, ela me chama 
toda hora, manda foto. A gente já tem um contato. As outras duas é só 
quando precisa, alguma coisa específica, mas é bem difícil, os demais. Tem 
uma família que até agora não consegui nenhum retorno. Uma família com 
o histórico bem problemático. Que eu peço uma devolutiva e não dão. O 
aluno é pouco frequente na escola e é bem agressivo. Não sei o que está 
acontecendo com a criança, não sei nada. Nem a própria escola. As 
famílias dão pouca devolutiva, principalmente dos atendimentos em saúde.” 
(P1)  

 

De acordo com diversos autores, envolver as famílias no processo 

educacional fortalece o apoio ao estudante, sendo fundamental para a promoção da 

inclusão escolar (SILVA; KLUMPP, 2020; ARAGÃO, 2023; SANTANA; COUTINHO, 

2023). A comunicação constante entre escola e família ajuda a alinhar expectativas 

e estratégias, garantindo que o ambiente escolar e doméstico trabalhe em conjunto 

para o desenvolvimento do estudante. Essa colaboração é crucial para garantir que 

todos os estudantes, especialmente o público-alvo da Educação Especial, possam 

ter uma experiência educacional plena e equitativa (SILVA; KLUMPP, 2020; 

ARAGÃO, 2023; SANTANA; COUTINHO, 2023). 

De acordo com Monteiro (2024), a relação entre escola e família é um pilar 

essencial para a inclusão escolar. Ela garante que as necessidades individuais dos 

estudantes sejam atendidas de maneira compreensiva e integrada, proporcionando 

a todos uma educação equitativa e de qualidade. Para que essa relação seja eficaz, 

é necessário um compromisso mútuo com a comunicação aberta, o respeito mútuo e 

a colaboração contínua (SILVA; KLUMPP, 2020; SANTANA; COUTINHO, 2023), 

realidade esta que não está presente na escola investigada, visto que os 

professores possuem pouco contato com as famílias. 

Nesse aspecto, a professora P1 relatou a relação com as famílias como seu 

maior desafio e dificuldade em sua prática profissional, pois a pouca devolutiva das 

famílias, principalmente com relação aos atendimentos em saúde, dificulta o 

processo de ensino-aprendizagem do estudante público-alvo da Educação Especial. 

A professora P1 também destacou o pouco retorno dado pela Unidade Básica de 

Saúde que fica próxima a escola, que não atuam colaborativamente com a escola 

para o atendimento integral dos estudantes.  

 
“[...] Esse fora da escola, que não está ao nosso alcance. Os retornos, as 
devolutivas, os encaminhamentos. A assistência que essas crianças estão 
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tendo ou não, né. A gente não sabe, por exemplo, tem no bairro o posto de 
saúde e a gente não sabe quais profissionais estão ali, quem está 
atendendo, quais são as especialidades, como fazer o encaminhamento 
direto. Se tem preferência porque está na escola ou não, sabe?! A gente 
não sabe acompanhar. Não tem essa integração, escola x saúde x família. 
Então esse é um desafio, porque a gente fica só aqui na escola. Então fica 
aquela sensação de “está aqui na escola, tem um laudo, vão dar conta”. E 
eu acho que esse é o maior desafio. Hoje em dia esse seria o maior desafio 

aqui nessa escola.” (P1)  
 

Essa realidade também foi identificada no estudo de De Paula (2022), no qual 

as professoras também relataram pouca ou nenhuma articulação com os serviços de 

saúde, onde não existe o contato entre os profissionais envolvidos. Nesse contexto, 

a autora destaca que a colaboração entre professores regulares e especialistas em 

educação especial, psicólogos, terapeutas e outros profissionais é crucial. Essa 

parceria permite a troca de conhecimentos e a criação de planos educativos 

personalizados que atendam às necessidades individuais dos estudantes de 

maneira integral (DE PAULA, 2022).  

Corroborando, de acordo com Balisa et al. (2020), ao investigar a realidade 

dos atendimentos em saúde para pessoas com Transtorno do Espectro Autista, 

destacou o atendimento de forma articulada e continuada como fundamental para 

uma atenção integral a essas pessoas, conforme preconizam as diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS). E se tratando da articulação com o sistema 

educacional, Guimarães (2024) enfatiza a importância da relação entre os recursos 

terapêuticos e a prática educativa, pois a inclusão de estudantes com transtornos do 

neurodesenvolvimento requer ações e estratégias específicas e colaborativas de 

forma multidisciplinar. 

Segundo Cruvinel (2023, p. 01), é fundamental que se realize a articulação 

entre escola, família e Estado, de modo a garantir a atenção integral a essas 

pessoas e a efetivação de um sistema de ensino inclusivo, “além de políticas e 

legislação adequadas para assegurar igualdade de oportunidades para todos os 

estudantes”. Ao atuar colaborativamente, é possível criar um ambiente escolar que 

não apenas acolhe, mas também promove o pleno desenvolvimento de todos os 

estudantes, respeitando suas singularidades e potencializando suas habilidades. 

Nesse contexto, destaca-se que o trabalho colaborativo para a inclusão 

escolar nos Anos Finais do Ensino Fundamental é essencial para criar um ambiente 

educacional que atenda às necessidades de todos os estudantes, especialmente 

daqueles com deficiência ou dificuldades de aprendizagem. A inclusão escolar é um 
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direito fundamental e um compromisso que requer esforço conjunto de todos os 

envolvidos no processo educacional, incluindo os profissionais de apoio que 

realizam os atendimentos em saúde desses estudantes.  

 

3.2 O AEE e o serviço de apoio pedagógico para a inclusão 

 

O AEE é um conjunto de atividades, recursos e serviços organizados 

institucionalmente, oferecidos de forma complementar ou suplementar à formação 

dos estudantes público-alvo da Educação Especial. O objetivo do AEE é eliminar 

barreiras que dificultem o processo de escolarização e promover a participação e 

aprendizagem dos alunos no ambiente escolar regular (BRASIL, 2008a). 

Na escola, esse atendimento é regido por uma série de legislações, a 

começar pela Constituição Federal, que em seu artigo 208, inciso III, garante o 

“atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988, s/p). Na sequência, foi 

estabelecido na LDB, em seus artigos 58 a 60, as diretrizes para a educação 

especial, determinando que o AEE deve ser oferecido nas escolas regulares, 

sempre que possível (BRASIL, 1996). 

Com base nessas duas principais legislações, em 2008 foi publicada a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

vigente até os dias atuais, que orienta a organização dos sistemas de ensino para 

assegurar o AEE nas escolas regulares (BRASIL, 2008a). Anos mais tarde, foi 

publicado o Decreto nº 7.611/2011, que passou a regulamentar a oferta do 

atendimento educacional especializado e definir que este deve ser complementar à 

escolarização regular, especificando as responsabilidades do poder público em 

garantir esse atendimento (BRASIL, 2011). Por fim, foi publicada a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência em 2015, que estabelece os direitos das 

pessoas com deficiência, incluindo o direito ao atendimento educacional 

especializado e às condições adequadas para a aprendizagem (BRASIL, 2015). 

Além disso, esta Lei em seu artigo 28, inciso XVII, estabelece “oferta de profissionais 

de apoio escolar”, como uma das estratégias para garantir uma educação de 

qualidade às pessoas com deficiência (BRASIL, 2015, s/p). 



84 

 

Na escola investigada, a professora P1 atende sete estudantes nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental, sendo que cinco deles possuem diagnóstico e dois 

estudantes encontram-se em investigação. De acordo com o relato da professora 

P1, os cinco estudantes que possuem diagnóstico apresentam: “dois laudos de 

autismo, dois laudos de deficiência intelectual, e um com transtorno de habilidade 

escolar que não é público-alvo da educação especial”.  

De acordo com as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o AEE, 

regulamentada pelo Decreto nº 6.571/2008, é uma das atribuições do professor do 

AEE “[...] Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 

recursos multifuncional” (BRASIL, 2008b, p. 04). Segundo o mesmo documento, o 

público-alvo do AEE são estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (BRASIL, 2008b).  

Frente a essa realidade, de acordo com a fala da professora P1, os 

professores da escola tinham dificuldade de identificar o público-alvo da Educação 

Especial para direcionar aos atendimentos do AEE e do apoio pedagógico. E com o 

passar do tempo, a partir da investigação de cada caso, a professora P1 foi 

organizando seus atendimentos e identificando quais estudantes sem laudo 

realmente necessitavam desse atendimento. Dessa forma, é importante destacar 

que a legislação ampara o professor do AEE para o atendimento de estudantes em 

investigação, pois é este profissional que auxilia a equipe escolar e as famílias na 

identificação das necessidades educacionais do estudante com alguma barreira de 

aprendizagem, para assim encaminhá-lo aos profissionais competentes para 

formalização de seu diagnóstico (BRASIL, 2014).  

No entanto, por estar presente na escola somente no turno da manhã, a 

professora P1 só realiza o AEE com os estudantes dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, que frequentam o ensino regular no turno da tarde. De acordo com a 

legislação vigente, o AEE deve ser realizado no contraturno, pois é um atendimento 

complementar ou suplementar ao ensino regular, mas nunca substitutivo (BRASIL, 

2008a). Mas de acordo com a realidade investigada, a escola não conta com um 

professor do AEE no turno da tarde, para realizar esse atendimento com os 

estudantes do turno da manhã.  

Nesse contexto, considerando a falta desse profissional para atendimento aos 

estudantes, e a carga horária da professora P1 na escola, a mesma foi orientada 

pela Secretaria de Educação local a realizar o serviço de apoio pedagógico com 
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esses estudantes, na sala de aula regular, conforme destaca a professora em seu 

relato: 

 
“[...] lá na secretaria de educação me orientaram que ficasse aqui e 
atendesse como apoio pedagógico. Então não seria professora do AEE 
apenas, eu seria do apoio pedagógico, porque a demanda é no turno da 
manhã, e se tivesse algum aluno que precisasse ser atendido no 
contraturno (anos iniciais), eu também atenderia. É isso que eu faço, que é 
o apoio pedagógico, que é entrar em sala pra acompanhar os alunos da 
inclusão. Um pouco né, porque é dividido os horários, e aí organizei esses 
da tarde para virem de manhã, um horário. [...] E aqui não tem prof. do AEE 
a tarde. Inclusive já veio o pessoal lá da secretaria de educação para 
perguntar a respeito disso, porque tem um aluno que a família cobra que 
tenha o atendimento no AEE, e eu não posso tirar eles da sala porque foi 
essa a orientação que eu recebi né, que o AEE tem que ser no contraturno 
porque eles não podem perder o horário de aula regular. Aí eu falei que 
seria bom, e até ela perguntou se eu achava interessante que tivesse. Aí 
falei que sim, não só por esse aluno mas por todos os outros. Mas até o 
momento não.” (P1) 

 

Assim, considerando a realidade apresentada pela escola, é importante 

destacar que, embora o AEE na Sala de Recursos Multifuncional seja direito do 

público-alvo da Educação Especial, de acordo com a legislação vigente, também 

são atribuições do professor do AEE: 

d. Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, 
bem como em outros ambientes da escola; [...] h. Estabelecer articulação 
com os professores da sala de aula comum, visando a disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias 
que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares (BRASIL, 
2008b). 

 

Esse serviço de apoio realizado pela professora P1 na realidade investigada, 

é semelhante a proposta de Ensino Colaborativo, amplamente difundida pela 

Universidade Federal de São Carlos, onde o professor do AEE atua 

colaborativamente com o professor da sala de aula regular, no que tange ao 

planejamento, adaptação, execução, avaliação e todos os processos que envolvem 

a escolarização dos estudantes público-alvo da Educação Especial nas salas 

regulares (VILARONGA; MENDES, 2014). 

De acordo com Vilaronga e Mendes (2014), a prática do ensino colaborativo, 

também denominado como coensino, apresenta diferentes níveis de interação e 

colaboração entre os professores, fatores estes que se constituem e aprimoram-se a 

partir dos processos organizacionais, formativos e do engajamento da escola e dos 

profissionais em atuação. Dessa forma, para que o ensino colaborativo aconteça na 

escola, primeiramente deve existir um espaço-tempo nas rotinas escolares, onde os 
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professores das salas regulares desenvolvam seu planejamento em colaboração 

com o professor especializado em Educação Especial (VILARONGA; MENDES, 

2014; CABRAL; SILVA, 2017; CHRISTO; MENDES, 2019).  

Apesar da semelhança, na escola investigada não se realiza o ensino 

colaborativo, pois o professor do AEE não realiza o planejamento conjunto com o 

professor da sala regular, conforme destacado nas falas das três professoras (P1, 

P2 e P3). De acordo com as participantes do estudo, não existe planejamento prévio 

em colaboração para a participação da professora P1 em sala de aula, onde a 

mesma atua como uma auxiliar pedagógica, adaptando os recursos e atividades 

pedagógicas quando necessário, no momento da aula mesmo.  

Todavia, a professora P2 destacou a importância do trabalho realizado nessa 

configuração, pois a presença da professora do AEE em sala de aula está 

contribuindo com o contexto de ensino-aprendizagem dos estudantes: 

 
“Eu acho de suma importância porque ajuda bastante, principalmente no 
caso do aluno [...] do sexto ano que ele é um aluno muito dependente. E aí 
no caso das minhas disciplinas, como eu necessito passar bastante material 
no quadro, ele me atrapalha porque ele quer que eu dê atenção somente 
para ele. E após ela vir fazer esse trabalho aqui na escola, ele já consegue 
no caso fazer as coisas sozinho, com a ajuda dela. Não ocupa tanto o 
professor como ocupava antes. E tem também o aluno do nono ano que 
comigo fazia tudo antes, de língua Portuguesa, mas de um tempo pra cá ele 
anda meio preguiçoso. E aí se a professora (P1) não vai lá e não ajuda ele, 
ele não produz, ele não faz. [...] eu acho assim excelente o trabalho dela 
porque ela nos auxilia, nos ajuda né. E ela fica ali no caso somente 
auxiliando o aluno, ela não participa de querer fazer perguntas, não 
participa como um aluno, mas como um professor que está ali prestando o 
serviço dela né.” (P2)  

 

De acordo com Vilaronga e Mendes (2014), apesar dos inúmeros benefícios 

para a efetivação de uma escola inclusiva, o ensino colaborativo ainda é pouco 

explorado no contexto brasileiro, onde é desenvolvido na maioria dos municípios 

apenas em casos experimentais e pontuais. Para Costas e Honnef (2015), existe o 

ensino articulado, que configura-se como uma estratégia secundária ao ensino 

colaborativo, para aqueles contextos onde o coensino não consegue ser efetivado 

integralmente. Mesmo assim, não representa a realidade investigada, pois não 

existe nenhum tipo de planejamento prévio entre a professora do AEE e da sala de 

aula regular.  

Quando questionada sobre como visualizava os dois tipos de atendimento, na 

Sala de Recursos Multifuncionais e na sala de aula regular, a professora P1 

destacou as principais potencialidades de cada função: 
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“As duas são boas, mas elas não são parecidas. O apoio pedagógico, pelo 
menos eu to vivendo ele como um reforço escolar, né. Até mesmo porque 
em uma Sala de Recursos eu vou planejar toda uma atividade para aquele 
aluno, com uma intencionalidade “X”, né. Que eu percebi que ele tá 
precisando e que vá auxiliar ele, tanto na aula quanto na vida fora da 
escola. Já na sala de aula, eu já tô limitada a aquilo ali. Eu não vou trazer 
todo o meu planejamento, por exemplo: “ah vou trazer um jogo pra aquele 
aluno enquanto os outros estão fazendo outra coisa”. Não vai funcionar! E 
aí eu vou estar atrapalhando o professor e os outros alunos. Então eu to 
vendo mais como um reforço escolar, por mais que batam nessa tecla que 
AEE não é reforço. Tá, mas talvez o apoio pedagógico possa ser. Então 
acho que os dois são bons, os dois são importantes, mas não é a mesma 
intenção. [...] Então acho que tudo é uma conquista e os dois são 
importantes. O apoio para auxiliar tanto o aluno quanto os professores, 
sabe?! Porque vai ser alguém que estuda a Educação Especial, com 

formação e preparo para auxiliar.” (P1) 
 

Para Costas e Honnef (2015), a realidade organizacional do sistema de 

ensino brasileiro, especialmente nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no 

Ensino Médio, dificultam a atuação em colaboração entre os professores do AEE e 

da sala de aula regular. A legislação vigente determina que o AEE seja realizado no 

turno inverso da sala regular (2008a), dificultando o diálogo entre os professores que 

atuam em turnos diferentes na instituição de ensino. Além disso, nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental e no Ensino Médio, os estudantes possuem um professor para 

cada disciplina, o que também é um fator que dificulta o trabalho em colaboração 

entre os professores (COSTAS; HONNEF, 2015).  

Além disso, a escola investigada, por tratar-se de uma instituição de pequeno 

porte, também não possui uma Sala de Recursos Multifuncional, mas sim um espaço 

adaptado para que os atendimentos no contraturno sejam realizados. No seu relato, 

a professora P1 destacou que, quando chegou na escola, a equipe diretiva e 

pedagógica auxiliou a mesma na adaptação de uma sala que estava vazia, para que 

fosse possível realizar os seus atendimentos naquele espaço. Apesar disso, ela 

destacou que na escola não existe uma sala de recursos: “aqui o professor do AEE 

é um professor itinerante. É isso que eu sou, porque não tem uma sala de recursos 

que nem lá na outra escola que eu trabalho” (P1).  

De acordo com os dados do Censo Escolar de 2020, na atualidade existem 

aproximadamente 37 mil Salas de Recursos, sendo elas consideradas 

multifuncionais ou não. Estes dados representam 20,4% das 181.279 escolas em 

atividade no país (BRASIL, 2020). Ou seja, a escola investigada faz parte dos 79,6% 

das escolas brasileiras que não possuem uma Sala de Recursos, onde a professora 
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P1 realiza seus atendimentos em um espaço adaptado por ela mesma em conjunto 

com a equipe Diretiva e Pedagógica da escola.  

Para Zanatta (2021), a implantação da Sala de Recursos Multifuncionais vai 

além da vontade da gestão escolar em possuir essa estrutura, pois é uma questão 

governamental que carece, principalmente, de estrutura e recursos financeiros. 

Ainda, de acordo com a autora, esses espaços devem possuir “mobiliários, materiais 

didáticos e pedagógicos, recursos de acessibilidade e equipamentos específicos 

para o atendimento aos alunos público-alvo da educação especial, em turno 

contrário à escolarização” (ZANATTA, 2021, p. 07). E para isso, a escola também 

necessita de profissionais capacitados para realizar essa função, que não é o caso 

da escola investigada, que não possui um professor do AEE para realizar os 

atendimentos no contraturno dos estudantes do turno da manhã. 

Nessa tessitura, a professora P1 destacou a realidade da outra escola 

também da rede estadual em que atua, que possui duas professoras do AEE 

atuando em colaboração: 

 
“[...] Na outra escola em que trabalho, eu realizo o atendimento do AEE no 
contraturno, e outra professora realiza o apoio pedagógico no horário da 
aula regular. Para ocupar a carga horária dela. [...] Conheço outros 
professores que também realizam o serviço de apoio pedagógico, “sem 
querer querendo” que nem eu. Porque ficou sobrando carga horária, então 
entra como apoio.” (P1) 

 

Ao relatar essa realidade, a professora P1 destacou que visualiza a sua 

experiência na outra escola como positiva, pois ela realiza o atendimento do AEE no 

contraturno, e a outra professora do AEE atua na sala de aula regular como serviço 

de apoio pedagógico, auxiliando o estudante e os professores na adaptação de 

materiais e atividades. No entanto, ela destacou que essa realidade acontece em 

razão das sobras na carga horária dos professores, e não como política de Estado. 

Dessa forma, essa realidade não acontece em todas as escolas estaduais, mas sim 

em casos pontuais. 

Frente a essa realidade, a professora P2 destacou a importância da presença 

de um professor especialista em sala de aula, para auxiliar os estudantes e os 

professores no processo de ensino-aprendizagem do público-alvo da Educação 

Especial: 

“[...] Eu acho que com mais profissionais que possam dar apoio pro 
professor, porque eu fico pensando ali no sexto ano a gente tem ali dois, 
três alunos que tu nota né, que a aprendizagem é diferente. E tem a 
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questão do aluno com mais dificuldade, que graças a Deus hoje em dia a 
professora (P1) está nos prestando um auxílio ali. E aí eu fico pensando nas 
escolas que não tem um profissional que vem te auxiliar. No meu caso eu 
sou professora de área, eu não convivo toda hora com o aluno. Mas 
imagina aquela que é do currículo (anos iniciais), sem ter ninguém pra 
ajudar, ninguém para auxiliar. Porque a gente sabe que eles necessitam de 
uma atenção diferenciada. Eu acho que está faltando profissional do AEE, 
principalmente na questão do apoio.” (P2) 

 

De acordo com a legislação brasileira, existe o Profissional de Apoio à 

Inclusão Escolar (LOPES, 2018; BEZERRA, 2020), onde no município investigado é 

denominado como auxiliar pedagógico. Segundo Bezerra (2020), este profissional 

não possui formação específica para atuar com o público-alvo da Educação 

Especial, sendo o cargo exercido geralmente por estudantes universitários ou 

pessoas com nível médio de escolaridade. Nesse sentido, Lopes (2018, p. 13) 

destaca a importância do sistema educacional “definir diretrizes que regulamentem a 

variedade de perfis, atribuições, condições de trabalho e modos de atuação 

encontrados nas diferentes realidades dos PAIE” (profissionais de apoio à inclusão 

escolar).  

Na realidade do município investigado, segundo as falas das professoras P2 e 

P3, na rede estadual de ensino, para aqueles estudantes público-alvo da Educação 

Especial que necessitam de apoio pedagógico em sala de aula, os pais ou 

responsáveis tem que entrar com um pedido no Ministério Público, para que assim o 

profissional seja encaminhado para a escola. Realidade também destacada no 

estudo de Lopes e Mendes (2021). Na escola investigada, por exemplo, não existe 

um profissional de apoio nos Anos Finais do Ensino Fundamental e nem nos Anos 

Iniciais, sendo este serviço realizado pela professora do AEE (P1) “sem querer 

querendo”, como a mesma mencionou em entrevista, em razão da sua carga 

horária.  

Mesmo assim, a professora P1 não acompanha o estudante em todo o seu 

percurso escolar, pois atende diferentes estudantes, em diferentes turmas e 

disciplinas escolares, conforme destaca em sua fala ao explicar como realiza seus 

atendimentos enquanto serviço de apoio pedagógico: 

 
“Eu separei de acordo com a necessidade dos alunos. Tá, por exemplo, 
aqueles alunos que eu percebo que tem mais dificuldade né, ou que os 
professores pedem, aí eu separei assim. Por exemplo, tem alunos que eu 
entro (em sala) três vezes na semana, um período cada dia. Outro aluno 
que eu vou entrar três vezes na semana, mas um dia eu vou ficar dois 
períodos. Então eu tentei organizar de acordo com a disciplina tá, e de 
acordo com a necessidade do aluno. Aquele aluno que eu percebo que já 
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tem mais independência para acompanhar, eu entro menos. Mas é 
flexível, porque às vezes a professora quer aplicar uma prova, aí eu vou lá 
e reorganizo. Então é bem flexível os meus horários. Único que é fixo 
mesmo são os do contraturno.” (P1) 

 

Diante dessa realidade, Bezerra (2020, p. 673) destaca que a falta de 

regulamentação do Profissional de Apoio à Inclusão “desqualificam a formação 

especializada e o papel do professor da Educação Especial na promoção do ensino 

colaborativo, em nome de alternativas consideradas mais econômicas para as redes 

públicas de ensino”. Para Lopes e Mendes (2021), essa realidade retrata a política 

de barateamento do suporte profissional dado às escolas para o atendimento do 

público-alvo da Educação Especial. Segundo as autoras, a escola deveria ter uma 

ampla rede de apoio para a inclusão, com uma diversidade de profissionais 

capacitados para tal, em um processo contínuo de avaliação, de modo a avaliar a 

necessidade desse apoio para não prejudicar a autonomia e a aprendizagem dos 

estudantes (LOPES; MENDES, 2021).  

Assim, é fundamental destacar a importância do profissional de Educação 

Especial na escola, com formação e capacitação específica para exercer suas 

funções, seja no AEE ou como profissional de apoio. A inclusão escolar visa garantir 

que todos os estudantes, independentemente de suas diferenças, tenham acesso 

igualitário à educação. E para que isto ocorra na prática, o sistema de ensino deve 

possibilitar as condições necessárias para as escolas e professores realizarem o 

atendimento dos estudantes público-alvo da Educação Especial de forma integral e 

efetiva. 

Nesse contexto, o papel do profissional de apoio é essencial, pois conforme 

discutido neste estudo, o trabalho colaborativo e o fortalecimento da rede de apoio 

na escola é uma potencial estratégia para a efetivação da inclusão escolar. Dessa 

forma, destaca-se que a presença de profissionais com formação específica em 

Educação Especial na escola, possibilitam uma educação mais justa e equitativa, 

onde todos os estudantes têm a oportunidade de terem suas especificidades 

atendidas, em um ambiente de respeito e colaboração. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo buscou investigar a realidade da Educação Inclusiva e do 

trabalho colaborativo em uma escola da rede estadual de Uruguaiana/RS. Frente a 
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realidade investigada, foi possível constatar que o trabalho colaborativo acontece 

entre os professores, que trocam informações e mantém um diálogo de forma 

frequente, e realizam projetos interdisciplinares. Além disso, a participação da 

professora do AEE em sala de aula, enquanto serviço de apoio pedagógico, facilita 

essa interação e o atendimento na sala de aula regular dos estudantes público-alvo 

da Educação Especial, e dos estudantes em investigação que ainda não possuem 

um laudo. 

Ao atuar colaborativamente, os professores fortalecem uma rede de apoio 

para a inclusão escolar, juntamente com a equipe Diretiva e Pedagógica da escola, 

que também possui uma atuação muito próxima e presente na realidade do dia a dia 

da escola investigada. Apesar disso, sabe-se que existem muitas barreiras 

estruturais, pedagógicas, formativas e financeiras, para que a inclusão aconteça 

efetivamente na instituição de ensino, principalmente no que diz respeito às políticas 

públicas, que não garantem as condições mínimas para que a inclusão escolar seja 

efetivada na prática. Como é o caso da escola investigada, que não garante o 

atendimento do AEE no contraturno para os estudantes dos Anos Finais, pela falta 

de um profissional que realize esta função na escola.  

Diante dessa realidade, é importante destacar a necessidade de futuras 

pesquisas na rede estadual de ensino do estado do Rio Grande do Sul, que 

contextualizem a realidade e a importância do serviço de apoio pedagógico para a 

inclusão escolar realizado por um profissional especialista, com formação e 

capacitação para exercer a função. No entanto, este serviço não pode tirar o direito 

do estudante de frequentar o AEE e receber esse atendimento no contraturno, onde 

o Estado tem o dever de contratar mais profissionais e garantir esse atendimento 

para o público-alvo da Educação Especial em todas as escolas da rede estadual de 

ensino. 

Do mesmo modo, considerando a realidade dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, é importante que o trabalho colaborativo e o fortalecimento das redes 

de apoio à inclusão escolar sejam fomentados, pois segundo a literatura é uma 

potencial estratégia para a promoção da educação inclusiva nas escolas de 

educação básica. Assim, ressalta-se que essas ações são de responsabilidade de 

todos, pois funcionam como uma engrenagem, onde os professores, gestores 

escolares, famílias, e principalmente o governo estadual, devem atuar em conjunto 
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no sentido de garantir que o sistema de ensino seja efetivamente inclusivo, conforme 

estabelece a legislação vigente. 
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6.4 Manuscrito 2 

 

Para contemplar o quarto objetivo específico desta pesquisa, foi construído o 

Manuscrito 2, que teve como proposta desenvolver um programa de formação 

profissional docente com base no trabalho colaborativo, para professores e 

profissionais da educação atuantes em uma escola pública da rede estadual de 

Uruguaiana/RS. Tem-se como perspectiva submeter este Manuscrito como Capítulo 

de Livro, ainda sem Editora definida, após a avaliação pela Banca Examinadora 

desta Tese. 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 

PROMOVENDO A COLABORAÇÃO E O FORTALECIMENTO DA REDE DE 

APOIO PARA A INCLUSÃO 

 

 

Resumo: Este estudo tem como objetivo relatar a realização do 1º Seminário de 
Educação Especial e Inclusiva: traçando caminhos e conhecendo vivências, que 
aconteceu nos dias 24 e 25 de novembro de 2023 no município de Uruguaiana/RS. 
O evento foi organizado por uma equipe de professoras e gestoras de uma escola 
da rede municipal localizada na região rural do município, em parceria com uma 
equipe de pós-graduandas da Universidade Federal do Pampa. O intuito do 
seminário foi o de aproximar os profissionais que colaboram com a inclusão escolar 
no município, de modo que, para além da formação, houvesse melhor compreensão 
do papel exercido por cada profissional que faz parte do atendimento integral a 
esses estudantes. Considerando o exposto, destaca-se que a realização de um 
evento voltado para a formação continuada de professores para a educação 
inclusiva e para o fortalecimento da rede de apoio representa um passo fundamental 
na construção de um sistema educacional mais equitativo e acolhedor. 
 

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Formação de Professores. Rede de Apoio. 
Trabalho colaborativo. Educação e Saúde.  
 
 

Abstract: This study aims to report the holding of the 1st Special and Inclusive 
Education Seminar: tracing paths and learning about experiences, which took place 
on November 24th and 25th, 2023 in the municipality of Uruguaiana/RS. The event 
was organized by a team of teachers and managers from a municipal school located 
in the rural region of the municipality, in partnership with a team of postgraduate 
students from the Federal University of Pampa. The aim of the seminar was to bring 
together professionals who collaborate with school inclusion in the municipality, so 
that, in addition to training, there would be a better understanding of the role played 
by each professional who is part of comprehensive care for these students. 



99 

 

Considering the above, it is noteworthy that holding an event aimed at the continued 
training of teachers for inclusive education and strengthening the support network 
represents a fundamental step in the construction of a more equitable and welcoming 
educational system. 
Keywords: Inclusive education. Teacher training. Support Network. Collaborative 
work. Education and Health. 
 

 

INTRODUÇÃO 
 

 
A educação inclusiva é um tema central no cenário educacional 

contemporâneo, pois visa garantir que todos os estudantes, independentemente de 

suas características individuais, tenham acesso a uma educação de qualidade em 

um ambiente que promova a equidade e a inclusão. Nesse contexto, a formação 

continuada de professores e o fortalecimento da rede de apoio são elementos 

cruciais para a concretização de uma educação verdadeiramente inclusiva 

(CARVALHO, 2015).  

A inclusão educacional reflete o compromisso com a justiça social e o 

reconhecimento dos direitos humanos, conforme delineado em documentos 

internacionais como a Declaração de Salamanca (1994) e a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2006). Essas diretrizes enfatizam a 

importância de sistemas educacionais que sejam flexíveis e capazes de atender às 

necessidades de todos os estudantes. Frente a essa realidade, os professores 

desempenham um papel vital na implementação da educação inclusiva. 

De acordo com a Declaração de Salamanca (1994), a educação inclusiva é 

fundamentada no princípio de que todos os estudantes devem aprender juntos. Além 

disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, determina 

que essa aprendizagem seja realizada, sempre que possível, em escolas regulares, 

com apoio adequado. Esse conceito vai além da simples colocação de estudantes 

com deficiência em salas de aula regulares; ele abrange a adaptação curricular, a 

utilização de metodologias de ensino diversificadas e a criação de um ambiente de 

aprendizado que acolha as diferenças individuais (SILVA; ELIAS, 2022).  

Para que possam atender de forma efetiva às diversas necessidades dos 

estudantes, é fundamental buscar formação continuada. Essa formação deve focar 

não apenas no desenvolvimento de competências específicas para trabalhar com os 

estudantes público-alvo da Educação Especial, mas também na promoção de um 
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olhar inclusivo (GLAT, 2018; LIMA, 2021). Assim, destaca-se que a formação 

continuada oferece aos professores oportunidades para atualizar seus 

conhecimentos, aprender novas estratégias de ensino e desenvolver habilidades 

para criar ambientes de aprendizagem inclusivos (LIMA, 2021).   

No entanto, apesar dos avanços na promoção da educação inclusiva, vários 

desafios persistem. Entre eles estão a resistência à mudança, a falta de recursos 

adequados, e a necessidade contínua de formação para professores e outros 

profissionais da educação. Superar esses desafios requer um compromisso contínuo 

com a capacitação e o apoio a todos os envolvidos no processo educativo (DÍAS et 

al., 2009; SANTOS; RODRIGUES, 2023).   

As perspectivas futuras para a educação inclusiva dependem da capacidade 

dos sistemas educacionais de se adaptarem e responderem às necessidades 

diversas dos estudantes. Nesse contexto, investir na formação continuada de 

professores e no fortalecimento da rede de apoio é essencial para construir uma 

escola que contemple as especificidades de todos os estudantes (ROSIN-PINOLA; 

DEL PRETTE, 2014). 

Diante disso, ressalta-se que a formação continuada de professores para a 

inclusão escolar e o fortalecimento da rede de apoio são pilares essenciais para a 

concretização de uma educação verdadeiramente inclusiva. Estes elementos não 

apenas melhoram a qualidade da educação para todos os estudantes, mas também 

promovem uma sociedade mais justa e equitativa. Por meio de um compromisso 

sustentado com a formação e a colaboração, é possível avançar para um futuro em 

que a educação inclusiva não seja exceção, mas a norma (DÍAS et al., 2009).  

Nesse contexto, de modo a promover a formação continuada de professores 

e o fortalecimento da rede de apoio para a inclusão escolar, este estudo tem como 

objetivo relatar a realização do 1º Seminário de Educação Especial e Inclusiva: 

traçando caminhos e conhecendo vivências, que aconteceu nos dias 24 e 25 de 

novembro de 2023 no município de Uruguaiana/RS, de modo a motivar que mais 

ações como esta sejam promovidas em diferentes contextos e realidades, pois a 

colaboração é uma potencial estratégia para construir caminhos mais inclusivos. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO DO EVENTO  

 

A inclusão escolar nas últimas décadas sempre foi uma demanda emergente. 

Na atualidade, com o crescente número de estudantes público-alvo da Educação 

Especial sendo matriculados na rede regular de ensino, cada vez mais professores e 

profissionais da educação têm buscado capacitação e apoio, para tentar garantir a 

permanência desses estudantes no ensino regular e seu processo de ensino-

aprendizagem.  

No município de Uruguaiana, de acordo com os dados do Censo Escolar de 

2023, o número de matrículas de estudantes público-alvo da Educação Especial 

diagnosticados é de 924 estudantes, divididos entre Educação Infantil (175), Ensino 

Fundamental (547), Ensino Médio (144) e Educação de Jovens e Adultos (58) 

(BRASIL, 2023). Nesse contexto, destaca-se que esse número pode ser ainda 

maior, pois existem muitos estudantes em investigação que ainda não possuem 

laudo médico da deficiência, transtorno ou altas habilidades. 

Frente a essa realidade, e a partir do conhecimento das demandas dos 

profissionais da educação com relação à inclusão escolar, uma equipe de 

professores e gestores de uma escola da rede municipal de Uruguaiana/RS, decidiu 

aproximar a rede de profissionais que atuam em prol do desenvolvimento dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial no município, das áreas de educação 

e saúde. O intuito desse encontro foi o de aproximar os profissionais que colaboram 

com a inclusão escolar no município, de modo que, para além da formação, 

houvesse melhor compreensão do papel exercido por cada profissional que faz parte 

do atendimento integral a esses estudantes.  

A partir disso, o evento passou a ser organizado e a equipe responsável da 

escola municipal precursora dessa ideia, começou a buscar parcerias para auxiliar 

na organização do Seminário. Foi assim que uma equipe de pós-graduandas da 

Universidade Federal do Pampa também passou a compor a equipe organizadora 

do evento. Dessa forma, para realização do Seminário, primeiramente foram feitas 

reuniões para decidir a estrutura do evento, profissionais convidados, escolas a 

serem convidadas, local de realização, entre outras demandas necessárias.  

Foram realizadas algumas reuniões presenciais com toda a equipe, de modo 

a organizar detalhes mais específicos do evento, e também foi criado um grupo no 
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WhatsApp para facilitar a comunicação entre as organizadoras. Além disso, foi 

criado um e-mail do evento e uma página no Instagram, para divulgação do 

Seminário e inscrições. Assim, foi decidido o nome do evento e para a sua arte, foi 

escolhido o Girassol em razão do seu simbolismo e significado (Figura 1). 

 

Figura 1 - Arte de divulgação do evento. 

 
Fonte: @seminarioeduc_especial (Instagram). 

 

 

Popularmente, o Girassol é associado a sentimentos como felicidade, alegria 

e vitalidade, sendo que em algumas culturas ele é conhecido como símbolo de 

coragem (FLORES, 2024). A planta também gera diversos frutos, conhecidos como 

sementes de Girassol. A partir disso, a planta foi escolhida como símbolo do evento, 

pois a inclusão escolar é como uma semente que deve ser plantada em cada 

professor e profissional da saúde e educação, em prol do desenvolvimento de seus 

estudantes público-alvo da Educação Especial.  

Para inscrição no evento, foi construído um formulário online com perguntas 

sobre informações pessoais dos participantes, assim como uma pergunta aberta 

questionando as motivações dos mesmos para participar do evento, e sugestões. 

Além do formulário, também foram disponibilizadas listas impressas em diferentes 

escolas da rede municipal e estadual do município, de modo a facilitar o processo de 

inscrição dos participantes.  

A escola organizadora do evento é localizada na área Rural do município, e 

por esse motivo, o evento ficaria inviável de ser realizado na estrutura da escola. 

Assim, para realização do evento, uma professora disponibilizou um espaço de seu 
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ciclo pessoal de forma gratuita para realização do mesmo. É importante destacar 

que o evento não recebeu nenhum tipo de fomento ou financiamento, assim como 

não foi cobrada nenhuma taxa de inscrição para os participantes.  

A equipe organizadora buscou patrocínios junto a empresários e a 

comunidade do município de Uruguaiana, de modo a realizar um coffe break nos 

intervalos do evento, elaborar lembranças do evento para os palestrantes e 

participantes, e para a manutenção do espaço do evento antes e após a realização 

do mesmo. A equipe organizadora também adquiriu camisetas com a arte do evento 

para melhor identificação, que foram custeadas pela própria equipe, utilizando 

recursos financeiros próprios. O evento aconteceu nos dias 24 de novembro no 

turno da noite e no dia 25 de novembro nos turnos manhã e tarde, que será 

detalhado no tópico a seguir.  

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DO RELATO  

 

A partir da divulgação do formulário de inscrição, obteve-se 185 respostas, 

além das inscrições realizadas nas fichas disponibilizadas de forma impressa. No 

formulário, ao serem questionados sobre os motivos da participação no evento, a 

maioria dos inscritos destacou a necessidade de conhecimento e formação sobre a 

temática, conforme ilustrado na Figura 2. 

 

Figura 2 - Motivações dos inscritos para participar do evento.  

 
Fonte: Elaboração das autoras (2024).  
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A busca dos professores e profissionais da educação de formação continuada 

sobre inclusão escolar é frequente, pois a formação inicial não dá conta de 

contemplar todas as demandas e especificidades do processo inclusivo na escola 

(MARCONDES; LIMA, 2020). De acordo com Marcondes e Lima (2020), a formação 

inicial e continuada de professores para a inclusão escolar não consegue contemplar 

todas as mazelas para o atendimento do público-alvo da Educação Especial, pois 

não existe receita pronta para incluir, e o processo de formação deve ser 

permanente.  

Para Fernandes e Healy (2015), o processo inclusivo desacomoda a 

comunidade escolar, que passa a ver a inclusão como desafiadora no que diz 

respeito às ações pedagógicas. Nesse contexto, as autoras apontam a insegurança 

e as incertezas desses profissionais frente à inclusão escolar, que se sentem 

despreparados para atender o público-alvo da Educação Especial (FERNANDES; 

HEALY, 2015).  

Para Rodrigues e Lima-Rodrigues (2011, p. 41) a formação de professores 

deve ser pautada em modelos de ensino e comunicação diferentes dos tradicionais, 

pois a “Educação Inclusiva deve ser entendida como uma reforma educacional”. 

Nesse sentido, os autores destacam a importância de uma reforma nos cursos de 

formação, principalmente na formação inicial, para que estes possam servir como 

promotores de agentes de mudança na escola, e não meros reprodutores das 

práticas escolares tradicionais (RODRIGUES; LIMA-RODRIGUES, 2011).  

Segundo Rocha et al. (2022), os cursos de licenciatura precisam contribuir 

com a realidade da Educação Inclusiva nas escolas de educação básica, ensinando 

o “ser professor” para os futuros docentes, a partir da compreensão da realidade e 

das demandas escolares reais, e não idealizadas. E nesse contexto está a inclusão 

escolar, considerada como um desafio a ser superado, pois contemplar as 

especificidades de todos os estudantes não é tarefa fácil. 

Assim, ressalta-se que a formação de professores para a inclusão escolar é 

fundamental para garantir uma educação de qualidade para todos os estudantes. 

Envolve uma abordagem holística que integra conhecimento teórico, habilidades 

práticas e atitudes positivas, promovendo o enfrentamento de desafios com 

estratégias inovadoras e colaborativas (FARINA; BENVENUTTI, 2024). Através de 

um esforço contínuo e bem direcionado, é possível promover um ambiente 

educacional mais inclusivo e acolhedor. 
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Mas apesar dessa necessidade permanente pela busca de capacitação, a 

formação continuada depende da vontade de cada professor e profissional em 

manter-se atualizado e preparado efetivamente para atender a diversidade da 

inclusão. Apesar do grande número de inscritos, participaram em média cerca de 

100 pessoas em cada turno do evento, com diferentes perfis e áreas do 

conhecimento, como professores, auxiliares de inclusão, familiares de estudantes 

público-alvo da Educação Especial, profissionais da educação de modo geral e 

profissionais da saúde. Algumas escolas também utilizaram o evento como Parada 

Pedagógica, tornando obrigatória a presença dos professores e profissionais da 

instituição de ensino em pelo menos um turno do evento.  

 Conforme mencionado anteriormente, o evento aconteceu nos dias 24 de 

novembro no turno da noite e no dia 25 de novembro nos turnos manhã e tarde. No 

primeiro dia de evento, ocorreu a abertura do mesmo com a fala dos organizadores 

e da escola responsável, e na sequência iniciaram-se a fala dos palestrantes, 

conforme cronograma apresentado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Cronograma do evento.  

 
Fonte: Elaboração das autoras (2023). 
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É importante destacar que todos os profissionais da saúde convidados para 

palestrar no evento fazem parte da rede pública e/ou privada de saúde do município 

de Uruguaiana/RS, e prestam atendimento ao público-alvo da Educação Especial. A 

maioria dos profissionais convidados atendem pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 

onde os estudantes das escolas públicas são encaminhados para atendimento 

quando necessário. 

Esses profissionais foram convidados no intuito de aproximar as áreas de 

Educação e Saúde, no sentido de esclarecer os serviços prestados pela rede básica 

de saúde, pois muitas vezes as escolas e os professores desconhecem os 

procedimentos adotados quando um estudante é encaminhado para atendimento, 

pois muitas vezes recebem pouca ou nenhuma devolutiva do atendimento 

multidisciplinar que o estudante recebe.  

No município de Uruguaiana/RS também existe uma enorme fila de espera 

dos estudantes público-alvo da Educação Especial, e principalmente para aqueles 

estudantes que estão em período de investigação, para os atendimentos com 

profissionais da saúde especialistas. A partir disso, o evento foi pensado de modo a 

reunir esses profissionais para prestar esclarecimentos aos professores e possibilitar 

a elucidação de dúvidas no que diz respeito a esses atendimentos, pois muitas 

vezes os professores sentem-se desamparados.  

A inclusão escolar é um desafio multifacetado que exige a colaboração de 

diferentes setores para ser efetivada de forma abrangente e eficaz. No contexto da 

educação inclusiva, a articulação entre o sistema educacional e os serviços de 

saúde é fundamental para garantir que todos os estudantes, independentemente de 

suas necessidades ou condições, tenham acesso a uma educação de qualidade 

(SILVA; CARVALHO, 2017). 

Para que a inclusão escolar seja efetiva, é crucial que as necessidades de 

saúde dos estudantes sejam identificadas e atendidas. Os serviços de saúde 

desempenham um papel vital ao fornecer diagnósticos e possibilitar intervenções 

terapêuticas, que são a base para a elaboração do planejamento dos professores 

para atendimento das necessidades específicas dos estudantes público-alvo da 

Educação Especial (SILVA; MOLERO; ROMAN, 2016). Avaliações colaborativas 

entre educação e saúde ajudam a definir quais adaptações e suportes são 

necessários para que o estudante participe plenamente das atividades escolares. 
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A colaboração entre as instituições de ensino e os serviços de saúde deve ser 

contínua e estruturada. Nesse contexto, manter canais de comunicação abertos e 

regulares entre as famílias, as escolas e os serviços de saúde, é crucial. De acordo 

com Silva, Molero e Roman (2016), essa articulação assegura que todos os 

envolvidos estejam informados sobre o progresso e as necessidades do estudante 

público-alvo da Educação Especial, permitindo uma resposta rápida a qualquer 

desafio que surja ao longo do ano letivo. 

Dessa forma, é importante destacar que a efetivação da inclusão escolar 

enfrenta desafios significativos, incluindo a falta de recursos, infraestrutura 

inadequada e a necessidade de mudanças culturais dentro das instituições 

educacionais (BARROS; SILVA; COSTA, 2015). No entanto, o fortalecimento da 

articulação entre os setores de educação e saúde oferece uma trajetória promissora 

para superar estas barreiras (SILVA; CARVALHO, 2017). 

Investir em políticas públicas que promovam esta colaboração, garantir 

financiamento adequado e fomentar uma cultura de inclusão são passos essenciais 

para que todos os estudantes possam alcançar seu pleno potencial (GLAT, 2018). 

Assim, a integração entre a educação e os serviços de saúde não só enriquece o 

processo de ensino-aprendizagem, mas também assegura que cada aluno, com 

suas particularidades e necessidades, tenha a oportunidade de se desenvolver em 

um ambiente acolhedor e inclusivo. 

E para além dos profissionais da saúde, o último turno do evento também 

reuniu professoras especialistas em Educação Especial, para conversar com os 

participantes e elucidar dúvidas a respeito do processo inclusivo realizado nas 

escolas da rede pública do município de Uruguaiana/RS. Essa fala foi pensada pois 

a articulação entre professor especialista e professor da sala de aula regular muitas 

vezes não acontece, e muitas vezes não existe trabalho colaborativo para a inclusão 

na escola, ou acontece de forma insuficiente.  

Nesse contexto, os participantes, que foram professores, auxiliares 

pedagógicos e outros profissionais da educação, e profissionais da saúde, puderam 

ouvir e conversar com as professoras especialistas em Educação Especial, em um 

momento de muita troca e compartilhamento de ideias a respeito do processo de 

inclusão escolar realizado nas escolas públicas das redes municipal e estadual de 

ensino do município.  
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A inclusão escolar é um princípio fundamental da educação contemporânea, 

garantindo que todos os estudantes, independentemente de suas habilidades ou 

necessidades, tenham acesso a um ambiente de aprendizado equitativo e de 

qualidade. Nesse contexto, a articulação entre o professor de Educação Especial e 

os professores da sala de aula regular é essencial para a efetivação da Educação 

Inclusiva no contexto escolar (TROVO, 2023).  

O professor de Educação Especial possui os conhecimentos especializados 

para o atendimento ao público-alvo do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE). Mas seu papel não se limita apenas ao apoio direto aos estudantes, mas 

também inclui a colaboração com os professores da sala de aula regular (TEIXEIRA, 

2019). Esse profissional contribui com estratégias de ensino adaptativas, avaliações 

individualizadas e recursos especializados que podem ser fundamentais para o 

processo de ensino aprendizagem dos estudantes atendidos pelo AEE. 

Desse modo, destaca-se que a interação entre o professor do AEE e os 

professores da sala regular deve ser baseada em comunicação contínua e trabalho 

colaborativo. A responsabilidade pelo processo de ensino-aprendizagem do 

estudante público-alvo da Educação Especial deve ser compartilhada, com o 

professor de Educação Especial oferecendo ferramentas e métodos para uma 

avaliação justa e significativa. Juntos e em colaboração, os professores podem 

ajustar as estratégias pedagógicas com base nos resultados observados (TROVO, 

2023). 

No entanto, apesar dos benefícios claros da articulação entre os professores 

especialistas e professores da sala de aula regular, na realidade escolar existem 

muitos desafios para que essa parceria seja concretizada (RECH; FREITAS, 2021). 

A falta de tempo para planejamento conjunto, diferenças nas abordagens 

pedagógicas e a sobrecarga de trabalho são algumas das dificuldades enfrentadas. 

Para superá-las, é crucial que a escola como um todo apoie essa colaboração 

através de políticas institucionais que promovam a inclusão, forneçam tempo 

adequado para reuniões e incentivem uma cultura de cooperação e respeito à 

diversidade (REIS, 2015). 

Frente a essa realidade, destaca-se que através da colaboração, 

comunicação e compromisso conjunto, é possível criar um ambiente educacional 

onde todos os estudantes possam consolidar as suas aprendizagens. Essa 

articulação não apenas beneficia os estudantes com necessidades educacionais 
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especiais, mas enriquece a experiência de aprendizagem para toda a comunidade 

escolar. 

Por fim, é importante destacar que os dias de evento possibilitaram muito 

aprendizado e trocas de conhecimento entre os profissionais. Como professoras e 

organizadoras do Seminário, é possível afirmar que esses momentos fazem falta no 

dia a dia da profissão de educar, onde muitas vezes os professores e profissionais 

da educação sentem-se sozinhos ao lidar com a inclusão escolar. Diante disso, 

considera-se que esses momentos de troca são fundamentais, e para além da 

capacitação, promovem acolhimento e o fortalecimento das ações em prol da 

inclusão escolar no município de Uruguaiana/RS. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A promoção de um evento voltado para a formação continuada de 

professores para a educação inclusiva e para o fortalecimento da rede de apoio 

representa um passo fundamental na construção de um sistema educacional mais 

equitativo e acolhedor. A formação continuada permite que os professores adquiram 

e aperfeiçoem habilidades essenciais para lidar com a diversidade presente em suas 

salas de aula.  

Assim, destaca-se que a sensibilização e a capacitação oferecidas por 

eventos como estes, auxiliam os professores a implementar abordagens 

pedagógicas mais inclusivas, contribuindo para um ambiente escolar onde todos os 

estudantes se sintam valorizados e apoiados. Além disso, destaca-se que a inclusão 

escolar depende de uma rede de apoio múltipla e consistente, que envolve não 

apenas os professores, mas também outros profissionais da educação, saúde, 

famílias e a comunidade em geral. 

Seminários dedicados a esse tema promovem a colaboração e a 

comunicação entre todos os envolvidos, criando uma infraestrutura de suporte que 

pode responder de maneira eficiente e integrada às necessidades dos estudantes. 

Essa rede de apoio é essencial para o desenvolvimento de práticas mais inclusivas 

na escola. Ainda, é importante enfatizar que eventos como este proporcionam um 

espaço para o compartilhamento de experiências e melhores práticas entre 

professores e outros profissionais da educação. Esse intercâmbio de conhecimento 
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fortalece a comunidade educacional e promove um senso de coesão e propósito 

comum. 

Por fim, destaca-se que a realização de seminários voltados para a formação 

continuada de professores para a inclusão escolar, e para o fortalecimento da rede 

de apoio é uma ação estratégica e essencial para a construção de uma educação 

que respeita e valoriza a diversidade. Esses eventos não apenas capacitam os 

professores, mas também fomentam uma cultura de inclusão e colaboração, 

fundamentais para o sucesso de todos os estudantes. Através desse contínuo 

investimento em formação e apoio, é possível avançar em direção a uma sociedade 

mais justa e equitativa, onde a educação inclusiva é a norma e não a exceção. 
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7 DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

Buscando responder a questão norteadora desta Tese, este estudo traçou 

como objetivo geral investigar a prática do trabalho colaborativo para a efetivação da 

Educação Inclusiva nos Anos Finais do Ensino Fundamental em uma escola pública 

da rede estadual de Uruguaiana/RS. Os resultados possibilitaram a elaboração de 

um Artigo, um Capítulo de Livro e três Manuscritos. Essas produções auxiliaram na 

resolução da questão norteadora desta pesquisa, assim como possibilitaram 

reflexões sobre outros desdobramentos do processo inclusivo realizado na escola.   

No Artigo 1, a partir de uma revisão sistemática da literatura de Teses e 

Dissertações publicadas entre 2007 e 2020, foi possível identificar as propostas de 

formação profissional docente sobre a temática da Educação Inclusiva com 

professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental. No estudo, constatou-se que a 

formação colaborativa e a potencialização do diálogo e articulação entre os 

professores como estratégia para a formação de professores e para a construção de 

práticas pedagógicas mais inclusivas na escola. O estudo também concluiu que 

estas formações devem considerar as demandas da prática profissional dos 

professores, reconhecendo a realidade e as especificidades de cada nível de ensino, 

promovendo a criação de uma cultura colaborativa entre os professores.  

De acordo com Nóvoa (1991), a formação de professores deve levar em 

consideração as demandas da prática profissional, e não somente os conteúdos 

acadêmicos. Além disso, de acordo com o autor, “A troca de experiências e a 

partilha de saberes consolidam espaços de formação mútua, nos quais cada 

professor é chamado a desempenhar simultaneamente, o papel de formador e de 

formando” (Nóvoa, 1997, p. 26). Outros estudos como a Tese de Zerbato (2018) e a 

Dissertação de Barboza (2022), sendo esta última realizada no município 

investigado, destacaram a importância da formação colaborativa e do trabalho 

colaborativo para a inclusão escolar.  

Já o Capítulo 1, a partir de uma revisão narrativa da literatura, buscou-se 

refletir sobre a constituição do sistema de ensino inclusivo brasileiro, e a partir disso, 

analisar de que forma as metodologias ativas podem contribuir com o contexto de 

aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial nas escolas de 

educação básica. A partir disso, constatou-se que a utilização de metodologias 
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ativas no processo de ensino-aprendizagem, contribui com o sucesso da 

escolarização de todos os estudantes, sendo eles público-alvo da Educação 

Especial ou não. O estudo também auxiliou na compreensão de que existem muitas 

barreiras de ordem estrutural, formativa, organizacional e atitudinal para o 

atendimento do público-alvo da Educação Especial, e que para superação dessas 

barreiras, existe a necessidade de mais investimento em educação e a valorização 

da carreira docente.  

De acordo com Brasil (2021), as metodologias ativas potencializam o 

desenvolvimento cognitivo do estudante, pois promovem aprendizagens 

significativas, onde o estudante é o protagonista de sua aprendizagem. E 

considerando o contexto da Educação Inclusiva, que necessita de uma abordagem 

curricular mais diversificada, as metodologias ativas “quando aplicadas com 

sensibilidade, são ferramentas valiosas para criar ambientes inclusivos e promover o 

desenvolvimento integral de todos os alunos” (Brito; Paniago, 2024, p. 01). 

Assim, a partir desses dois estudos teóricos e bibliográficos, verificou-se que 

propostas formativas com base na colaboração e na utilização de métodos que 

contemplem a todos os estudantes, como as metodologias ativas, contribuem com o 

processo de inclusão escolar. Do mesmo modo, foi possível compreender que, para 

efetivação de uma educação efetivamente inclusiva, é preciso que exista uma rede 

de apoio para o atendimento das especificidades do público-alvo da Educação 

Especial, tanto dentro como fora da escola. Lopes e Mendes (2021), Costa (2021) e 

Rech e Freitas (2021) também destacaram em seus estudos a importância do 

fortalecimento da rede de apoio para a inclusão escolar.  

Frente a realidade encontrada, foi possível construir o Manuscrito 1, que a 

partir de uma pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, buscou investigar a 

realidade da Educação Inclusiva e do trabalho colaborativo em uma escola da rede 

pública estadual de ensino de Uruguaiana/RS. O estudo constatou que o trabalho 

colaborativo para a inclusão escolar nos Anos Finais do Ensino Fundamental é 

essencial para criar um ambiente educacional que atenda às necessidades de todos 

os estudantes, especialmente do público-alvo da Educação Especial. Realidade 

também constatada nos estudos de Martinelli (2016) e Rech e Freitas (2021).  

Neste estudo, foi possível verificar que a escola já possui uma cultura 

colaborativa, onde os professores se comunicam e trocam informações de forma 

frequente, pensando no contexto de ensino-aprendizagem de todos os estudantes. 
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Apesar disso, tanto a professora especialista como os professores da sala de aula 

regular têm dificuldade de articulação com as famílias desses estudantes. Essa 

realidade pode ser justificada pelo contexto de alta vulnerabilidade social em que a 

escola se encontra, onde muitos membros familiares são usuários de drogas e 

entorpecentes, conforme a realidade observada e relatada pelos participantes do 

estudo.  

Para tentar aproximar as famílias do contexto escolar, passou-se a realizar 

Conselhos Participativos, uma vez a cada trimestre, assim como eventos escolares 

com os estudantes nas datas comemorativas. Essas ações foram planejadas de 

forma colaborativa, durante as reuniões realizadas a cada trimestre com todos os 

professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental e equipe Diretiva e 

Pedagógica. Mesmo assim, a participação das famílias no processo de ensino-

aprendizagem dos estudantes matriculados na escola é pouca, principalmente 

daqueles considerados público-alvo da Educação Especial. 

Realidade também identificada no estudo de Rech e Freitas (2021), que 

constatou algumas barreiras para a relação entre família e escola, principalmente 

em razão da postura acusatória de ambas as partes, ao invés de uma relação de 

parceria e colaboração. Dessa forma, as autoras destacam que “Faz-se necessário, 

desse modo, que a escola se conscientize de que as famílias podem ser uma rede 

de apoio, que juntas poderão formar uma parceria, com a intenção de contribuir para 

a inclusão” (Rech; Freitas, 2021, p. 22). Mas para isso, a família tem que possibilitar 

essa interação, a partir de uma relação mútua de colaboração com a instituição de 

ensino.   

Outra barreira identificada foi a escassez de recursos materiais e estruturais 

para o atendimento dos estudantes, especialmente dos alunos público-alvo da 

Educação Especial, onde a escola não possui uma Sala de Recursos e estrutura 

adequada para realização do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Também foi possível constatar a falta de profissionais especialistas em Educação 

Especial nas escolas da rede estadual de Uruguaiana.  

Desse modo, conforme apresentado neste estudo, a professora especialista 

atende os estudantes dos Anos Finais na sala de aula regular, como serviço de 

apoio pedagógico. Nesse contexto, cabe destacar que essa temática carece de um 

estudo mais aprofundado, que investigue a realidade das escolas da rede estadual, 
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e destaque os benefícios concretos desse tipo de atendimento aos estudantes 

público-alvo da Educação Especial.  

No entanto, apesar de na escola investigada esse tipo de serviço ter sido visto 

como benéfico para a aprendizagem dos estudantes, para a promoção de sua 

autonomia e para a potencialização do trabalho colaborativo entre os professores, 

todo o estudante público-alvo da Educação Especial tem direito ao AEE, e cabe ao 

Estado garantir esse atendimento no contraturno escolar. Segundo Turchiello, Silva 

e Guarechi (2014, p. 39), o AEE é um serviço fundamental que visa “à participação e 

a aprendizagem dos alunos público-alvo da Educação Especial no ensino comum”. 

De acordo com as autoras, o AEE busca eliminar as barreiras de aprendizagem dos 

estudantes, visando assegurar as condições para que esses estudantes se 

desenvolvam de forma integral (Turchiello; Silva; Guarech, 2014).  

Nesta Tese também foi constatada a falta de articulação da escola com os 

serviços da área da saúde, onde a literatura destaca que essa relação é 

fundamental para os estudantes público-alvo da Educação Especial, que necessitam 

ser atendidos por uma equipe multidisciplinar para a superação de suas barreiras de 

aprendizagem (Balisa et al., 2020; De Paula, 2022; Guimarães, 2024).  

Diante dessa realidade, foi desenvolvido um programa de formação 

profissional docente com base no trabalho colaborativo, para professores e 

profissionais da educação atuantes na escola investigada. Essa formação fez parte 

de um evento de grande porte, que reuniu professores de outras escolas e redes de 

ensino, assim como profissionais da área da saúde que prestam atendimentos aos 

estudantes público-alvo da Educação Especial no município. Assim, a partir dessa 

formação, foi construído o Manuscrito 2, que teve como objetivo relatar a realização 

do 1º Seminário de Educação Especial e Inclusiva: traçando caminhos e 

conhecendo vivências, que aconteceu nos dias 24 e 25 de novembro de 2023 no 

município de Uruguaiana/RS.   

A formação foi realizada durante três turnos, e teve formato expositivo e 

dialogado, onde os participantes tiveram a oportunidade de participar de rodas de 

conversa e trocas de conhecimentos com profissionais de diversas áreas da saúde e 

da educação. Este programa de formação possibilitou a promoção do fortalecimento 

da rede de apoio para a inclusão escolar no município, e pode inspirar futuras ações 

para construir caminhos mais inclusivos na escola e fora dela.  
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É importante destacar que estas ações motivaram a construção de outras 

propostas, como Oficina sobre a inclusão, a diversidade e a acessibilidade de forma 

colaborativa para os estudantes e professores dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental da escola investigada, utilizando metodologias ativas (Apêndice D), a 

Feira de Ciências que nunca havia sido realizada na escola, Projeto sobre 

Deficiência Visual e Empatia, Projeto sobre Sexualidade e Higiene, e Projeto sobre 

Saúde e Hábitos Saudáveis.  

Essas propostas foram construídas de forma interdisciplinar e realizadas para 

além dos resultados descritos nesta Tese, pois não eram objeto direto desta 

pesquisa. Todas essas ações tiveram a participação de todos os estudantes e 

professores, que foram motivados a engajarem-se nas propostas realizadas, de 

forma conjunta e cooperativa em prol de sua aprendizagem. Salgado e Souza (2017, 

p. 12) destacam que “A prática interdisciplinar, por ser contrária à educação 

tradicional que busca a padronização dos educandos, já é em sua origem inclusiva”. 

E para além da prática, o professor deve ter uma atitude interdisciplinar, 

compreendendo que cada estudante é único e possui suas características e 

necessidades individuais (Salgado; Souza, 2017). 

Diante do exposto, conclui-se que o trabalho colaborativo entre professores, 

profissionais de apoio, gestores escolares e familiares, possibilita o desenvolvimento 

de estratégias pedagógicas que atendam às necessidades individuais dos 

estudantes, proporcionando um ambiente de aprendizagem mais equitativo e 

adaptado às diversidades. 

A inclusão escolar efetiva requer um senso de responsabilidade 

compartilhada. O trabalho colaborativo, nesse contexto, promove esse senso de 

responsabilidade coletiva, onde todos os membros da comunidade escolar se veem 

como participantes ativos na criação de um ambiente inclusivo. Essa abordagem 

garante que a inclusão não seja apenas uma responsabilidade individual, mas um 

compromisso conjunto com o bem-estar e o sucesso na aprendizagem de todos os 

estudantes. 

Através da colaboração, os professores podem expandir suas competências e 

conhecimentos sobre práticas inclusivas. Participar de práticas colaborativas permite 

que os professores aprendam com seus colegas e desenvolvam habilidades que são 

essenciais para a educação inclusiva. Esse desenvolvimento profissional contínuo é 
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vital para a adaptação às necessidades em constante mudança dos estudantes nos 

Anos Finais do Ensino Fundamental. 

No entanto, apesar das vantagens do trabalho colaborativo, a implementação 

efetiva enfrenta desafios, como a resistência à mudança, a falta de tempo e recursos 

e a necessidade de uma comunicação eficaz entre os diversos participantes. 

Superar esses obstáculos requer um compromisso contínuo e sustentado por parte 

de todos os envolvidos, bem como o apoio das políticas educacionais e da gestão 

escolar. Assim, destaca-se que o fortalecimento da cultura de colaboração nas 

escolas deve ser uma prioridade. 

Dessa forma, ressalta-se que o trabalho colaborativo é uma peça fundamental 

para a promoção da inclusão escolar nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Ao 

investir no desenvolvimento de práticas colaborativas, as escolas podem criar 

ambientes onde todos os estudantes tenham a oportunidade de prosperar, 

independentemente de suas diferenças, tendo as suas especificidades atendidas. 

Este compromisso com a colaboração e a inclusão é fundamental para a construção 

de um sistema educacional mais justo e equitativo. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Titulo do Projeto: O trabalho colaborativo como estratégia para a Educação Inclusiva nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental 

Pesquisadora responsável: Prof.ª Dr.ª Susane Graup 

Pesquisadores participantes: Doutoranda Amanda Machado Teixeira 

Instituição/Departamento: Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) – Programa de Pós-

Graduação em Educação em Ciências (PPGECi) 

Telefone do pesquisador para contato (inclusive a cobrar) e endereço de e-mail:  

Susane - (55) 9 8100-8424 (susanegraup@unipampa.edu.br);  

Amanda - (55) 9 9908-9738 (amandateixeira.m@gmail.com);  

 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a) de um projeto de pesquisa 

denominado “O trabalho colaborativo como estratégia para a Educação Inclusiva nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental”, que tem por objetivo principal investigar a prática do trabalho colaborativo para 

a efetivação da Educação Inclusiva nesta etapa de ensino, promovendo ações formativas colaborativas 

como estratégia para a superação das demandas do processo de inclusão escolar.   

Sua participação é fundamental para este tipo de investigação. Para isto, no primeiro momento 

será necessário que você responda um questionário, que terá como proposta identificar o perfil dos 

professores, auxiliares pedagógicos e Equipe Diretiva e Pedagógica da escola, assim como suas 

percepções sobre a realidade da inclusão e do trabalho colaborativo desenvolvido pela instituição de 

ensino. No segundo momento, você participará de um programa de formação profissional docente com 

base no trabalho colaborativo, que será constituído a partir das necessidades apontadas pelos 

participantes.  

Após o programa de formação, as pesquisadoras continuarão acompanhando o processo 

inclusivo realizado na escola, no decorrer deste ano letivo, por meio de observação, diário de campo, 

reuniões de assessoramento e entrevistas com os participantes. Todas as etapas do estudo serão 

construídas a partir do diálogo entre os participantes, e considerando a realidade e as necessidades do 

contexto escolar ao longo de todo o estudo. E, por fim, no final do ano letivo de 2023, tem-se como 

perspectiva construir colaborativamente um e-book relatando as práticas vivenciadas, que será 

amplamente divulgado para a comunidade escolar, conforme interesse da escola e dos participantes do 

estudo.  

Todos os momentos da pesquisa serão realizados em seu horário de trabalho, de forma virtual 

e/ou presencial, em dia e horário previamente agendados com a Equipe Diretiva e Pedagógica da 

escola, em local apropriado e reservado para evitar possíveis constrangimentos, tudo sob 

responsabilidade da Prof.ª Dr.ª Susane Graup, coordenadora do Projeto, e da Prof.ª Ms.ª Amanda 

Machado Teixeira. Por meio deste documento e a qualquer tempo você poderá solicitar 

esclarecimentos adicionais sobre o estudo em qualquer aspecto que desejar. Também poderá retirar 

seu consentimento ou interromper a sua participação a qualquer momento, sem sofrer qualquer tipo de 

penalidade ou prejuízo.  
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Durante a realização da coleta de dados, você poderá experimentar a sensação de dúvida ou 

incertezas com algum questionamento, que poderá ser realizado a qualquer momento. Caso você sinta 

algum desconforto durante a realização da coleta de dados, nos momentos presenciais e/ou híbridos, a 

pesquisadora interromperá a coleta, questionando se você deseja continuar, tomando todas as medidas 

para que o problema seja resolvido e a coleta de dados continue. Do mesmo modo, nos momentos de 

participação e/ou preenchimento de materiais de forma virtual, você poderá interromper a coleta de 

dados imediatamente em caso de dúvidas, inquietações, constrangimentos, e outras situações que 

achar pertinente, e deverá entrar em contato com a pesquisadora principal, através do e-mail e telefone 

(disponível no início da primeira página), para que a mesma tome todas as medidas necessárias para 

que as demandas sejam resolvidas e a coleta de dados prossiga. Apesar destes procedimentos não 

oferecerem riscos imediatos, você poderá sentir a necessidade de dar outras respostas aos 

questionamentos, para isto, as pesquisadoras estarão à disposição através de contato via e-mail e 

telefone. 

Este termo é redigido em duas vias, que serão assinadas e rubricadas pela pesquisadora e 

participante e, a este, será entregue uma via. Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, 

entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Unipampa - CEP (disponível ao final deste 

documento). O Comitê é formado por um grupo de pessoas que têm por objetivo defender os 

interesses dos participantes das pesquisas em sua integridade e dignidade e, assim, contribuir para que 

sejam seguidos padrões éticos na realização de pesquisas. 

 

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa intitulada “O trabalho 

colaborativo como estratégia para a Educação Inclusiva nos Anos Finais do Ensino Fundamental” e 

concordo em participar. 

 

   Concordo em participar e disponibilizo minhas informações para o estudo.  

 Não concordo em participar. 

 

Nome do participante: ________________________________ 

Assinatura do participante: __________________________________ 

 

Nome do pesquisador responsável: Susane Graup 

Assinatura do pesquisador responsável: __________________________________ 

 

 

Uruguaiana, ______ de _______________ de 2023. 

 

 

 

 

___________________________________________________________________________________ 

Prof.ª Dr.ª Susane Graup - Coordenadora do Projeto - Contato: (55) 9 8100-8424  

Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato: Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Pampa, Campus Uruguaiana - BR 472, Km 592, Prédio 

Administrativo - Sala 23, Caixa Postal 118, CEP 97500-970, Uruguaiana - RS. Telefones: (55) 3911- 

0200 - Ramal: 2289 e (55) 3911-0202. E-mail: cep@unipampa.edu.br. 

mailto:cep@unipampa.edu.br
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO PROFESSORES 

 

 

 

 

Programa de Pós-Graduação Educação em Ciências 

Projeto de Pesquisa: O trabalho colaborativo como estratégia para a Educação Inclusiva nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental 

  

 

 

Trabalha com:  (  ) Educação Infantil (  ) Ensino Fundamental (  ) Ensino Médio
 (  ) EJA   (   ) Outro: _________________ 

Carga horária de trabalho nesta escola: (  )20h (  )40h  (  )Outra:____ 

Carga horária de trabalho em outra(s) escola(s): (  )20h (  )30h (  )Outra:____ (  )Não possuo 

Tempo de atuação na rede municipal de ensino:___________ 

Tempo de atuação na rede estadual de ensino:___________ 

Tempo de atuação na rede privada de ensino:___________ 

Tempo de atuação nesta escola:____________ 

  

Escolaridade: (  )Ensino médio completo (  )Magistério (  )Ensino superior incompleto 

(  )Ensino Superior completo (  )Pós-graduação incompleta (  )Pós-graduação completa 

Possui formação em: __________________________________ Ano de formação:_______ 

                                   __________________________________ Ano de formação:_______ 

                                   __________________________________ Ano de formação:_______ 

  

Estado civil: (  )Casado(a)  (  )Solteiro(a)  (  )Viúvo(a)  (  )Divorciado(a)  (  )Outro:__________  

Data de Nascimento:___/___/___  Sexo: (  ) Masculino (  ) Feminino    

Número de filhos:____ 

  

1. Qual é a sua função na escola? Marque quantas opções for necessário. 

(  ) Auxiliar pedagógico 

(  ) Professor(a) 
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(  ) Professor(a) do AEE 

(  ) Orientador(a) 

(  ) Supervisor(a) 

(  ) Coordenador(a) 

(  ) Equipe Diretiva 

(  ) Outra:____________ 

  

2. Assinale em qual(is) turma(s) você está atuando este ano na escola. Marque 
quantas opções for necessário. 

(  ) 1º ano 

(  ) 2º ano 

(  ) 3º ano 

(  ) 4º ano 

(  ) 5º ano 

(  ) 6º ano 

(  ) 7º ano 

(  ) 8º ano 

(  ) 9º ano 

 

3. Qual(is) disciplinas ministra? 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

4. A(s) turma(s) que você atende/atua, possui estudantes com deficiência ou em 
investigação? Se sim, descreva qual é o diagnóstico/suspeita. 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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5. Quais estratégias pedagógicas você utiliza em sala de aula com os estudantes 
com deficiência ou em investigação? 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

6. Na sua percepção, como a sua função contribui para o processo inclusivo 
realizado na escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

7. Quais as suas principais necessidades formativas sobre a temática da inclusão 
neste ano letivo? Cite as temáticas de interesse. 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

8. Destaque os pontos positivos e os aspectos a melhorar no processo inclusivo 
realizado na escola: 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

9. Na sua percepção, considerando o trabalho colaborativo* realizado na escola 
para o atendimento dos com deficiência/em investigação, destaque os pontos 
positivos e os aspectos a melhorar: 

(*trabalho colaborativo: colaboração e diálogo entre professoras, professora do AEE, 
auxiliares, equipe Diretiva e Pedagógica, etc). 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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 APÊNDICE C - QUESTIONÁRIO EQUIPE DIRETIVA E PEDAGÓGICA 

 

 

 

 

Programa de Pós-Graduação Educação em Ciências 

Projeto de Pesquisa: O trabalho colaborativo como estratégia para a Educação Inclusiva nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental 

 

Trabalha com:  (  ) Educação Infantil (  ) Ensino Fundamental (  ) Ensino Médio (  ) 
EJA   (   ) Outro: _________________ 

Carga horária de trabalho nesta escola: (  )20h (  )40h  (  )Outra:____ 

Carga horária de trabalho em outra(s) escola(s): (  )20h (  )30h (  )Outra:____ (  )Não possuo 

Tempo de atuação na rede municipal de ensino:___________ 

Tempo de atuação na rede estadual de ensino:___________ 

Tempo de atuação na rede privada de ensino:___________ 

Tempo de atuação nesta escola:____________ 

  

Escolaridade: (  )Ensino médio completo (  )Magistério (  )Ensino superior incompleto 

(  )Ensino Superior completo (  )Pós-graduação incompleta (  )Pós-graduação completa 

Possui formação em: __________________________________ Ano de formação:_______ 

                                   __________________________________ Ano de formação:_______ 

                                   __________________________________ Ano de formação:_______ 

  

Estado civil: (  )Casado(a)  (  )Solteiro(a)  (  )Viúvo(a)  (  )Divorciado(a)  (  )Outro:__________  

Data de Nascimento:___/___/___  Sexo: (  ) Masculino (  ) Feminino   Número de filhos:____ 

  

1. Qual é a sua função na escola? Marque quantas opções for necessário. 

 

(  ) Auxiliar pedagógico 

(  ) Professor(a) 

(  ) Professor(a) do AEE 
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(  ) Orientador(a) 

(  ) Supervisor(a) 

(  ) Coordenador(a) 

(  ) Equipe Diretiva 

(  ) Outra:__________ 

 

2. Na sua percepção, como a sua função (equipe Diretiva ou Pedagógica) contribui 
para o processo inclusivo realizado nesta escola? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

3. Quais as suas principais necessidades formativas sobre a temática da inclusão 
neste ano letivo? Cite as temáticas de interesse. 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

4. Destaque os pontos positivos e os aspectos a melhorar no processo inclusivo 
realizado na escola: 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

5. Na sua percepção, considerando o trabalho colaborativo* realizado na escola 
para o atendimento dos com deficiência/em investigação, destaque os pontos 
positivos e os aspectos a melhorar: 

(*trabalho colaborativo: colaboração e diálogo entre professoras, professora do AEE, 
auxiliares, equipe Diretiva e Pedagógica, etc). 

___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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  APÊNDICE D – RELATO DE EXPERIÊNCIA DE OFICINA FORMATIVA COM OS 

ESTUDANTES  

 

A partir do caminho percorrido durante a construção desta Tese, foram 

definidas as próximas ações a serem realizadas, a partir das demandas da escola, 

dos estudantes e dos professores que foram emergindo no decorrer do estudo. 

Foram realizados três encontros, sendo um a cada trimestre, com todos os oito (08) 

professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental, e com dois (02) membros da 

equipe Diretiva e Pedagógica, para construção e planejamento de projetos 

interdisciplinares a serem executados de forma colaborativa no decorrer do ano 

letivo. 

Dessa forma, a partir desses encontros, por meio das entrevistas realizadas 

com os professores da escola, e a partir da realidade observada nas etapas do 

estudo supracitadas, sentiu-se a necessidade de se realizar um projeto com os 

estudantes a respeito da inclusão, do respeito às diferenças e da acessibilidade. 

Nesse contexto, foi realizada uma oficina reflexiva com base na metodologia da 

Problematização com o arco de Maguerez, com todos os estudantes dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental da escola investigada.  

Trata-se de um estudo qualitativo e descritivo, organizado em formato de 

relato de experiência. Esta ação buscou promover a inclusão, a diversidade e a 

acessibilidade de forma colaborativa para os estudantes, assim como para os cinco 

(05) professores participantes. O encontro foi organizado e ministrado pela 

pesquisadora, e contou com a participação dos professores das áreas de Português, 

Matemática, Geografia e História, Língua Inglesa e Artes, que colaboraram 

previamente na organização da ação, e no momento da oficina realizando dinâmicas 

com os estudantes e provocando questionamentos sobre a temática trabalhada.  

E além desse projeto, foram construídas e executadas outras ações de forma 

colaborativa e interdisciplinar, utilizando metodologias ativas, como a Feira de 

Ciências que nunca havia sido realizada na escola, Projeto sobre Deficiência Visual 

e Empatia, Projeto sobre Sexualidade e Higiene, e Projeto sobre Saúde e Hábitos 

Saudáveis. Essas ações foram realizadas para além dos resultados descritos nesta 

Tese, pois não eram objeto de pesquisa.  



137 

 

Assim, este estudo buscou promover a inclusão, a diversidade e a 

acessibilidade de forma colaborativa para os estudantes e professores dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental de uma escola da rede pública estadual de 

Uruguaiana/RS, por meio de uma oficina reflexiva com base na metodologia da 

Problematização com o arco de Maguerez.  

Tem-se como perspectiva submeter este Manuscrito como Relato de 

Experiência na Revista Espaço Pedagógico, classificada com Qualis A3 pela 

Classificação de Periódicos do Quadriênio 2017-2020 da Plataforma Sucupira, após 

avaliação pela Banca Examinadora desta Tese. Link da Revista: 

https://seer.upf.br/index.php/rep/issue/view/847.   

 

 

INCLUSÃO ESCOLAR, DIVERSIDADE E ACESSIBILIDADE: OFICINA 

FORMATIVA PARA ESTUDANTES DOS ANOS FINAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo realizar uma oficina formativa sobre 

inclusão escolar, diversidade e acessibilidade para estudantes dos Anos Finais do 

Ensino Fundamental e seus professores, de uma escola pública da rede estadual de 

ensino de Uruguaiana/RS. A oficina fez parte de um projeto interdisciplinar e foi 

organizada e estruturada com base na Metodologia da Problematização (MP) com o 

Arco de Maguerez. Participaram da ação aproximadamente 50 estudantes dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental, do 6º ao 9º ano. A partir desta ação, foi possível 

promover a empatia entre os estudantes adolescentes, que foram instigados a 

refletir sobre as diferenças e o respeito à diversidade, assim como sobre as barreiras 

sociais, pedagógicas e atitudinais que as pessoas com deficiência enfrentam todos 

os dias. Além disso, destaca-se que a realização de projetos interdisciplinares 

promovem habilidades essenciais, como pensamento crítico, resolução de 

problemas e trabalho colaborativo.  

 

Palavras-chave: Inclusão escolar. Projeto interdisciplinar. Ensino Fundamental. 

Metodologia da Problematização.  

https://seer.upf.br/index.php/rep/issue/view/847
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Abstract: This study aimed to carry out a training workshop on school inclusion, 

diversity and accessibility for students in the Final Years of Elementary School and 

their teachers, from a public school in the state education network of Uruguaiana/RS. 

The workshop was part of an interdisciplinary project and was organized and 

structured based on the Problematization Methodology (PM) with the Maguerez Arch. 

Approximately 50 students from the Final Years of Elementary School, from the 6th 

to the 9th year, participated in the action. From this action, it was possible to promote 

empathy among teenage students, who were encouraged to reflect on differences 

and respect for diversity, as well as on the social, pedagogical and attitudinal barriers 

that people with disabilities face every day. Furthermore, it is noteworthy that carrying 

out interdisciplinary projects promotes essential skills, such as critical thinking, 

problem solving and collaborative work. 

 

Keywords: School inclusion. Interdisciplinary project. Elementary School. 

Problematization Methodology. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

Nos últimos anos, a educação inclusiva tem se consolidado como um pilar 

fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e equitativa. A 

inclusão escolar vai além da simples inserção de estudantes público-alvo da 

Educação Especial nas salas de aula regulares; ela abrange o reconhecimento e a 

valorização de todas as formas de diversidade, sejam elas culturais, sociais, étnicas, 

de gênero ou intelectuais (Silva; Carvalho, 2017). Nesse contexto, projetos 

interdisciplinares sobre inclusão escolar têm se mostrado ferramentas poderosas 

para promover uma educação que respeita e celebra a diversidade (Silva; Ferreira, 

2024), especialmente quando implementados nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental onde os estudantes convivem com vários professores e disciplinas 

curriculares.  

Os Anos Finais do Ensino Fundamental representam um período crucial na 

formação dos estudantes. É uma fase em que os jovens estão desenvolvendo suas 
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identidades pessoais e sociais, questionando normas e valores, e começando a 

entender seu lugar no mundo. Projetos interdisciplinares que abordam a inclusão 

escolar durante essa etapa não só contribuem para o desenvolvimento cognitivo dos 

alunos, mas também desempenham um papel vital na formação de cidadãos mais 

conscientes e empáticos (De Souza; Fazenda, 2017).   

Integrar diferentes disciplinas em torno do tema permite uma abordagem mais 

rica e abrangente. Ao envolver áreas como ciências humanas, linguagens, 

matemática e ciências naturais, esses projetos proporcionam uma compreensão 

mais profunda e ampliada das questões de inclusão. Essa abordagem 

interdisciplinar não só enriquece o aprendizado, mas também torna os temas sobre 

inclusão escolar mais relevantes e acessíveis para os estudantes (Silva; Ferreira, 

2024). 

Esses projetos também oferecem oportunidades para que os estudantes 

apliquem seu aprendizado em contextos do mundo real, o que pode aumentar o 

engajamento e a motivação. No entanto, a implementação eficaz de projetos 

interdisciplinares sobre inclusão exige um compromisso mútuo por parte das escolas 

e educadores, pois é necessário criar um ambiente de aprendizagem que valorize 

todas as formas de diversidade e que promova a equidade em todas as suas 

dimensões (Bergamo Júnior et al., 2008; Silva; Ferreira, 2024).   

Isso implica não apenas na adaptação dos currículos e das práticas 

pedagógicas, mas também na promoção de uma cultura escolar que celebre a 

inclusão e combata ativamente o preconceito e a discriminação (Monteiro, 2015). 

Diante disso, destaca-se que projetos interdisciplinares sobre inclusão escolar 

realizados com estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental são importantes 

para a construção de uma educação que prepare os jovens para serem cidadãos 

conscientes, empáticos e engajados. 

Nesse contexto, de modo a promover a empatia e o respeito às diferenças 

nos Anos Finais do Ensino Fundamental, o objetivo do presente relato foi realizar 

uma oficina formativa sobre inclusão escolar, diversidade e acessibilidade para 

estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental e seus professores, de uma 

escola pública da rede estadual de ensino de Uruguaiana/RS, por meio de uma 

oficina reflexiva com base na metodologia da Problematização com o arco de 

Maguerez.  
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CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO ESCOLAR  

 

 

A oficina formativa foi realizada em uma escola pública da rede estadual de 

Uruguaiana/RS. A escola conta com aproximadamente 60 estudantes matriculados 

nos Anos Finais do Ensino Fundamental, e é localizada em uma região periférica do 

município, com altos índices de vulnerabilidade social de acordo com a realidade 

observada. Esta intervenção fez parte de um macro projeto, aprovado pelo Comitê 

de Ética da Universidade Federal do Pampa, sob o parecer nº 2.887.965. 

Primeiramente, para construção e planejamento da ação, foi realizada uma 

reunião com os professores dos Anos Finais, com a equipe Diretiva e Pedagógica da 

escola e com a pesquisadora, onde emergiu a necessidade de uma intervenção com 

os estudantes sobre inclusão, diversidade e acessibilidade na escola, em razão da 

realidade observada, onde muitos estudantes público-alvo da Educação Especial 

apresentavam pouca interação com seus colegas, em sala de aula e principalmente 

no momento do recreio.  

Assim, no sentido de promover a empatia e o respeito às diferenças, foi 

planejada uma ação que contou com o título “O que é ser normal? Inclusão, 

diversidade e acessibilidade na escola”. Esta ação foi realizada durante uma manhã 

na escola investigada, com a participação de aproximadamente 50 estudantes dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental, do 6º ao 9º ano. Dentre eles, participaram dois 

estudantes com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista, e um estudante com 

deficiência intelectual, além de outras especificidades que não contemplam o 

público-alvo da Educação Especial.   

Este momento foi planejado de forma interdisciplinar e executado pela 

pesquisadora, onde contou com a participação dos professores das áreas de 

Português, Matemática, Geografia e História, Língua Inglesa e Artes, que 

colaboraram previamente na organização da ação, e no momento da oficina 

realizando dinâmicas com os estudantes e provocando questionamentos sobre a 

temática trabalhada.  

Além disso, a oficina formativa foi organizada e estruturada com base na 

Metodologia da Problematização (MP) com o Arco de Maguerez. De acordo com 

Viçosa et al., 2020), a MP com o arco de Maguerez é uma metodologia ativa que 
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propõe a identificação de problemas a partir da observação da realidade. Ainda, 

segundo Berbel e Gamboa (2011), a MP é capaz de detectar questões 

problemáticas e o conhecimento necessário para solucionar os problemas 

identificados, onde o Arco de Maguerez (Figura 1) possibilita o desencadeamento do 

processo de reflexão, que resulta em ações transformadoras da realidade.  

 

Figura 1 - Arco de Maguerez. 

 

Fonte: Berbel (1998a; 1998b) adaptado de Bordenave (1989). 

 

De acordo com a estrutura do arco de Maguerez, as atividades foram 

desenvolvidas conforme etapas destacadas por Berbel (2012) adaptada de 

Bordenave e Pereira (1989): 

1- Observação da realidade - nessa etapa foram realizadas reflexões sobre o 

tema e o contexto a serem estudados, onde foi identificado o problema a ser 

solucionado. 

2- Pontos-chave - refere-se aos aspectos ou critérios a serem estudados e 

elencados como prioritários dentro do contexto refletido. 

3- Teorização - foi realizado aprofundamento teórico pertinente ao problema 

estudado, buscando possíveis soluções. 

4- Hipóteses de solução - foi realizado o levantamento de possíveis soluções 

aplicáveis ao contexto e ao problema refletido e teorizado nas etapas anteriores. 

5- Aplicação à realidade - Por fim, nesta etapa foi escolhida dentre as 

hipóteses de solução, aquelas que poderão ser transformadas em ações práticas, e 

a partir disso inicia-se um processo de planejamento para aplicabilidade das 

mesmas.  
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Para Salgueiro et al. (2018), a aplicação de metodologias ativas no contexto 

escolar auxilia na formação dos sujeitos, pois promovem o protagonismo no 

processo de aprendizagem. Assim, destaca-se que o momento foi realizado no salão 

da escola, que conta com cadeiras, mesas, computadores e projetor multimídia. A 

oficina foi realizada de forma expositiva e dialogada, com momentos de roda de 

conversa reflexiva sobre os tópicos abordados, que serão destacados a seguir.  

 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DO RELATO  

 

 

A oficina foi realizada dividida em dois momentos. No primeiro, de modo a 

contemplar as etapas de Observação da realidade, Pontos chave e Teorização, 

iniciou-se realizando uma dinâmica reflexiva para promoção da diversidade e do 

respeito às diferenças. A partir desse momento, os estudantes passaram a ser 

questionados sobre a sua realidade e sobre os aspectos percebidos por eles no que 

diz respeito às diferenças individuais e nas formas de aprender de cada um.  

Na sequência, iniciou-se a teorização, onde a pesquisadora, juntamente com 

os professores participantes, abordou conceitos sobre inclusão escolar, igualdade, 

equidade e acessibilidade. Nesse momento, os estudantes puderam tirar suas 

dúvidas sobre os conceitos abordados, assim como puderam refletir a partir de 

exemplos práticos de sua realidade, como a percepção da estrutura física da escola. 

Além disso, nesse momento os estudantes trouxeram outros exemplos percebidos 

por eles, em um momento de trocas e significativas reflexões. 

No segundo momento, para contemplar a etapa de Hipóteses de Solução e 

Aplicação à realidade, foi realizado uma roda de conversa, e a partir disso os 

estudantes foram divididos em grupos, onde cada grupo contou com a presença de 

um professor, de modo a realizarem apontamentos sobre a realidade observada no 

contexto escolar, e buscar possíveis soluções para as demandas identificadas, 

considerando os temas inclusão escolar, respeito às diferenças e acessibilidade.  

Nessa etapa os estudantes puderam conversar e trocar informações, que 

deveriam ser apresentadas posteriormente para o grande grupo, utilizando cartazes, 

onde o material foi disponibilizado pelos professores, ou de forma oral. Desse modo, 

após um tempo determinado pelos professores, cada grupo apresentou as suas 

reflexões realizadas e as possíveis soluções para as demandas levantadas por eles.  
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Nesse momento, os estudantes foram instigados sobre a sua realidade 

prática, e o que poderiam mudar nas suas atitudes no dia a dia da escola. Foi um 

momento onde todos os estudantes participaram, através de diálogo, reflexões e 

troca de informações, onde foram instigados a se colocar no lugar do outro e buscar 

soluções aplicáveis a sua realidade. 

 Dessa forma, destaca-se que essa oficina formativa e reflexiva, com 

estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental, possibilitou a compreensão 

sobre os impactos e os desafios envolvidos na construção de um ambiente 

educacional inclusivo. De acordo com Papim et al. (2018), instigar os estudantes 

sobre aspectos sociais, como a inclusão escolar, contribuem para a construção de 

uma sociedade mais justa e respeitosa, pois essa fase é um período de formação de 

identidade e valores. A conscientização precoce pode moldar atitudes positivas em 

relação às diferenças e promover a empatia. 

Além disso, é importante destacar que, durante a oficina, a diversidade foi 

abordada em suas diferentes formas, considerando a diversidade étnica, cultural, de 

gênero, física ou intelectual. Encorajar os estudantes a compartilharem suas 

próprias experiências e perspectivas auxilia na criação de um ambiente de 

aprendizado rico e inclusivo (Papim et al., 2018). Isso também permite que os 

estudantes compreendam a complexidade das identidades individuais e a 

importância de respeitar as diferenças. 

Frente a essa realidade, de acordo com Gomes (2011), é natural que algumas 

resistências ou preconceitos apareçam durante as discussões sobre inclusão e 

diversidade. Isso pode vir de preconceitos internalizados ou de falta de informação. 

É importante destacar que, felizmente não foi o caso da intervenção realizada, onde 

os estudantes foram bem receptivos e estavam dispostos a refletir e aprender. 

Mesmo assim, abordar esses desafios com sensibilidade e abrir espaço para diálogo 

é essencial, pois é importante criar um ambiente seguro onde os estudantes se 

sintam à vontade para expressar suas dúvidas e pensamentos (TEIXEIRA, 2023). 

Segundo Galvão Filho (2009), uma ação bem-sucedida para estudantes sobre 

inclusão escolar deve empoderá-los para se tornarem agentes de mudança em suas 

próprias realidades. Isso pode ser feito através de projetos que incentivem a ação 

local, como campanhas de conscientização ou a criação de ambientes mais 

inclusivos em suas escolas. Encorajar o protagonismo juvenil é vital para a 

continuidade do trabalho de inclusão e diversidade (Silveira; Freire, 2022). 
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Além disso, cabe destacar que nesse contexto, os educadores desempenham 

um papel fundamental na facilitação dessas discussões. Para isso, eles devem estar 

bem preparados e sensíveis às questões de inclusão e diversidade, além de 

estarem dispostos a continuar aprendendo e adaptando suas abordagens. O suporte 

contínuo dos educadores é essencial para manter o impacto positivo de ações 

formativas realizadas com os estudantes ao longo do tempo (Costa Júnior et al., 

2023). 

Do mesmo modo, considerando intervenções formativas com base na MP 

com o Arco de Maguerez, de acordo com Berbel (2011) e Copetti et al. (2018), é 

possível detectar questões problemáticas e o conhecimento necessário para 

solucionar esses problemas, pois o arco visa desencadear o processo de reflexão 

que resulta em ações transformadoras na realidade prática.  

Para Berbel (1998), a MP pode ser utilizada em situações e temas referentes 

ao viver em sociedade, onde pode-se aplicá-la como método de estudo, de trabalho 

e de ensino, em diferentes níveis e modalidades. Do mesmo modo, para Colombo e 

Berbel (2007) a MP consiste de uma metodologia diferenciada, pois parte da 

realidade concreta, e aplica-se à realidade na qual se observou o problema, com 

novos sentidos e significados, visando transformar essa realidade para melhor.  

Nesse contexto, a MP é considerada como um potencial pedagógico, pois 

exige dos sujeitos, sejam eles professores ou alunos, uma postura de ação reflexiva, 

analítica e dialética, visando a transformação de uma realidade em algum grau 

(COLOMBO; BERBEL, 2007; BERBEL, 2014), e uma aprendizagem significativa 

(BERBEL, 2012). 

Diante disso, destaca-se que a ação realizada sobre inclusão, diversidade e 

acessibilidade para estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental pode ser 

considerada como uma poderosa ferramenta para fomentar uma sociedade mais 

equitativa e respeitosa. Ao abordar esses temas de maneira sensível, prática e 

contínua, é possível auxiliar a formar cidadãos mais conscientes e engajados.  

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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Considerando o exposto, ressalta-se que, a partir desta ação, foi possível 

promover a empatia entre os estudantes adolescentes, que foram instigados a 

refletir sobre as diferenças e o respeito à diversidade, assim como sobre as barreiras 

sociais, pedagógicas e atitudinais que as pessoas com deficiência enfrentam todos 

os dias. 

Do mesmo modo, é importante destacar que a MP com o Arco de Maguerez 

contribui para o estudante desenvolver a sua autonomia, assim como a reflexão e a 

criticidade. Além disso, essa metodologia favorece ao estudante a adoção de 

atitudes de envolvimento para a resolução de problemas da sua realidade concreta, 

promovendo uma aprendizagem significativa.  

Por fim, conclui-se que a realização de projetos interdisciplinares sobre 

inclusão escolar promovem habilidades essenciais, como pensamento crítico, 

resolução de problemas e trabalho colaborativo. Eles incentivam os estudantes a 

explorar questões complexas a partir de múltiplas perspectivas e a desenvolver 

soluções criativas para desafios relacionados à inclusão. 
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 APÊNDICE E - Formulário de inscrição do 1º Seminário de Educação Especial 

e Inclusiva: traçando caminhos e conhecendo vivências 

 

 

 
 
 
 
 



149 

 

 
 
 
  



150 

 

ANEXO A  

Parecer de aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa 
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ANEXO B 

 

Parecer de aceite considerando a prorrogação do projeto de pesquisa pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa
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